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RESUMO  

Este trabalho teve por objetivo geral verificar a relação do homem com a sociedade, por 

meio da linguagem. Assim, partiu-se para revistas de variedades, que circulavam no Brasil 

e em Portugal em 1968 – O Cruzeiro e Flama. Especificamente, objetivou-se detectar a 

polifonia, bem como o dialogismo que perpassavam os textos das mencionadas revistas, a 

fim de que se conseguisse depreender o ethos das publicações, assim como o ethos dos 

colaboradores das revistas, além do ethos das próprias pessoas envolvidas nos fatos 

noticiados. A polifonia detectada não proporcionou, entretanto, a depreensão da ideologia 

de cada uma das publicações, o que pode demonstrar um posicionamento de obediência 

frente à censura imposta pelos dois países naquele ano ou mesmo retratar opções e 

interesses dos proprietários de O Cruzeiro e da Flama. A pesquisa realizou-se com base 

teórica na Análise do Discurso de linha francesa e, não de forma central, mas 

consubstanciada também por teorias lingüísticas que enfocam a interação e em autores que, 

de algum modo, apresentam-se afinados com alguns preceitos da AD, em especial Bakhtin, 

sendo bastante importantes também Charadeau e Maingueneau. A confluência dessas 

teorias propiciou (re) ver um ano tão marcante tanto em termos de mudanças 

comportamentais, como em termos políticos. Por meio das revistas e amparo da teoria 

apresentada, traçou-se um percurso historiográfico do ano, nos dois países. Levando em 

conta as categorias citadas, a análise possibilitou uma visão mais ampla de cada uma das 

revistas. Concluiu-se que muito do ano de 1968, no tocante ao aspecto político, foi 

apresentado de modo parcial e não contou com um fio ideológico claramente definido tanto 

numa quanto em outra publicação.  
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CARVALHO, Maria Teresa Nastri. Olhares sobre o ano de 1968 nas lentes das revistas O 
Cruzeiro e Flama: uma abordagem da Análise do Discurso. São Paulo, 2008. 211 f. Tese  
(Doutorado em Semiótica e Lingüística Geral) - Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
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                                               ABSTRACT   

This research aims to check the relation between men and society through language. Thus, 

we have analyzed fait-divers magazines which used to be published both in Brazil and 

Portugal in the year of 1968- such as “O Cruzeiro” e “Flama”. Specifically, we have tried to 

detect the polyphony and the dialogism in those magazines so as to reveal the ethos of the 

issues, of the writers of such magazines and also of the people involved in the narrated 

facts.  However, the polyphony did not detect the ideology of each publication which can 

show a certain obedience to the censorship imposed by the two countries in that time or else 

it can show options and interests of the owners of the magazines mentioned above. The 

research was based not only on the theory of French discourse analysis but also on some 

auxiliary linguistic theories which focus on the interaction and on certain authors like 

Bakhtin, Charaudeau and Maingueneau. The study of these theories has offered a chance to 

(re) view the importance of such a remarkable year in terms of changes of behavior, and 

also in terms of politics. Through the magazines it was possible to trace a historical route of 

that year in both countries. Taking into account the categories cited, the analysis provided 

an ample vision of each magazine. We have concluded that much of what happened in 1968 

had not been clearly ideologically defined in both publications.    

Key words: discourse analysis, ideology, polyphony, press, the year of 1968.   
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Cruzeiro e Flama: uma abordagem da Análise do Discurso. São Paulo, 2008. 211 f. Tese  

(Doutorado em Semiótica e Lingüística Geral) - Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 

Humanas da Universidade de São Paulo. 

RÉSUMÉE  

Ce travail a eu comme objectif général de vérifier la relation de l’homme avec la société, 

par le moyen du langage. De cette façon, on est parti vers les magazines de variétés qui 

circulaient au Brésil et au Portugal en 1968 – « O Cruzeiro » et « Flama ». Spécifiquement 

on a eu comme objectif détecter la polyphonie, ainsi que le dialogisme qui parcouraient les 

textes des magazines mentionnées, pour que l’ethos des publications réussissait à se 

déprendre, ainsi que l’ethos des collaborateurs des magazines, au-delà de l’ethos de propres 

personnes qui font partie des faits informés. La polyphonie détectée n’a pas pourtant  

entraîné la deprise de l’idéologie de chaque publication, ce qui peut démontrer un 

positionnement d’obéissance devant la censure imposée par les deux pays dans cette année-

là ou même décrire des options et intérêts des propriétaires de « O Cruzeiro » et de 

« Flama ». La recherche a été conduite avec une base théorique sur l’Analyse du Discours 

de ligne française et, non de façon centrale, mais consolidée aussi par des théories  

linguistiques qui abordent l’interaction, et sur des auteurs qui, d’une certaine manière, se 

présentent liés à quelques préceptes de AD, surtout Bakhtin, étant Charadeau et 

Mainguenau très importants aussi. La réunion de ces théories a possibilité (re)voir une 

année extrêmement remarcable aussi en termes de changements comportementaux qu’en  

termes politiques. Par le moyen des magazines et du support de la théorie présentée, on a 

tracé un parcours historiographique de l’année dans les deux pays. En considérant les 

catégories citées, l’analyse a possibilité une vision plus large de chaque magazine. On a 

conclut qu’une grande partie de l’an 1968, en ce qui concerne l’aspect politique, a été 

présentée d’une façon partiale et n’a pas compté avec une ligne idéologique clairement 

définie dans les deux publications.   

Mots-clés: Analyse du Discours, Idéologie, Polyphonie, Média Imprimé, An de 1968. 
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INTRODUÇÃO   

Refletir sobre o homem, inserido na sociedade, é recorrente em incontáveis estudos, 

sob diversos olhares. Tal relação parece ser inesgotável. Assim sendo, no campo científico, 

estudiosos da área das humanidades, vêm, enfaticamente, há muito tempo, explorando 

aspectos que propiciam analisar detidamente o ser humano vivendo e convivendo em uma 

dada comunidade. 

O homem estabelece variadas relações com o meio, pela linguagem. Essas relações 

são amplas e envolvem a tríade homem-linguagem-sociedade num constante agir e, de 

algum modo, quando o homem age, essa ação se reflete na sociedade e esse reflexo ocorre 

por meio da linguagem. Ou seja, ao agir, o homem se expressa de algum modo e, ao fazê-lo 

atinge/afeta, em maior ou menor grau, indivíduos ou instituições que compõem uma 

sociedade. Contudo, parece haver realmente um ciclo, pois assim como o homem age e a 

sociedade sofre/recebe, é destinatária da ação do homem; este também é destinatário de 

ações/sanções da sociedade. É uma cadeia em que há a ação do homem no meio e vice-

versa. Nas palavras de Brandão (2003, p. 25)  

Eu sou eu na medida em que interajo com o outro. É o outro que dá a 
medida do que eu sou. A identidade se constrói nessa relação 
dinâmica com a alteridade.  

Esse encadeamento de ações e reações em que ora homem, ora sociedade são 

agentes ou receptores nos interessa, quando analisado sob o viés da imprensa que muito 

filtra e/ou maquia, de acordo com interesses oriundos de instituições, de grupos detentores 

do poder, que podem contar com segmentos da mídia, muitas vezes mostrando-se aliada a 

eles. 

Toda essa relação do homem com o meio se dá, também, pela atuação política, 

própria do ser que vive em sociedade. Aspectos externos influenciam direta ou 

indiretamente a vida privada de qualquer ser. A linguagem de que faz uso uma determinada 

comunidade recebe claramente interferência, levando-se em conta a época, assim como o 

contexto sociopolítico. Leite (2005, p.194), respaldada por Aléong, afirma:  
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... a língua é um fato social, um veículo simbólico que, portanto, 
não pode ser analisada fora do ambiente em que se atualiza. A 
premissa dessa perspectiva é a de que a língua obedece a normas 
sociais e esquemas de comportamento e só pode ser estudada a 
partir de sua inserção na sociedade, na cultura de que faz parte.  

Para a elaboração desta pesquisa, alicerçamo-nos especificamente por teorias da 

Análise do Discurso de Linha Francesa e por alguns conceitos de Bakhtin, que convergem 

para questões exploradas pela Análise do Discurso. Buscamos, ainda, compreender os 

conceitos de ethos, em especial, sob a perspectiva de Maingueneau e aspectos relativos aos 

Gêneros Textuais,*1 já que nosso corpus  contou com uma grande variedade de gêneros.  

Estudos importantes de Análise do Discurso, releituras e pesquisas a partir das obras 

fulcrais de Bakhtin, aspectos relativos ao conceito de ethos, de Aristóteles a uma 

abordagem na Análise do Discurso, como na Semiótica e trabalhos sobre os Gêneros 

Textuais vêm sendo realizados há décadas, tanto na Europa, nos Estados Unidos como no 

Brasil por renomados pesquisadores. Apesar de todo esse arcabouço bibliográfico, não 

deixamos de lado a nossa pilastra capital que é a própria Lingüística e, ao longo de nosso 

estudo, tivemos sempre em conta analisar nos textos a materialidade lingüística e esta, em 

consonância com as teorias acima apresentadas, deram-nos uma direção. Assim sendo, bem 

amparadas teoricamente, passamos a olhar detidamente um específico período. 

Numa era de rigidez imposta por regimes totalitários, os textos escritos, sobretudo 

os jornalísticos, de alguma forma, apresentam-se ou ideologicamente comprometidos com o 

regime, ou ideologicamente censurados, limitados ao que é possível, em termos de 

expressão.  

Nossa hipótese central era levantar marcas mais ou menos explícitas, tanto no que 

diz respeito à estrutura textual, ao gênero textual, à matéria escolhida como capa, ao 

assunto central da edição impressa, como o recorte feito por órgãos da imprensa, 

especificamente revistas semanais que apontassem para uma opção pautada nos interesses e 

ideologias, mas que, de algum modo, permitem que o leitor construa um ethos da revista.  

                                                

 

1 Em virtude de estar cada vez mais na ordem do dia o trabalho com os Gêneros, inúmeros são os estudiosos 
que pautam suas pesquisas no assunto. Entretanto, alguns teóricos o qualificam como Gêneros Textuais, 
outros, seguindo mais de perto as teorias de Bakhtin se referem aos Gêneros do Discurso e alguns fazem 
referência a Gêneros discursivos. Para nós, que não trataremos centralmente do tema, usaremos 
indistintamente as denominações.  
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Desde o início de nossa pesquisa, almejamos proceder a uma analogia entre as 

publicações brasileiras e as portuguesas, que circulavam semanalmente, que fossem 

bastante lidas e tivessem um caráter de revista de atualidade. Num primeiro momento, 

conseguimos exemplares das revistas portuguesas: “O observador”, “Vida Mundial”, 

“Século Ilustrado” e “Flama”. Entre as brasileiras, lançamos mão, de início, às revistas 

“Realidade”, “Visão”, “Fatos e Fotos” e “O Cruzeiro”. O segundo passo, com o intuito de 

delimitar mais nosso trabalho, foi escolher uma publicação que, embora denominada como 

sendo de variedades, tivesse um enfoque também nas amenidades, sem deixar de explorar 

questões relativas ao contexto social e político. Para nós, isso serviria até para mensurar o 

peso dado pelas mesmas a assuntos de pouco reflexo social ou político e outros de maior 

relevância nesses aspectos, quer num contexto nacional ou no internacional 

As portuguesas “O observador”, “Vida Mundial”, “Século Ilustrado” foram 

descartadas, por terem um aspecto mais formal, um público-alvo provavelmente mais 

masculino e por terem um espaço pequeno para assuntos menos densos, em detrimento de 

questões políticas, econômicas e culturais. Por motivo semelhante, também descartamos as 

brasileiras “Realidade” e “Visão”. A “Fatos e Fotos” foi excluída por motivo contrário, o 

quase nulo espaço para assuntos mais sérios, de cunho mais social e político. 

Em relação às publicações, tínhamos por hipótese que as revistas destinadas a um 

público mais amplo e que abordassem também temas até certo ponto menos relevantes, na 

medida em que se destacavam as pessoas que estavam na mídia, na época, assim como 

assuntos de cunho mais político, tanto do próprio país, como notícias sobre política 

internacional, permitir-nos-iam dados mais concretos, a ponto de detectarmos a polifonia 

nesses meios impressos, bem como sua ideologia.   

Nessa medida, de forma a investigar nossa hipótese, tomamos por corpus, as 

revistas de generalidades, a saber: Flama, em Portugal e O Cruzeiro, no Brasil revistas que 

sintetizavam nossas expectativas e que tinham espaço claro para as mulheres, estas que na 

década de 60 passaram, de fato, a conquistar mais o espaço na sociedade.  Imaginamos que 

um paralelo entre a situação sociopolítica impressa pelo regime Salazar em Portugal e a 

situação vivida no Brasil com a ditadura militar podem ser um tipo de termômetro desse 

emaranhado de relações, em que a linguagem usada em tais periódicos pode refletir o poder 

instituído. 
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Dentre tal gênero de revistas há, no entanto, algumas que aparentam uma maior ou 

menor preocupação com a situação sócio-político-histórica. Algumas, provavelmente, 

apesar da censura, tentavam, por meio de uma linguagem mais elaborada, quiçá mais 

enigmática, lacunar e/ou metafórica, levar questões a um público inquieto com o regime 

imposto. Outras publicações visavam a um público menos preocupado com tais questões e 

selecionavam não só a maneira de abordar um tema, mas o próprio tema, seguindo um 

caminho menos politizado. 

São essas diferenças, verificáveis desde a capa dessas revistas, a artigos veiculados, 

bem como a maneira de interagir com seu público, que nos propiciarão respostas a certas 

hipóteses levantadas. Parece-nos não só justificável como bastante fértil um estudo acerca 

de prováveis influências na concretização de enunciados lingüísticos presentes em revistas 

de variedades, em circulação regular tanto em Portugal, como no Brasil, nos anos 60 do 

século XX. A era Salazar, no estudo em questão restrito ao ano de 1968, como o regime 

militar brasileiro, também delimitado ao mesmo ano de 1968, no que se refere a certos 

meios de comunicação, no caso as revistas analisadas, devem apresentar um papel 

significativo nas mudanças de determinadas marcas lingüísticas, bem como na manutenção 

de outras.  

Não se pode negar que construções lingüísticas, orais ou escritas, estão subscritas a 

uma determinada ideologia. Do ponto de vista mais delimitado, referimo-nos a uma 

ideologia da revista e, no aspecto mais abrangente, nossa referência diz respeito à ideologia 

do contexto social, político, histórico e cultural na qual está inserida. 

Em momentos de pouca abertura política, típicos de governos autoritários, órgãos da 

imprensa que não compactuam com tal situação, necessitam, para abordar temas, de 

bastante perspicácia para não serem censurados. Por outro lado, mesmo os meios que 

comungam com o “prescrito” pelo poder devem proceder a uma seleção não só de assuntos 

abordados, como também a maneira de os tratar, resguardados por um discurso, se não 

claro, ao menos implicitamente em concordância com a “ordem do dia”. 

Quando falamos de textos jornalísticos, não delimitamos um ou outro gênero, 

sabemos da existência de variados gêneros, inseridos no discurso jornalístico. Embora não 

seja foco desta pesquisa questões relativas aos gêneros textuais, estes permearão nosso 

estudo, já que nosso corpus, composto de variados gêneros textuais encontrados 
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comumente em revistas, serão explorados. O fato é que no nosso cotidiano vemo-nos 

atravessados por uma grande variedade de gêneros textuais, nas mais diversas situações. A 

respeito disso, Lonardoni (2004, p.13) afirma: 

... verifica-se a estreita relação do texto com o universo real do 
indivíduo que, a cada dia, se vê às voltas com novas marcas, 
símbolos de produtos, textos de diferentes modalidades que 
acabam incorporando ao seu cotidiano, como elementos 
fundamentais à sua existência, como a água ou a alimentação 
básica.  

No entanto, independente da inserção de determinados textos em um ou outro 

gênero do discurso, no que se refere aos textos inseridos num âmbito jornalístico, 

Lonardoni (2004) faz menção ao afirmado por outros pesquisadores, no que concerne à 

idéia de que o maior desafio para o jornalismo como campo de conhecimento é a 

configuração de sua identidade como objeto científico. Tal identidade do jornalismo está 

relacionada à autonomia jornalística que, para o citado autor, passa pela sistematização dos 

processos sociais que dizem respeito à captação, ao registro e à definição da informação da 

atualidade. 

No que tange à participação do leitor para com o veículo de comunicação de 

referência, encontram-se menções a autores que crêem numa clara distinção da interação 

entre um veículo de comunicação e seu público, em virtude do tipo de regime que governa 

certos países. Conforme Lonardoni (2004, p. 46):  

O autor afirma que nos antigos países denominados ‘socialistas’, a 
participação do leitor é valorizada e são reservados espaços de 
divulgação para toda correspondência que chegue à redação dos 
jornais e revistas.  

Como o contexto sociopolítico do período abordado, no Brasil e em Portugal, está 

bastante distante de uma visão socialista, entendemos que quando ocorria uma interação do 

leitor para com a revista, por meio de cartas, estas deviam passar por sério controle, quando 

não editadas, a fim de que compusessem material das revistas, de maneira apropriada ao 

que se julgava como adequado, segundo as posturas político-ideológicas mencionadas. Por 

outro lado, não temos convicção de que essa real interação tenha, de fato, ocorrido em 

países ditos socialistas. 
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Ao buscar a presença de determinados indícios em textos analisados, acreditamos 

na possibilidade de interpretação de marcas do processo comunicativo, tendo em vista 

como objeto concreto o uso de algumas palavras em detrimento de outras, na composição 

de textos.  

Souza (1998), em sua dissertação de mestrado, também recorreu aos aspectos 

lingüísticos e sociais, contudo afirmou que, apesar de ter a intenção de relacionar os 

universos lingüísticos e sociais, não buscava estabelecer relações de causalidade entre 

ambos, o que também não é nossa preocupação. Esse tipo de abordagem talvez fosse mais 

pertinente para um trabalho de cunho mais sociológico. 

Proceder a um cuidadoso olhar para a imprensa como material propulsor do 

pensamento e da reflexão, no que tange às relações sócio-histórico-políticas, por meio de 

um questionamento do par: mundo / linguagem pode abrir perspectivas para uma ótica 

transdisciplinar. Dito de outra forma, observar e analisar a utilização de palavras num texto 

é uma forma de levantar hipóteses concernentes ao pano de fundo social e das relações que 

permeiam todos envolvidos numa dada comunidade, cada qual exercendo o papel que lhe 

cabe, segundo o regime de poder instituído. 

Assim, há que se levar em conta que as palavras, que, como afirma Bakhtin (2004, 

p.41), são tomadas a partir de uma multidão de fios ideológicos, os quais servem de trama 

de todas as relações sociais, em todos os domínios. Continua o autor: 

... a palavra será sempre o indicador mais sensível de todas as 
transformações sociais, mesmo daquelas que apenas despontam 
que ainda não tomaram forma, que ainda não abriram caminho 
para sistemas ideológicos estruturados e bem formados.  

Na seqüência do que expusemos como abertura deste trabalho, cumpre-nos 

esclarecer nossos objetivos. Como um objetivo geral, intencionamos analisar aspectos 

concernentes à relação do homem com a sociedade, uma relação nem sempre pacífica, 

amistosa e clara. Interessa-nos delimitar uma pequena fatia dessa interação do homem com 

o meio pela linguagem. 

Para a realização de nosso estudo, temos como objetivos específicos: 

explorar o discurso ideológico que permeia a publicação das revistas 

analisadas e que pode se mostrar distinto de revista para revista; 
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verificar a abordagem de certos assuntos em diferentes revistas, que, 

provavelmente, por imposições da censura e/ou postura ideológica, devem 

ou podem estar orientados de alguma maneira. Isso permitirá verificar 

como se dá a construção da argumentação, a qual é elaborada, objetivando 

atingir determinado público-alvo; 

 

identificar e analisar, por meio de marcas lingüísticas, bem como pela   

polifonia presente nos textos o ethos das revistas e de seus colaboradores. 

Organizamos nosso trabalho em cinco capítulos:  

No primeiro capítulo, inicialmente apresentamos dados que situam a década de 60 

como uma época de transição, de mudança de paradigmas em todos os setores da sociedade 

e, portanto, tão marcante. Na seqüência, partimos para uma síntese da ascensão e da queda 

da Era Salazar. Da mesma forma procedemos para nos remeter à ditadura militar no Brasil, 

dos conchavos para sua instauração até o seu fim. Mesmo tendo o ano de 68 como período 

por nós eleito, tanto em Portugal como no Brasil, nesse capítulo, voltamos no tempo, para a 

década de 20 e seguimos até a década de 80, para demonstrarmos, cronologicamente, 

causas e efeitos de um período singular, tanto em Portugal como no Brasil. 

No segundo capítulo, abordamos o conceito de ideologia, sob vários aspectos, a 

partir de dicionários de língua e de um dicionário específico de Sociologia, entretanto, 

centramo-nos em Althusser, com seus Aparelhos Ideológicos. Em seguida, exploramos o 

conceito de mídia, em especial da mídia impressa. Com os conceitos traçados, expusemos a 

relação inquestionável entre ambos. 

No terceiro capítulo, buscamos apresentar estudos teóricos que nos propiciaram 

proceder a análises dos textos do nosso corpus. Nesse capítulo, certificamo-nos da 

relevância e da possibilidade de articular teorias relativas à Análise do Discurso, aos 

estudos de Bakhtin, em especial no tocante ao dialogismo e à polifonia, aos Gêneros 

Textuais, ao ethos. 

No quarto capítulo, apresentamos os métodos e os procedimentos adotados para a 

execução da pesquisa. Além disso, servimo-nos de um histórico relativo a cada uma das 

revistas trabalhadas, desde sua criação até o encerramento de suas atividades. Esse histórico 

das revistas foi respaldado no contexto da época de cada país.  
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No quinto capítulo, demonstramos, nos textos selecionados das revistas, o modo 

como procedemos na leitura, na releitura, na decomposição dos mesmos, a fim de chegar a 

uma análise global do número, num primeiro momento, e da revista, como um todo num 

segundo momento. 

Na conclusão, retomamos nossos objetivos, com o fito de demonstrar o alcance dos 

mesmos, além de mostrar os resultados encontrados, a partir desse longo percurso. Na 

seqüência, apresentamos nossas referência bibliográficas e os anexos, em que se encontram 

os artigos das capas das mencionadas revistas. 
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CAPÍTULO 1 – O PANORAMA SOCIOPOLÍTICO DA ERA SALAZAR, EM 

PORTUGAL, E DA DITADURA MILITAR NO BRASIL    

Se houve na história um movimento em que seus componentes não 
souberam o que era egoísmo, anulando-se como indivíduos para se 
encontrar como massa, esse movimento foi o da espetacular, 
pública e gregária geração de 68  

Zuenir Ventura         

1.1 A Emblemática década de 60         

Sob vários aspectos, a década de 60 do século passado mostrou-se muito peculiar no 

Ocidente, sobretudo no que se refere a uma quase ruptura em cadeia, em relação a padrões, 

aos paradigmas vigentes até então. Isso se deu tanto no campo político, como no científico 

e no cultural, não sendo possível nem relevante, para nós, identificar o que influenciou o 

quê. 

É inegável, entretanto, que é um período emblemático e também fonte das mais 

variadas pesquisas. No entanto, optamos por delimitar alguns anos desse período, nessa 

parte de nosso estudo, no que se refere especificamente a questões históricas e políticas. 

Assim nosso olhar ficará mais restrito aos anos de 1964 e início dos anos 70. 1964 é um 

ano historicamente relevante para o Brasil, em virtude do golpe militar e todas as mudanças 

e regras por que teve que começar a passar a sociedade, de forma geral. Apesar de nosso 

objetivo de estudo não adentrar a década de 70 e mesmo a de 80, estas são mencionadas em 

certos trechos, pelo fato de pontuarem passagens significativas no aspecto sociopolítico de 

que tratamos.  

O período corresponde a uma fase inicial do regime militar brasileiro, mostrando-

se, pouco a pouco ferrenho e sisudo. Portugal era ainda comandado pela política imposta 

pelo regime Salazar, já no poder há décadas. 
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Em recente matéria da revista Época, o jornalista Amauri Segalla fez uma avaliação 

do ano de 1968 e seus inesgotáveis reflexos de um ano que, ainda segundo ele, está envolto 

em uma “aura de magia”, (2008,p. 61):  

Quarenta anos depois, 68 continua enigmático, estranho e ambíguo 
como um adolescente em crise existencial (...) ano da livre 
experimentação de drogas. Das garotas de minissaia. Do sexo sem 
culpa. Da pílula anticoncepcional. Do psicodelismo. Do movimento 
feminista. Da defesa dos direitos dos homossexuais. Do assassinato 
de Martin Luther King. Dos protestos contra a guerra do Vietnã. Da 
revolta dos estudantes em Paris. Da Primavera de Praga. Da 
radicalização da luta estudantil e do recrudescimento da ditadura no 
Brasil. Da tropicália e do cinema marginal brasileiro.   

Se a década de 60 apresenta-se como emblemática, o ano de 1968, aos olhos do 

Ocidente, mostra-se como especialmente simbólico. Courtine recupera o mês de maio do 

mencionado ano e assevera (2006, p.104):  

Maio de 68 marca a emergência repentina de novos valores: um 
desejo de liberdade individual, de expressão pessoal que refuta as 
hierarquias, as tutelas e as tradições. Esses valores vão tocar os 
jovens operários, vão incitá-los a questionar as autoridades 
familiares, patronais, políticas e sindicais. Maio de 68 é a fase de 
transição brutal entre dois períodos políticos, a passagem 
tumultuosa do tempo das “grandes narrativas” ideológicas àquele 
das expressões individuais, o momento de uma ruptura sentida 
entre uma idade genealógica baseada no pertencimento, na filiação, 
na autoridade, e uma idade pessoal, que vai pregar a realização de 
si, contestando os discursos de transmissão.   

Um outro forte ponto de vista sobre o ano, também retirado da revista Época 

(2008,p.75) é de Zuenir Ventura, que também foi colaborador da revista O Cruzeiro e é o 

autor do livro “1968: o ano que não terminou”, em que afirma:  

Um momento de uma sintonia mágica, misteriosa, que fez ao 
mesmo tempo as coisas acontecerem em países de regimes 
diferentes – na Tchecoslováquia, na Polônia, no Japão, na 
Alemanha, na França e no Brasil. Foi um movimento planetário 
(...) Acho que foi a primeira manifestação de globalização, antes 
mesmo de a globalização existir. É um mistério na História, 
ninguém conseguiu responder até hoje como começou, por que 
começou naquele ano.  
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Levantamos uma possível hipótese de interpretação para o que Ventura afirma, no 

que se refere ao fato de 1968 ter sido um ano sem fim. Em 68, várias das manifestações 

ocorridas objetivavam anunciar ou pré-anunciar ações que se faziam necessárias e muitas 

simplesmente não levaram ao esperado desfecho. Há mesmo quem julgue que de todas as 

importantes manifestações, a luta das feministas foi a que conseguiu ir mais longe e 

frutificar. O movimento teve repercussão estrondosa, a ponto ser presente e instituído o 

lugar da mulher na sociedade, como membro atuante, como profissional, enfim, como 

cidadã.  

Alguns analistas entendem que o período, comparando os acontecimentos do Brasil, 

os da França e os dos Estados Unidos, os ocorridos aqui apresentavam um aspecto mais 

político do que nos outros países. Não compactuamos com essa idéia, por não crermos que, 

de fato, na França os movimentos tenham se dado apenas por exigência dos estudantes para 

haver quartos mistos nas universidades, como o também exposto na revista Época, mas 

entendemos o episódio como uma demonstração de descontentamento frente ao governo De 

Gaulle. O mesmo pode ser dito em relação aos Estados Unidos, em que um movimento tido 

como “paz e amor” e valorização da natureza, tinha claro teor político, já que uma das 

sérias reivindicações era o retorno dos soldados americanos que estavam no Vietnã e o fim 

dessa sangrenta guerra. Fora esse posicionamento avesso à guerra, 1968 foi um ano 

simbólico para os negros naquele país, na tentativa de alcançar direitos civis, restritos aos 

brancos, até então. Esse era um movimento pacífico, liderado por Martin Luther King, 

morto nesse mesmo ano, o que só acelerou o processo dessas conquistas ambicionadas. 

É preciso, todavia, não enxergar o momento histórico como igual em diferentes 

países. Aliás, a repercussão do período apresentou-se distinta de região para região de um 

mesmo país, em virtude de muitos fatores. A maior ou menor proximidade com as áreas 

centrais dos países, onde normalmente se iniciavam os movimentos, faz diferença para se 

analisarem as conseqüências de um possível contágio, no que se refere a um engajamento 

mais politizado. 

Toda agitação de uma época é fonte para as mais variadas manifestações artísticas e, 

no Brasil, 1968 contou com marcantes presenças nesse campo, tanto no chamado cinema 

novo, como na música com a Tropicália, encabeçada por Caetano Veloso, Nara Leão, 

Gilberto Gil e também no teatro, com produções da chamada contracultura, com José Celso 
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Martinez, encenando a peça marginal “Roda Viva”, de Chico Buarque. São muitas as 

opiniões de que graças ao aumento da censura, em especial a partir de 1968, os festivais de 

música, aqui, representavam quase que uma forma de resistência, quando inúmeros jovens 

conseguiam estar juntos, em grupos. Orlandi (1997) afirma mesmo ter sido um momento 

em que as pessoas, como não podiam se manifestar politicamente, aprenderam a se reunir, a 

juntar a multidão em encontros musicais. O cantar de mãos dadas, até mesmo o hino 

nacional e o empunhar a bandeira assumiam o valor bem mais elevado do que o patriotismo 

apregoado pelos militares.  

Se a censura, paradoxalmente, impulsionou uma arte tida como subversiva, muitos 

crêem também que para combater o autoritarismo a mídia também se viu impulsionada 

pelas reações de oposição à ditadura militar. É nesse período que surgiu, como forma de 

expressão cultural, a imprensa alternativa. Os jornais alternativos defendiam a liberdade de 

expressão e foi essa imprensa a tida como portadora de um projeto político no Brasil. 

Num âmbito mais global, o mundo assistia a efeitos da Segunda Grande Guerra, que 

originou o período denominado “Guerra Fria”. Diante desse quadro, a população mundial, 

de forma geral, via-se dividida entre duas potências, os Estados Unidos e a União Soviética. 

Essa divisão foi uma facilitadora para a instauração de governos totalitários, com o intuito 

da chamada preservação da ordem. 

Paulatinamente após a guerra, os socialistas começaram a perder a combatividade. 

Muitos de seus adeptos, segundo alguns historiadores, por medo ao Comunismo e/ou 

descrença no regime, graças ao que se soube sobre as barbáries de Stalin, tenderam, de 

forma dominante, a fazer com que o Socialismo se aproximasse do centro. Isso contribuiu 

para um posicionamento político preponderantemente mais autoritário e até conservador. 

Descrever o cenário sociopolítico de um país que esteve subordinado à ditadura 

apresenta, em virtude do “pano-de-fundo” de leis e obrigações inquestionáveis, não muito 

distinto de uma nação para outra. Há particularidades, contudo entendemos que as 

estratégias de manutenção de um governo totalitário não se mostram muito inovadoras, 

nem tão pouco sutis, tudo em nome dos interesses que envolvem um regime dessa natureza. 

Volta e meia, então, temos a impressão de que atitudes governamentais ora podiam ser 

atribuídas à ditadura militar do Brasil, ora à ditadura Salazar em Portugal, tendo em conta 
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os métodos, as ações de quem estava a serviço do governo, assim como as conseqüências 

vividas pela população. 

Essas conseqüências, entretanto, também apresentam uma gradação não só pontuada 

pela maior ou menor rigidez do período de determinada ditadura, como também levando 

em conta o reflexo das ações em uma cidade grande ou uma aldeia, uma pessoa letrada ou 

um camponês, um indivíduo mais idoso, aposentado e um jovem universitário, por 

exemplo. 

Não nos parece adequado nem relevante partirmos de um julgamento para verificar 

se uma ou outra ditadura foi mais nefasta, mais ou menos severa. Passaremos a uma breve 

retomada dos aspectos políticos de Portugal em seus quarenta e oito anos da era Salazar e, 

no Brasil, da ditadura que também atravessou décadas.  

1.2 A Era Salazar  

Em Portugal, o salazarismo teve seu início em 28 de Maio de 1926. Como em 

alguns países europeus, a ascensão de Salazar, uma imposição ao país, por meio de dois 

generais – Gomes da Costa e Mendes Cabeçadas – inseriu-se numa conjuntura de ascensão 

de governos autoritários que se apresentava em conformidade com ideais nazi-fascistas e 

franquistas. 

Salazar tomou posse como ministro das finanças, porém, aos poucos, tornou-se, aos 

olhos de muitos, como “um senhor absoluto”, em especial após 1932, ao assumir o cargo de 

Presidente do Conselho de Ministros. A essa longa época salazarista denominou-se “Estado 

Novo”. 

Os partidos políticos foram proibidos e o poder ficou restrito e concentrado na 

figura de Salazar. Só poderia concorrer à eleição para presidente da república um candidato 

indicado por Salazar. O regime foi ficando mais severo e, como tantos outros, contava com 

um órgão de vigia e controle, a PIDE – Polícia Internacional de Defesa do Estado. Para 

Magalhães e Alçada (2004), era mesmo uma rede de espionagem interna. A PIDE ainda 

mantinha informantes civis, contratados para avisar sobre qualquer pessoa ou fato que se 

mostrasse contrário ao governo. 
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Portugal era um país que tinha sua população muito mais concentrada nas aldeias do 

que nas cidades. De acordo com Verdasca (2006)*2, cerca de apenas trinta a trinta e cinco 

por cento da população vivia nas cidades. Apesar dessa concentração, poucas eram as 

aldeias que contavam com escolas secundárias e era comum, até os anos cinqüenta e 

sessenta, grande parte das pessoas ter muito pouca educação formal. Esses dados são 

relevantes, se levarmos em conta que um governo, ditador ou não, poderia nem sequer ser 

questionado por pessoas com pequena participação política, em virtude da parca 

escolaridade e da escassez de informação. Assim sendo, não podemos deixar de colocar em 

causa que a ditadura Salazar, bem como outra qualquer, deve ser vista de maneira distinta, 

pelos diversos setores da sociedade. O fato é que, em uma ditadura, geralmente quem se 

beneficia é uma minoria. 

Quanto à estrutura política e administrativa, havia as freguesias e quem as presidia  

eram indivíduos nomeados e não eleitos pelo voto popular. Apesar de não existirem 

eleições para esse tipo de cargo, comum era que as pessoas dessem mostras de aprovação 

dos mandatos desses administradores, caso se vissem, de alguma maneira, sanadas em suas 

necessidades pessoais, caso recebessem, direta ou indiretamente, tais benefícios. 

Nos limites urbanos, o Estado Novo assumia um papel mais centralizador, embora o 

governo Salazar mantivesse eleições para a Assembléia Nacional, onde os deputados 

discutiam e aprovavam leis, que não representavam a vontade do povo, mas apenas 

seguiam interesses do governo. 

Para alguns, havia um forte “jogo de cena” de Salazar, em virtude de sua 

preocupação com a imagem fora do país. A respeito disso, afirmam ainda Magalhães e 

Alçada (2004, p. 19):  

... para criar uma certa ilusão dentro do país e para dar uma 
imagem de abertura ao estrangeiro, na altura das eleições, e só na 
altura das eleições, o governo fingia tolerar alguma oposição. Não 
aceitava a existência de partidos políticos, mas admitia que 
surgissem candidatos a Presidência da República. Mas se por acaso 
os opositores vencessem, os resultados eram alterados, porque só 
as pessoas fiéis a Salazar é que faziam a contagem dos votos.  

                                                

 

2 O autor e estudioso português José Verdasca concedeu-nos uma entrevista em primeiro de dezembro de 
2006. 
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Contudo, de acordo com Teles (2000), a pacatez lusitana viu-se abalada com o 

desenvolvimento da campanha relativa à candidatura à presidência da república, em torno 

do general Humberto Delgado, em 1958. Indubitavelmente, esse quadro político-social foi 

material importante para manifestações culturais, que assim como a imprensa, sofriam 

severa censura. Não raro jornais saiam com textos em que facilmente se percebia a 

exclusão de períodos ou trechos; obra da censura em eterna vigília.    

Por causa dos grandes contrastes sociais e da pouca informação que chegava a 

muitas aldeias de todas as regiões, um número elevado de pessoas não se dava conta da real 

situação e do que, de fato, representava o poder de Salazar e suas medidas inquestionáveis. 

Sem dúvida, o analfabetismo e a fraca e/ou pouca instrução eram fundamentais para esse 

estado de coisas. 

       Levando-se em conta outros países da Europa, Portugal ficava, dia-a-dia, mais para 

trás, estagnado nos seus próprios limites. Entretanto, tal isolamento atingia também pessoas 

mais bem formadas, tendo em vista a proibição da entrada de livros, revistas, além da 

proibição da censura a determinadas publicações locais, do que o governo entendia como 

um tipo de atentado à sua manutenção no poder. 

      Pouco a pouco, o descontentamento foi atingindo cada vez mais pessoas, uns por 

poderem viajar e ter acesso a mais informação, outras por sofrer as conseqüências de um 

governo ditatorial que parcamente provia seu povo. Entretanto, nas aldeias, as poucas 

pessoas que tinham uma visão contrária à situação e tentaram se organizar para algum tipo 

de resistência foram rapidamente reprimidas pela PIDE. Muitas das aldeias eram 

compostas por mil e quinhentas, duas mil pessoas, das quais grande número vivia com 

dificuldade. Essa situação facilitava a ação da PIDE, no sentido de comprar informações e, 

assim, agir de forma imediata e direta nas poucas pessoas que tentaram se opor.   

Não era incomum que essas pessoas fossem conduzidas pela PIDE à prisão política 

de Caxias, local em que eram detidos os oponentes a Salazar. O local era bastante temido, 

pois, segundo informações, existia uma sala destinada à prática de tortura, que havia sido 

preparada com auxílio da CIA. Contudo, muitos dos que lá chegavam, após algum tempo, 

por se verificar que não representavam, de fato, uma ameaça, simplesmente eram liberados.  

      A situação começou a tomar um outro sentido, no momento que outros países 

europeus, paulatinamente, viram como inadiável a desocupação dos territórios ocupados, 
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muitos no continente africano. O anticolonialismo passou a ser uma tendência natural do 

pós-guerra, juntamente com a emergência do Terceiro Mundo. O fenômeno anticolonialista 

se manifestou de forma violenta e acabou por introduzir significativas alterações na 

estrutura política-jurídica do Ultramar. 

      Portugal se viu mais pressionado, a partir de sua entrada, em 1955, como membro 

das Nações Unidas. Um ano mais tarde, as Nações Unidas, por meio do chamado artigo 73, 

questionaram se Portugal mantinha colônias, no Além-Mar. De acordo com esse artigo, 

esses territórios deveriam ter seus interesses reconhecidos como prioritários e ter 

assegurado o desenvolvimento político, econômico, social e educativo dos respectivos 

povos e promover a implantação de governo próprio. Todavia Portugal negou manter 

colônias e afirmou que os territórios em questão constituíam-se em províncias que 

integravam uma nação pluricontinental. Em outras palavras, Portugal não admitiu 

administrar territórios não-autônomos e ainda afirmou que os mesmos não tinham vocação 

para independência.  

O posicionamento de Portugal gerou perplexidade não só para líderes afro-asiáticos, 

como repercutiu muito mal em outros países da Europa. As Nações Unidas voltaram a 

pressionar e pedir que o governo Salazar prestasse contas de sua administração nos 

territórios em voga. Portugal recusou-se a fornecer essas informações e a crise só se 

agravou, em especial a partir de 1961, em virtude de o país ser rotulado como colonialista. 

De outro lado, para “salvaguardar” os direitos dos então ainda colonizados, uma eleição 

nos Estados Unidos pareceu trazer a resolução para tais impasses.  

Conforme Nogueira (2000, p. 256):  

É a eleição de John Kennedy, e a sua política da “Nova fronteira” 
que, conduzido pelos intelectuais de Harwad, atribui aos Estados 
Unidos uma nova missão global de natureza messiânica. Esta 
abrange a África, e o governo Washington quer apresentar-se 
perante o continente no mesmo terreno e com a mesma imagem 
que se tem apresentado a União Soviética. Ambos os países são 
campeões da liberdade dos povos, paladinos do anticolonialismo, 
arautos dos direitos humanos, defensores da paz internacional.   

Foi nesse mesmo ano de 1961 que se iniciaram em Angola, seguidamente de Guiné 

e Moçambique, levantes armados contra a colonização portuguesa, de séculos de 
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exploração. Nesse contexto, os órgãos de imprensa de muitos países, inclusive do Brasil, 

após a eleição de Jânio Quadros, passaram a ter uma atitude hostil em relação a Portugal. 

Outro forte baque sofreu o Estado Novo com a luta e a independência de Goa. Mesmo com 

medidas para tentar abrandar os ânimos dos afro-asiáticos, como, por exemplo, o 

estabelecimento daquilo que o governo chamou de completa igualdade de direitos políticos 

entre os portugueses da África e da metrópole, ecos de movimentos libertadores 

começaram a eclodir, com cada vez mais freqüência.  

Em 1962 foi anunciada a criação de um partido africano para a independência da 

Guiné e de Cabo Verde. No ano de 1964, surgiu a OUA (Organização de Unidade 

Africana), constituída em maio de 1963. Por outro lado, a partir de 1962 as críticas da ONU 

a Portugal tornaram-se sistemáticas e constantes.   

Para descontentamento de todos os lados, das Nações Unidas, de países de outros 

continentes, bem como das próprias famílias portuguesas, a crise se agravou ainda mais, e 

soldados continuavam a ser enviados à África para combates e mais combates, numa guerra 

que já não fazia mais sentido, mas que seguia fazendo vítimas e desestruturando famílias.  

Embora não se possa afirmar que uma ditadura seja feita por um único homem, 

Salazar era centralizador ao extremo, a ponto de, segundo algumas fontes, demitir 

ministros, ele próprio, sem prévio aviso, por telefone. Isso apenas para elucidar a forma 

como conduzia o país, além da insistência na manutenção da interminável ocupação de 

tropas portuguesas na África.  

Ainda conforme nos relatou Verdasca (2006), em entrevista, a vida na África era 

insalubre na maioria dos casos, onde muitos dos soldados, além de pouco preparados, 

contavam com sucatas como equipamentos bélicos e se sentiam sob forte ameaça, uma vez 

que eram minoria absoluta nos países africanos.  

Em 1968, Salazar sofreu um acidente e se afastou definitivamente do poder, que já 

estava em franca decadência. Foi sucedido por Marcello Caetano, no mesmo ano. Apesar 

de este manter a linha salazarista, notou-se uma pequena abertura, sem, no entanto, 

apresentar profundas alterações. No ano de 1969, houve eleições para a Assembléia 

Nacional, embora tenham se apresentado legendas de oposição ao governo, esta não 

conseguiu eleger nenhum deputado. Salazar veio a falecer em 1970. 
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Dentro do panorama da guerrilha, a situação conservou-se sem alteração 

significativa entre os anos de 1964/1965 e 1970/1971. Alguns estudos apontam que dos dez 

milhões de habitantes de Portugal, cerca de um milhão foi enviado ao continente africano, 

nos anos de guerra. Muitos dos quais ou não voltaram ou voltaram com terríveis seqüelas. 

Esses anos corresponderam ao período mais intenso da guerra no Ultramar. O quadro se 

modificou a partir dos primeiros anos da década de 70, muito pelo fato de aumentar a 

dificuldade no recrutamento de soldados para combater na África e da crescente reprovação 

internacional, no que se refere ao colonialismo. Somado a esse quadro de problema com o 

contingente a ser enviado para a África, Portugal estava cada vez mais comprometendo 

capital vultoso para manter os homens no Ultramar e para a compra de materiais bélicos. 

Enfim, a situação já não contentava a grande maioria, então conspirações passaram a 

ter maior repercussão e o caminho para a revolução parecia estar melhor traçado e definido. 

Magalhães e Alçada resumem o período (2004, p. 39):  

A iniciativa de preparar a revolução partiu de um grupo de oficiais 
das Forças Armadas (...) As reuniões clandestinas tinham 
começado em 1973, na intenção de derrubar a ditadura, implantar a 
democracia e acabar com a guerra colonial. (...) Uma primeira 
tentativa, a 16 de março de 1974, falhou. Mas os conspiradores (...) 
mantiveram-se firmes na decisão e fizeram um plano muito 
completo (...) contactaram unidades do Exército e conseguiram que 
27 aderissem (...) unidades da Marinha e da Força aérea 
prometeram manterem-se neutras.(...) os conspiradores resolveram 
que o dia “D” seria a 25 de abril. (...) à meia noite e vinte e cinco 
minutos, já madrugada de 25 de Abril, a rádio Renascença 
transmitiu “Grândola, Vila Morena”, uma das poucas canções de 
Zeca Afonso que a censura não tinha proibido. E isso significava 
“Chegou a hora. Avancem!”!  

O compositor e cantor, de acordo com o jornalista Teles (2000), transformou-se, 

mesmo a sua revelia, na representação viva do 25 de abril. Um nome muito importante na 

chamada música de intervenção no período e que, por conta disso, sofreu com a censura e 

chegou mesmo a ser preso. 

Vale a pena relembrar que, na música, o fado, música tradicional portuguesa, 

representava a canção nacional, de alguma maneira, em consonância com o regime 

salazarista. É em Coimbra que um movimento ligado à música começou a desenhar-se 

como distante do fado tradicional. José Afonso e Adriano Correia de Oliveira eram os 
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grandes impulsionadores do movimento que atraiu muitos jovens. A escolha como sinal de 

avanço para a revolução de abril, da música Grandôla, Vila Morena, não se deu 

aleatoriamente. Foi a única música de Zeca Afonso a passar, na íntegra, pelas malhas da 

censura. Ainda em Teles (2000, p. 156):  

... foi o grande coro colectivo, a culminar (...) a entoar os versos de 
Grandôla, Vila Morena (...) E é o seu grande impacto na noite de 
29 de março que irá determinar a sua escolha para senha do 
movimento das Forças Armadas, na noite de 24 para 25 de abril.  

O fato é que poucas horas depois do sinal, Lisboa encontrava-se sitiada. Houve 

alguma tentativa de resistência, entretanto os ministros renderam-se ao fim da tarde, sobre 

forte emoção popular. A única organização que não se rendeu foi a PIDE. Alguns agentes, 

fechados na sede, atiraram contra a multidão que se encontrava em frente ao edifício. 

Houve quatro mortes. Mesmo com essa tentativa cruel e covarde de resistência, nada 

puderam fazer além de se entregar, pouco tempo depois.  

Como o previsto num final de ditadura, presos políticos foram soltos e Portugal 

finalmente passava a fazer parte dos países livres e democráticos. Um dos movimentos 

políticos mais importantes do período, a “Revolução dos Cravos”, em 1974, só ocorreu 

pelo gradativo enfraquecimento do poder de Salazar e com a emancipação das colônias 

africanas.   

1.3 A Ditadura Militar do Brasil  

A década de 60, no Brasil, foi crucial e extremamente marcante por inúmeros 

acontecimentos. Já em 1960 a inauguração de Brasília, construída no regime JK, obra 

marco de um governo populista, é simbólica do momento em que se começou a abrir o país 

para o capital externo.  

Juscelino Kubitschek, no final de 1961, passou a faixa presidencial a Jânio Quadros. 

Após sua posse, o país presenciou um número assustador de fatos políticos que envolveram 

toda a sociedade e, apenas sete meses depois de empossado como presidente, Jânio 

renunciou. 
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Nos bastidores da crise, os militares já se articulavam e achavam por bem que o vice 

de Jânio, João Goulart, o Jango, por sua suposta ligação com comunistas, não assumisse o 

poder. Contudo, os militares sofreram forte reação e aceitaram como solução que Jango 

exercesse o poder, mas sob o regime parlamentarista. Jango não foi mantido no poder por 

muito tempo e sobre esse fato, Arruda e Piletti (1996, p. 321) explicam:  

Jango tomou medidas que, em parte, o levariam a perder o poder: 
* convocou plebiscito em que, por ampla maioria, em 06 de janeiro 
de 1963, recuperou os poderes de presidente previstos na 
Constituição de 1946; 
* em dezembro de 1963, estabeleceu o monopólio estatal sobre 
importação de petróleo e derivados; 
* em janeiro de 1964, regulamentou a remessa de lucros ao 
exterior; 
* em 13 de março de 1964, durante um comício no Rio de Janeiro, 
assinou decretos que nacionalizavam as refinarias de petróleo e 
desapropriou mais de cem hectares, numa faixa de 10 km ao longo 
de rodovias e ferrovias federais. 
Eram reformas de base; elas incluíam o voto do analfabeto e a 
reforma universitária, que assegurava a liberdade de ensino.  

Nesse período, cresceu maciçamente a participação popular, que pressionava o 

governo Goulart por transformações no país. A UNE, os jovens católicos, os comunistas 

lutavam, cada um a seu modo, em seu próprio espaço de atuação, pelas chamadas reformas 

de base. Os comunistas, apesar de desenvolverem intenso trabalho de organização e 

mobilização popular, tinham seu partido na ilegalidade. Somando-se a esse “cordão” de 

pessoas engajadas, houve crescente número de sindicados, os rurais, por exemplo, 

multiplicaram-se. 

Todas essas mobilizações provocaram reações, sobretudo nos setores conservadores 

da sociedade, surgindo, então, grupos que denunciavam a “subversão” no Brasil. Com todo 

esse panorama, Jango começou a perder o apoio popular e os militares continuavam sua 

conspiração. As dificuldades econômicas também ajudaram a derrubar Jango; a inflação de 

1963 foi de 73%. O começo de 1964 se deu de forma muito tumultuada. Então, conforme 

os dados apresentados por Arruda e Pilettti (1996, p.323):   

Em 30 de março, tropas mineiras começaram a deslocar-se rumo 
ao Rio. Na noite de 31, o governador de Minas, Magalhães Pinto, 
lançou manifesto rompendo com Jango e acusando-o de tentar 
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realizar reformas sacrificando a normalidade constitucional e de 
acolher planos subversivos que pretendiam tiranizar o povo. 
Outros comandantes e os governadores de São Paulo, (...) e da 
então Guanabara (...), aderiram aos conspiradores. 
Em primeiro de abril, Jango viajou para o Rio Grande do Sul, onde 
Leonel Brizola, agora deputado federal, pretendia organizar a 
resistência junto com organizações populares. À noite, o presidente 
do senado, Auro de Moura Andrade, declarou vaga a presidência, 
contra a Constituição, pois Jango se encontrava em território 
nacional, e deu posse ao presidente da Câmara, Ranieri Mazzili. 
Jango estava deposto.  

Antes mesmo da deposição de Jango, eram fortes as negociações para um eminente 

sucessor. Estava praticamente acordado que este seria um militar. De acordo com Fausto 

(2000), o movimento de 31 de março de 1964 se deu, aparentemente, com o fito de livrar o 

país da corrupção e do comunismo, além de ser proclamado como um instrumento para o 

retorno da democracia. Sabe-se, no entanto, que o regime começou a agir em várias 

instituições do país, por meio dos atos institucionais, os AI, justificados como decorrência 

do exercício do poder constituído.  

O primeiro AI foi baixado em início de abril de 1964, tendo por conteúdo a 

manutenção da Constituição de 1946, entretanto com diversas modificações, além de os 

militares mostrarem ter poder para interceder no funcionamento do congresso, o que, aliás, 

foi uma das características de todo o regime militar. Muitas das medidas desse primeiro ato 

institucional visavam ao aumento do poder executivo, na mesma proporção em que 

diminuía o poder do Congresso e da Câmara, além de ter criado condições para a 

instauração, também, dos inquéritos policiais-militares. 

Mazzili antecedeu o chamado poder instituído, foi presidente interino por, talvez, 

menos tempo que pensava ocupar o cargo, mas que nada podia fazer contra esse estado de 

coisas, a não ser se conformar e aceitar a precipitação para as eleições indiretas. 

Diante dos fatos, UDN e PSD entenderam como viável o nome de Castelo Branco, 

um general tido como de linha branda. A UDN acreditava na importância de um militar 

que, de preferência, não tivesse participado de ações militares internas; então tudo indicava 

que tinham chegado mesmo a um nome adequado para o cargo. Para alguns, o militar pode 

ter tido a idéia de que ocuparia o cargo para reestabelecer a ordem de que tanto precisava o 

país, não tendo muito a noção do precedente que estaria abrindo. Castello Branco (1977, 

p.1)  explicou a situação, de acordo com seu ponto de vista: 
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O governo Castelo Branco foi um movimento que, tendo 
pretendido ser uma intervenção saneadora para assegurar o 
funcionamento dos poderes da república, terminou por implantar 
um longo regime militar, orientado por um sistema ou um 
aparelho, que preservou das instituições civis apenas um arcabouço 
sem alma.  

Nesse panorama de tanta instabilidade, Juscelino Kubitschek era uma figura que 

claramente simbolizava uma perturbação política, já que ainda contava com grande 

prestígio, em variados setores da sociedade. O ex-presidente, de forma estratégica, apesar 

de se dizer favorável a um militar no poder, insistia nesse quadro, como sendo provisório e 

já iniciara certa sondagem, para uma possível aliança com o PTB, visando à eleição 

presidencial de 1965. Havia quem apostasse que o clima instaurado por essa sondagem 

fizesse parte do plano de JK, a fim de conseguir maior visibilidade, uma eventual aliança 

dos trabalhistas com o candidato do PSD à próxima eleição popular para presidente. 

Castelo Branco sagrou-se presidente, mas, embora houvesse certa ansiedade para 

que o poder fosse logo transferido do chamado comando revolucionário para o chefe do 

governo escolhido internamente e que, dessa forma, findasse o conturbado período do 

exército nas ruas, este decidiu não tomar posse de imediato. O presidente tinha uma árdua 

tarefa: enfrentar a catastrófica situação financeira deixada pelo governo Goulart. Nasceu, 

assim, o PAEG, Programa de Ação Econômico do Governo, com o propósito de cortar 

imediatamente os gastos públicos.   

Na seqüência de sua posse, muitos políticos se viram com seus direitos cassados, 

como foi o caso, por exemplo, de Juscelino Kubischek, Jânio Quadros e Leonel Brizola e 

Lacerda se candidatou, oficialmente, para concorrer às eleições presidenciáveis de 1965, 

que não viriam a ocorrer.  

Em virtude do que estava previsto no AI-1, somando-se à suspensão das imunidades 

parlamentares, das cassações, desencadearam-se as primeiras perseguições aos oponentes 

ao regime militar, com prisões e torturas. Contudo, o regime ainda não era totalmente 

fechado, sendo possível, por exemplo, a utilização do recurso do Habeas Corpus. Nesse 

período inicial do regime, a imprensa apresentava-se como relativamente livre. Aliás, 

segundo Fausto (2000), foi graças a uma denúncia do jornal do Rio de Janeiro, “Correio da 
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Manhã”, que o presidente Castelo Branco veio a saber de denúncias de tortura e, assim, 

autorizou uma investigação sobre o caso, entretanto esta acabou por ser arquivada.   

Ainda em 1964, criou-se o SNI, Sistema Nacional de Informação, uma maneira de 

controlar os cidadãos, com o objetivo de não abrir precedentes para algum tipo de ato 

subversivo. Para Fausto (2000), na prática, transformou-se em um centro de poder quase 

tão importante quanto o Executivo, que agia por conta própria na “luta contra o inimigo 

interno”. 

As eleições diretas estaduais, de 1965, deixaram os militares da linha dura em 

estado de alerta, já que a oposição conseguiu vencer em importantes estados. Esse grupo do 

exército enxergou a situação como de responsabilidade de um governo complacente.  

Como o presidente passou a sofrer mais pressões, aprovou outros AIs, reforçando 

ainda mais os poderes do executivo, extinguiu os partidos políticos, possibilitando a 

existência apenas de dois, a ARENA e o MDB, aquele a serviço do governo. Essas entre 

outras medidas viabilizaram ao regime cada vez mais seu enrijecimento. Essa linha tida 

como mais branda do exército não conseguiu fazer um sucessor. O mandato de Castelo 

Branco imprimiu ainda mais algumas mudanças nas instituições do país, finalizando por 

conseguir aprovar nova constituição, no início de 1967. 

A eleição para presidente ocorreu em 1966, e quem assumiu a presidência, em 

março de 1967, foi um militar, já tido como parte do grupo linha dura, o general Costa e 

Silva, que se por um lado se distanciava da maneira intelectualizada de conduzir o cargo, 

próprio do general Castelo Branco, por outro parecia mais afinada com o grupo mais severo 

do regime. Não se pode negar, no entanto, que havia também certo alvoroço positivo, 

pairando na sociedade, ao menos é o que afirma Ventura (1988, p. 23)  

Com algum otimismo, encontravam-se boas razões para se esperar 
um feliz 1968. A efervescência criativa de 67 não era por certo um 
mau sinal. “Terra em Transe”, “Quarup”, o Tropicalismo, “Alegria, 
alegria”, “O Rei da Vela”, talvez fossem só o começo. Além do 
mais, o movimento estudantil, cujas entidades haviam sido postas 
fora da lei pelo golpe de 64, vinha se reorganizando e mobilizando 
a massa de secundaristas e universitários.  

No entanto, a repressão política se intensificou no país, a partir desse segundo 

presidente militar, apesar de publicamente o discurso geral ser de democracia ou de 
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restabelecimento desta, além da retomada da ordem da nação. É dessa época o crescimento 

de militares em cargos importantes e também é desse período o início de uma reprovação 

mais clara de membros da Igreja, no tocante ao governo, de forma geral. 

Lacerda decidiu se aproximar de antigos inimigos políticos, como Juscelino 

Kubitschek e Jango, a fim de formar uma ampla e forte oposição ao regime. Para tanto, 

necessitaram se reunir fora do país, mas houve eco dessa possibilidade de redemocratização 

do país.  

Assim, em 1968 as mobilizações passaram a ser mais constantes e ganharam 

variados setores da sociedade, o que foi, de fato, também um reflexo do que vinha 

ocorrendo, de forma mais generalizada nos países do Ocidente, em especial na Europa e 

nos Estados Unidos, onde as manifestações contra a guerra do Vietnã se fizeram ouvir.  

Outras questões estavam em voga, nas reivindicações dos jovens, como 

relacionadas à educação, à liberdade sexual, bem como um papel mais ativo da mulher na 

sociedade. Todas esses aspectos, da mesma forma, inflamaram muitas pessoas no Brasil. 

Muito desse eco pôde ser verificado nas manifestações culturais. Um especial espaço foi 

verificado pela música de protesto.  

1968 eclodiu como um ano de necessárias e imprescindíveis mudanças, o que 

também o foi no Brasil, onde as mobilizações ocorreram por variados motivos, mas que 

confluíam para um desejo maior: o fim de um governo de ditadura militar. Ainda do ponto 

de vista de Fausto (2000) se houve um motivo catalisador para as inúmeras manifestações 

que passaram a ocorrer, sem dúvida a morte de um estudante secundarista, no Rio de 

Janeiro, pelas mãos da polícia, contou enormemente com isso. Com união da Igreja e da 

classe média carioca, aconteceu a famosa “Passeata dos 100 mil”, em junho de 1968. De 

maneira quase concomitante, ocorreram, apesar de proibidas, duas greves operárias, uma 

em Contagem, Minas Gerais, um movimento de cunho mais espontâneo e, outra, em 

Osasco, de maneira mais orquestrada pela influência da esquerda, em que houve o 

envolvimento de alguns estudantes. 

Nesse panorama conflituoso, a esquerda dividia-se na ala favorável e na contrária a 

ações armadas. O PCB se opunha e, portanto, sofreu com o rompimento de um ativista 

importante: Carlos Marighella. Este, juntamente com outros dissidentes, criou a ALN 

(Aliança para Libertação Nacional) e assim se iniciaram as primeiras ações em 1968, que 
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foram desde atentados a bombas, como no consulado americano em São Paulo, a assaltos a 

trens pagadores e bancos.  

A linha mais autoritária dos militares estava em alerta e precisava apenas de um 

pretexto para agir. Foi então, frente a um discurso de um deputado carioca, que propôs um 

boicote à parada militar de setembro, ato de pouca relevância e visibilidade para a 

sociedade civil, mas visto como o espaço propício para atuação militar. O alto comando 

militar não levou em conta a imunidade parlamentar, que tinha voltado a existir, num dos 

AIs assinados ainda por Castelo Branco, e impôs um processo criminal contra o deputado. 

Para dar prosseguimento ao processo, necessitava-se de uma licença do congresso, que não 

cedeu às pressões dos militares e como sanção, menos de vinte e quatro horas depois, viu-

se fechado, pela instauração do AI-5, de dezembro de 1968, assinado por Costa e Silva.  

Fausto (2000, p. 480) entende o e AI-5 da seguinte maneira:  

... instrumento de revolução dentro da revolução; não tinha prazo 
de vigência como os outros e durou até início de 1979. O 
presidente da república voltou a ter poderes de fechar 
provisoriamente o congresso e ainda intervir nos municípios e 
estados, voltou a poder cassar mandatos e direitos políticos e 
proibiu-se a utilização do Habeas Corpus. Estabeleceu-se na 
prática a censura aos meios de comunicação, a tortura passou a 
fazer parte integrante dos métodos do governo.  

A ditadura brutal e impiedosa estava instituída. Em 1969, Costa e Silva sofreu um 

derrame, mas os ministros não aceitaram o vice em seu lugar, uma vez que este era civil, 

além de ter se colocado oposto ao AI-5. Assumiram, entretanto, o poder os ministros da 

aeronáutica, da marinha e do exército.  

Se é correto afirmar que o pulso firme do governo militar ficou muito mais rígido e 

cruel, é verdade também que as ações dos chamados subversivos se mostraram mais 

contundentes. Haja vista o êxito no seqüestro do embaixador americano, que possibilitou a 

troca deste por quinze presos políticos. Após liberados, viram-se banidos do território 

nacional. Na tentativa de controlar firmemente essas ações, o regime criou os DOI-CODI, 

em vários estados. Eram os destacamentos de operações e informações e centro de 

operações de defesa interna, o maior centro de tortura do regime militar. 
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Em outubro de 1969 foi marcada a eleição para presidente. Este assumiria o cargo 

em trinta de outubro e teria findado seu mandato em março de 1974. Assumiu o comando 

da nação o general Emílio Garrastazu Médici. Era um nome já ativo nos governos 

anteriores, tinha sido chefe do SNI no governo de Costa e Silva. Sem dúvida o período 

mais nebuloso, violento e voraz de todos os mais de vinte anos de ditadura.  

Já como presidente, Médici comandou a seleção dos então futuros governadores dos 

estados. Seguiu-se um período bastante sinistro, de perseguição e sumiço de pessoas tidas 

como iminentes ameaças à ordem da nação. A notícia de tortura de presos atingiu a 

imprensa internacional, o que foi sumariamente desmentido pelo governo.  

Foi sob o comando de Médici que os grupos armados começaram, de forma rápida a 

decair e praticamente desaparecerem, muito devido à eficaz repressão mais forte 

instaurada. Marighella morreu em novembro de 1969, fruto de uma operação policial; 

Lamarca seria morto em 1971, na Bahia, ainda no governo Médici. Um outro grupo, ligado 

à ação armada e que se encontrava em relativo sigilo, no Pará, perto do rio Araguaia, foi 

descoberto em 1972. Após anos de resistência e conflitos e de não terem cedido facilmente 

à tortura, em 1975 os guerrilheiros do Araguaia, em sua maioria foram exterminados, de 

uma forma ou de outra.  

Vários desses acontecimentos não chegaram ao conhecimento do grande público, 

muito por causa da censura nos órgãos de imprensa. Como a divulgação desses assuntos era 

proibida, o mais comum eram apenas boatos acerca dessas questões.  

Apesar de atos escusos, a sociedade conhecia bem a propaganda favorável ao 

governo Médici, feita em especial pela ARENA. Muito de o governo ter boa avaliação e/ou 

aceitação se dava por causa dos bons resultados na área econômica. Em virtude desses 

resultados, por exemplo, adquirir um televisor ficou cada vez mais facilitado para um 

grande número de pessoas. O que se chamou de “milagre brasileiro”, período 

compreendido entre 1969 e 1973, não passou, realmente, de um engodo para a sociedade, 

já que os números da economia eram positivos, muito por causa de empréstimos contraídos 

com o FMI e capitais estrangeiros de outras instituições, que fez com que o país se visse 

com uma dívida externa imensa.  

Aliado a esses reais dados, aumentou a dependência do capital estrangeiro, que a 

partir da crise do petróleo começou a minguar e a população passou a sentir os efeitos do 
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falso milagre econômico, uma vez que se viu abandonada, no que se referia aos programas 

sociais, com baixos níveis escolares e de saúde, isso somado a uma grande falta de 

habitação. 

Ao final do mandato, Médici também não conseguiu fazer um sucessor e quem 

subiu para o comando do Brasil foi o general Ernesto Geisel, que compactuava com muitas 

das idéias do grupo castelista. Alguns estudiosos acreditam mesmo que foi um colaborador 

de Castelo Branco e conseguiu, de alguma maneira, conter à distância a ala linha dura do 

exército, naquela altura de início de regime militar. No entanto, não seria adequado 

entender o general como “mensageiro” de um iminente início de abertura. O período de seu 

mandato, de 1974 a 1978, foi marcado por avanços e recuos, no tocante a um possível 

afrouxamento do regime, no sentido de uma abertura, que se deu de forma lenta, gradual e 

insegura.  

O desgaste do governo se dava em grandes proporções e por diferentes áreas e 

motivos, um deles foi o constante confronto com a Igreja, que se mostrava claramente 

contrária à tortura.  

Em 1975 houve um outro baque não só para a sociedade, mas para a imagem do 

governo, a morte do jornalista da TV Cultura, Vladimir Herzog. Ele havia sido intimado a 

comparecer ao DOI-CODI para prestar esclarecimentos, sob uma suposta ligação com o 

PCB. O jornalista apresentou-se e, ao que tudo indica, como não sobreviveu à tortura, veio 

a falecer. O governo não tinha como esconder um fato dessa dimensão e nem podia se 

mostrar comprometido, então a versão apresentada sobre a morte de Herzog é que teria sido 

um suicídio.  

Diante de tanta indignação da sociedade, de uma forma geral, Geisel resolveu agir e 

cessaram as torturas nos DOI-CODI.  Por outro lado, em 1977, intentando a aprovação de 

várias medidas e não tendo o apoio de que necessitava, viu como alternativa colocar o 

congresso em recesso e, assim, baixou alguns decretos-lei, entre eles o aumento de cinco 

para seis anos no mandato do presidente.  

Como já dito antes, o momento era de uma certa inconstância, se falar em paradoxo 

pode parecer exagero. Em 1978, o governo iniciou um certo diálogo com líderes do MDB, 

assim como com representantes da CNBB, a fim de que encontrassem um caminho para a 

restauração da liberdade pública. Foi desse ano, ainda, a aprovação de uma emenda, que 
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revogava o AI-5, e, assim, o poder executivo já não teria poder para fechar o congresso, 

nem cassar mandatos ou poderes políticos de cidadãos, além de o recurso do Habeas 

Corpus ter sido restaurado.  

O fim de mandato do presidente Geisel foi bastante conturbado, começaram a 

existir pressões dos empresários, que já não viam com bons olhos a grande intervenção do 

Estado; o movimento sindical tornou-se mais estruturado e atuante, além do surgimento de 

um movimento sindical, ligado à Igreja. Em 1979, um grande número de trabalhadores 

entraram em greve, em todo o país. Mais uma vez um militar foi acusado de um mandato 

complacente com ações que poderiam comprometer ainda mais o controle da nação, já tão 

fragilizado.  

No mês de março de 1979, tomou posse o último presidente militar, o general João 

Baptista Figueiredo. O nome de Figueiredo era tido pelo alto comando como representativo 

para, enfim, comandar e prosseguir com o processo de abertura. No poder, não coibiu a luta 

pela anistia. Esta foi, aos poucos, ampliada, assim como a grave crise econômica. Mais 

uma vez o governo se viu com a necessidade de cortar gastos públicos e nova recessão 

bateu à porta do país, entre 1981 e 1983, quando, outra vez, o Brasil recorreu ao FMI.  

Em 1984 o movimento pelas “Diretas Já” inflamou e tomou conta das ruas de todo 

o país. O ano de 1985 iniciou com uma situação de um certo alívio para a economia e 

também pela esperança frente ao primeiro governo civil, depois de mais de vinte anos. 

Assim, finalizou-se um período político obtuso e que não deixou saudades.  

A esse cenário nevrálgico é que dirigimos nosso olhar, auxiliado pelas revistas já 

mencionadas. Ou seja, passamos a ter como objeto de análise textos que contavam um 

pouco da realidade não só do país, mas do mundo, obviamente, de acordo com o ponto de 

vista de cada uma das revistas estudadas. 
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CAPÍTULO 2 – A IDEOLOGIA E A MÍDIA IMPRESSA  

Vou voltar 
Sei que ainda vou voltar 
Para o meu lugar 
Foi lá e é ainda lá 
Que eu hei de ouvir cantar 
Um sabiá  

Chico Buarque- 1968  

2.1 A Ideologia e seus variados conceitos  

O conceito de ideologia, além de bastante amplo em sua acepção, é extremamente 

utilizado em diversos contextos e situações, como também abordado à luz de vários campos 

científicos, na área das humanidades. 

Num dos dicionários pesquisados por nós, o político, a ser adiante mais explorado, 

há a afirmação de que tanto na linguagem política como na linguagem filosófica, social e 

político-científica, não existe nenhuma outra palavra que possa ser comparada à ideologia, 

pela freqüência com a qual é empregada e, ainda mais, pela gama de significados diferentes 

a ela atribuídos.  

O termo ideologia, entendido por alguns estudiosos como equivalente ao 

ocultamento da realidade, desde o século XVIII, apresentou também um aspecto pejorativo. 

Isso se deveu ao uso da palavra ideologia por Napoleão, num discurso ao Conselho de 

Estado, em meados do século XIX, em que atribuiu todas as desgraças pelas quais passava 

a França, em virtude da ideologia, a que se referiu como tenebrosa metafísica, maléfica por 

querer fundar sobre suas bases a legislação dos povos, em vez de adaptar tais idéias ou 

ideais ao conhecimento e às lições de História. 

Alguns outros estudiosos vêem o conceito sob dois significados. Por um lado, 

ideologia continua sendo aquela atividade filosófica-científca que estuda a formação das 

idéias a partir da observação das relações do homem com o mundo; por outro lado, a 

ideologia passa a significar o conjunto de idéias de uma época.  
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Para uma mais aprofundada exploração acerca dessa terminologia, lançaremos mão 

de quatro significativas referências bibliográficas e suas respectivas atribuições para o que 

se entende por ideologia.  

Segundo o Dicionário Aurélio (s/d): 

Ideologia- Ciência da formação das idéias; tratado das idéias em abstrato; sistema 

de idéias; sistema segundo o qual a sensação é a única origem dos nossos conhecimentos; 

conjunto das convicções e convenções filosóficas, religiosas, jurídicas, sociais e políticas 

relacionadas com a situação social dos seus representantes dentro da sociedade.  

Já no Dicionário do Houaiss (2001): 

Ideologia- Ciência proposta pelo filósofo francês Destutt de Tracy (1754 – 1836) 

nos parâmetros do materialismo iluminista, que atribui a origem das idéias humanas às 

percepções sensoriais do mundo externo; no marxismo, conjunto de idéias presentes nos 

âmbitos teórico, cultural e institucional das sociedades, que se caracteriza por ignorar a 

sua origem materialista nas necessidades e interesses inerentes às relações econômicas de 

produção e, portanto, termina por beneficiar as classes sociais dominantes; totalidade das 

formas de consciência social, o que abrange o sistema de idéias que legitima o poder 

econômico da classe dominante (ideologia burguesa ) e o conjunto de idéias que expressa 

os interesses revolucionários das classes dominada (ideologia proletária ou socialista); 

sistema de idéias (crenças, tradições, princípios e mitos) interdependentes, sustentadas por 

um grupo social de qualquer natureza ou dimensão, as quais refletem, racionalizam e 

defendem os próprios interesses e compromissos institucionais, sejam estes morais, 

religiosos, políticos ou econômicos; conjunto de convicções filosóficas, sociais, políticas 

etc. de um indivíduo ou grupo de indivíduos; ciência que tem por objeto de estudo as 

idéias, doutrina que inspira ou parece inspirar um governo ou um partido.  

Com referência a um dicionário de especialidade, recorremos ao Dicionário de 

Política de Bobbio, Matteuci, Pasquino, (1995), em que Bobbio divide o termo ideologia, 

no que chama de “significado fraco” e “significado forte”. Para tanto, ideologia, em seu 

sentido fraco diz respeito aos sistemas de crenças políticas: um conjunto de idéias e de 
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valores respeitantes à ordem pública e, tendo como função orientar os comportamentos 

políticos coletivos. Já o que afirma ser o significado forte do termo tem origem no conceito 

de ideologia de Marx, entendido como falsa consciência das relações de domínio entre as 

classes. 

Para os autores do Dicionário de Política, a ideologia, no sentido fraco, tem o 

pretenso caráter de neutralidade, já no sentido forte é um conceito negativo que denota 

precisamente o caráter mistificante de falsa consciência de uma crença política. Os autores 

ainda acreditam haver uma outra distinção, que concerne à questão da ideologia no 

conhecimento e na política. Para eles, na ideologia do conhecimento o problema é se o 

conhecimento do homem é condicionado ou distorcido ideologicamente e em que grau o 

pode ser. Já a ideologia na política apresenta como problema se esta  é um aspecto essencial 

da política e, uma vez concluído que seja, o que ela é e como pode ser explicada. Nesse 

caso, parece importar não seu valor de verdade, mas o valor funcional da ideologia.  

Restringindo mais o olhar para o termo em questão, buscamos uma outra fonte e 

selecionamos parte do que se compreende por ideologia, inserida na área de pesquisa da 

AD de Linha Francesa, já que nossa pesquisa tem por aspecto central uma leitura de textos 

veiculados em revistas, que, de uma forma ou de outra, apresentam marcas ideológicas das 

instituições a que representam.  

Foucault posiciona-se frente à ideologia, relacionada à ciência, da seguinte forma 

(1987, p. 210 e 211):  

... a questão da ideologia proposta à ciência não é a questão das 
situações ou das práticas que ela reflete de um modo mais ou menos 
consciente; não é tampouco, a questão de sua utilização eventual ou 
de todos os empregos abusivos que se possa dela fazer; é a questão 
de sua existência como prática discursiva e de seu funcionamento 
entre outras práticas. Estudar o funcionamento ideológico de uma 
ciência para fazê-lo aparecer e para modificá-lo não é revelar os 
pressupostos (...) é colocá-la novamente em questão como formação 
discursiva; é estudar (...) o sistema de formação de seus objetos, tipos 
de enunciação conceitos e escolhas teóricos.  

Uma abordagem mais ampla sobre o conceito pudemos verificar, em Charadeau, & 

Maingueneau. Dicionário de Análise do Discurso. (2004, p. 267 e 268) encontramos:  
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Ideologia- (em Análise do Discurso) Na análise do discurso francesa dos anos 60-

70, a ideologia é um conceito central. O filósofo marxista Althusser desenvolve então uma 

teoria das ideologias, segundo ele, a ideologia está ligada ao inconsciente pelo viés da 

interpretação dos indivíduos em sujeitos (...) 

Referindo-se ao mesmo tempo ao marxismo e à teoria lacaniana do inconsciente, a 

maior parte dos fundadores do que se chama correntemente a análise do discurso “à 

francesa” inscrevem-se no quadro dessa teoria. É em torno de Pêcheux que, de 1969 a 

1983, lingüistas, historiadores e filósofos se esforçam para articular teoria do discurso e 

teoria das ideologias (...) essa articulação se cristaliza em algumas fórmulas que marcam 

época. Primeiro, é o empréstimo de “formação* discursiva” de Foucault e sua 

reformulação no campo do marxismo (...) Em seguida, a definição do pré-construído* - 

cuidadosamente distinguido da pressuposição* como “impensado do pensamento” (...) e a 

colocação em funcionamento da noção de interdiscurso* como o que faz o laço entre 

ideologia, inconsciente e discurso (Pêcheux, 1975, p. 146)(...). 

Charadeau e Maingueneau (2004) exploram o conceito amplamente, além de o 

dividirem, de acordo com seu uso, no decorrer do tempo*. 3 Assim, reportam-se aos anos 

de 60 e 70 para se referirem à ideologia e, para tanto, recuperam um nome capital, o qual 

explora largamente o conceito de ideologia, trata-se do filósofo Louis Althusser, que 

produziu o que chamou de nota, publicada em 1970. 

Se para certos autores ideologia pode ser entendida como sinônimo de teoria, não 

pode ser vista como sinônimo de subjetividade, oposta à objetividade, por ser um fato 

social, justamente se levarmos em conta que é produzida pelas relações sociais. A ideologia 

demonstra razões determinadas para surgir e se conservar.            

Althusser escreveu os “Aparelhos Ideológicos do Estado: nota sobre os aparelhos 

ideológicos de Estado (AIE)”. Nesse trabalho, o autor estabelece a relação entre ideologia e 

instituições, aborda os mecanismos de sujeição que, de uma forma ou de outra, atinge todos 

os indivíduos de uma sociedade. De acordo com o autor, sujeição deve ser compreendida 

como um mecanismo com duplo efeito: o agente se reconhece como sujeito e se sujeita a 

um sujeito absoluto.  

                                                

 

2. Procedemos a um recorte do apresentado pelos autores, com base no que consideramos como mais 
relevante para nosso estudo. 
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A ideologia é um dos instrumentos da dominação de classe e uma das formas da luta 

de classe. Para o autor, para que se mantenha a dominação, a classe dominante 

estabelece/produz mecanismos de perpetuação de reprodução das condições materiais, 

ideológicas e políticas de exploração. Se há luta de classes, obviamente existe mais de uma 

classe social. Chauí (1980) afirma que as classes sociais não são coisas nem idéias, mas são 

relações determinadas pelo modo como os homens, na produção de suas condições 

materiais de existência, separam-se no trabalho, instituem formas determinadas da 

propriedade, reproduzem e legitimam aquela divisão e aquelas formas por meio das 

instituições, sociais e políticas, representam para si mesmas o significado dessas 

instituições, com seus ideais, que exprimem e podem esconder o significado real de suas 

relações. 

É possível afirmar que uma ideologia mostra-se mais ou menos eficaz, dependendo 

do aumento de sua capacidade para ocultar a origem da divisão social em classes e a luta de 

classes. Não é difícil que a ideologia da classe dominante seja percebida como tal pelos 

dominados, mesmo que estes notem que essa classe luta por interesses que lhes são 

exclusivos, essa percepção não altera a aceitação das idéias e valores dos dominantes, 

porque a tarefa da ideologia consiste em separar os segmentos dominantes e as idéias 

dominantes, fazendo com que apareçam como independentes uns dos outros.  

Além disso, Althusser explora contundentemente a distinção do que designa por 

aparelhos ideológicos do Estado e aparelhos repressivos do Estado. Mais do que isso, 

Althusser estabelece uma clara distinção entre o poder de Estado e o aparelho de Estado 

(ideológico ou repressivo) e assevera (1985, p. 19):  

Para fazer progredir a teoria do Estado é indispensável levar em 
conta não somente a distinção entre poder de Estado e aparelhos 
ideológicos de Estado, mas também uma outra realidade, que se 
encontra manifestamente ao lado do aparelho (repressivo) de 
Estado, mas se confunde com ele. Chamaremos essa realidade pelo 
seu conceito: os aparelhos ideológicos de Estado.   

Ao longo de seu texto, esmiúça a ideologia, retomando, assim como Houaiss o fez, 

a primeira menção ao termo, feita pelo francês Destutt de Tracy, além de recuperar a 

concepção de Marx, autor este que concebe a idéia de ideologia de uma forma geral, uma 



 
46

vez que não separa a produção das idéias e as condições sociais e históricas nas quais são 

produzidas.  

Nas considerações sobre uma ideologia em geral, Marx e Engels determinam o 

momento de surgimento das ideologias, quando ocorre a divisão social do trabalho e este se 

divide em trabalho material ou manual e trabalho intelectual. Para Chauí (1980), enquanto 

esses dois trabalhos estiverem separados, enquanto o trabalhador for aquele que “não 

pensa” ou que “não sabe pensar”, e o pensador for aquele que não trabalha, a ideologia não 

perderá sua existência nem sua função.   

Para Althusser, não há ideologia, como conceito geral, sendo assim, discorda dessa 

utilização da palavra e opta por um enfoque múltiplo do termo e se refere às várias 

ideologias e afirma que estas não existem no campo das idéias, visto que têm existência 

material. 

Por existência material podemos deduzir a própria luta de classes, de suas 

experiências de luta, por exemplo. Ao estabelecer uma diferença entre ideologia em geral e 

ideologia em particular, Althusser postula que o que move o indivíduo – por si só - não é a 

ideologia em geral, mas as ideologias (práticas) concretas. O que importa é conhecer os 

mecanismos concretos de ideologias particulares, inscritas em práticas específicas e em 

instituições concretas. 

Em diversos momentos de seu texto, Althusser reafirma o entendido por aparelhos 

ideológicos do Estado. Estes seriam mais do que somente objeto, seriam a materialização 

da luta de classes. Porém, via uma possibilidade de harmonia entre os aparelhos ideológicos 

e os aparelhos repressivos. Entretanto, esta só poderia ocorrer pelas mãos de uma ideologia 

dominante. A definição do que vêm a ser os aparelhos ideológicos do Estado, na teoria 

marxista, mostra-se um pouco diferente do que é entendido por Althusser (1985, p. 67):  

... na teoria marxista, o aparelho de Estado (AE) compreende: o 
governo, a administração, o exército, a polícia, as prisões, etc., que 
constituem o que chamaremos a partir de agora de aparelho 
repressivo do Estado.   

De toda forma, não há como confundir o aparelho ideológico do Estado e o aparelho 

repressivo do Estado, primeiro porque há um aparelho repressivo do Estado, ao passo que 

existe uma pluralidade de aparelhos ideológicos de Estado. O aparelho repressivo do 
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Estado pertence inteira e unicamente ao domínio público, enquanto a maior parte dos 

aparelhos ideológicos do Estado remete ao domínio privado. Segundo, que os aparelhos 

ideológicos do Estado funcionam predominantemente por meio da ideologia, distinguindo-

se dos aparelhos repressivos do Estado que funcionam primeiramente por meio da 

violência. 

Quanto à função, assevera o autor que todos os aparelhos ideológicos do Estado 

concorrem para o mesmo resultado: a reprodução das relações de produção, ou seja, das 

relações de exploração capitalista. O papel dominante, para Althusser, cabe à escola, tendo 

em vista que (1985, p. 31):  

Ela (escola) recebe as crianças de todas as classes em sua idade mais 
“vulnerável”, inculcando-lhe saberes práticos envolvidos na 
ideologia dominante (...) Cada massa que “cai” do AIE está 
praticamente provida da ideologia que convém a seu papel na 
sociedade de classes (...) Grande parte dessa ideologia se aprende 
fora da escola, mas “nenhum aparelho ideológico de Estado dispõe, 
durante tantos anos, dessa audiência obrigatória (...) 5 a 6 dias em 7, 
à razão de 8 horas por dia, da totalidade das crianças da formação 
social capitalista.  

É, para ele, papel essencial da escola inculcar a ideologia dominante, o que não quer 

dizer produzir essa ideologia. A finalidade da escola é ensinar, objetivando que, 

futuramente, certos indivíduos saibam dar ordens, a dirigirem-se adequadamente aos seus 

subordinados e, em relação a isso afirma (1985, p. 58):  

... a escola (mas também outras instituições do Estado, como a 
Igreja e outros aparelhos como o Exército) ensina o “Know-how” 
mas sob forma que asseguram a submissão à ideologia dominante 
ou o domínio de sua prática.  

Althusser objetiva, com seu livro, constituir uma teoria da ideologia em geral. Ele vê 

como objeto da ideologia não propriamente o mundo, mas as relações do sujeito com o 

mundo, com suas condições reais de existência. Então, levanta algumas teses: 

I - A ideologia representa a relação imaginária dos indivíduos com suas condições reais 

de existência. 

    II - A ideologia tem uma existência material. 

    III - Não existe ideologia senão por meio do sujeito e para sujeitos. 
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    IV - Não existe prática senão por meio de e sob ideologia. 

     V - O aparelho ideológico de Estado que assumiu a posição dominante nas formações 

capitalistas maduras, após uma violenta luta de classe política e ideológica contra o antigo 

aparelho ideológico do Estado dominante é o aparelho ideológico escolar.      

A partir de tais teses, é possível enunciar a teoria da interpelação do sujeito que, para 

muitos, é a contribuição original e real de Althusser à teoria da ideologia.       

Para concluir o que exploramos acerca da ideologia, respaldados por vários filósofos 

entre outros estudiosos que, de uma forma ou de outra, abarcaram o conceito em questão, 

temos a crença de que ser partidário de uma dada ideologia significa optar por uma situação 

no mundo, de certa maneira, ser parcial com o que se acredita ou com o que se optou por 

defender por um motivo ou outro. Ou seja, atuar em sociedade é agir ideologicamente. Não 

apenas a atuação política, partidária ou não, é ideologia. Em todas as atividades sociais 

somos orientados, segundo certos valores de indivíduos, de classes ou até mesmo de 

sociedades inteiras.            

Nossa opção por recuperar os conceitos atribuídos à palavra ideologia justifica-se, 

especialmente, na medida em que acreditamos construir o nosso próprio conceito para 

ideologia, “atravessados” por várias outras vozes, por uma polifonia. Assim, o que 

entendemos pelo termo, exposto no parágrafo anterior, derivou-se, certamente, desses 

pontos de vista dos teóricos conclamados para este trabalho.  

2.2 A Mídia Impressa  

Desde Gutemberg, o conhecimento, por meio da informação escrita, atingiu níveis  

astronômicos, em todo o mundo. Se especialmente nos dois últimos séculos o índice de 

analfabetismo vem caindo drasticamente, não podemos também dizer que ser alfabetizado é 

ter conhecimento, de forma geral. Contudo, desde que o homem tornou-se um leitor 

proficiente, busca incessantemente pela informação. Não que não o fizesse antes, na 

condição de analfabeto, mas o faz de forma mais autônoma e consciente, na medida em que 

se vê como cidadão. 

Não é nosso objetivo levantar a questão do conhecimento, mas da ânsia pela 

informação. Como próprio da lei da oferta e da procura, em se havendo público para 
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comprar informação, há que se produzir informação. Isso é assim há séculos, entretanto, os 

meios de comunicação se modernizaram, diversificaram-se e cada um deles conta com suas 

próprias ferramentas, para não só seduzir o público leitor/ouvinte/telespectador, como 

objetiva mantê-lo como público. 

Nos dizeres de Charadeau (2006, p. 19)  

As mídias acham-se (...) na contingência de dirigir-se (...) a um 
número planetário, se possível. Como fazê-lo a não ser 
despertando o interesse e tocando a afetividade do destinatário da 
informação?  

As estratégias para conseguir dado público não são recentes, há décadas, por 

exemplo, já havia jornais em Portugal que ofereciam junto ao exemplar de determinado dia 

da semana uma revista do grupo; hoje, inúmeros outros brindes são oferecidos (de cds a 

canecas e talheres) em jornais e revistas, em muitos países, o que vemos como um dos 

procedimentos mais comuns na busca de fidelizar esse consumidor. 

Com o aumento de leitores, houve uma ampliação das formas de produzir a 

informação impressa, que é o que nos interessa. Essa ampliação tem a ver com os variados 

públicos a que se destinam determinados periódicos, além dos interesses das empresas 

proprietárias dos jornais e/ou revistas, assim como a relação destas com quem representa o 

poder numa dada sociedade. Em síntese, a mídia, em qualquer uma de suas versões, é 

claramente ideológica. 

Santos (2001) vê a posição dos jornalistas de maneira comprometidamente 

ideológica, uma vez que estes precisam decidir o que é normal, para poderem escolher o 

anormal; têm de decidir o que está certo, para poderem noticiar o que está errado. Nesse ato 

de escolha, os jornalistas remetem-se para seus próprios quadros de valores, ou referenciais 

ideológicos, além dos valores das empresas para as quais prestam serviços. Continua o 

autor (2001, p. 40):  

É como se os meios de comunicação seguissem a estrutura 
narrativa de ficção, suprimindo elementos que contradigam a 
narrativa dominante, de modo a produzir um discurso com uma 
coerência ideológica interiorizada que reflicta uma certa visão de 
mundo.  
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A análise de um período, por meio de documento da mídia impressa, que é nosso 

foco, se por um lado é rico e contundente, na medida em que há possibilidade de 

comprovação documental do que se quer apresentar, por outro lado deve ser trabalhado 

com crítica e precaução, já que não podemos nos esquecer de que a mídia, em grande parte 

das vezes, está ligada a interesses empresariais e, como tal, está a serviço de alguém, 

objetivando lucro.  

Assim, precisamos ter em mente o objetivo primordial de uma empresa: conquistar 

e manter um público. Nessa medida, é difícil não considerar o aspecto ideológico de tal 

empresa, bem como de seus interesses e relacionamentos com o regime de governo do 

período em questão. É possível, apesar dessas precauções, analisarmos fatos pontuais, a 

partir do que se noticiou e por caminhos apresentados pela AD, essa trilha não parece 

insólita. Brandão (2003, p. 21) afirma:  

Lembremo-nos dos acontecimentos políticos ocorridos em maio de 
1968, em que as indagações e a perplexidade diante dos fatos e dos 
discursos então produzidos fazem surgir um sentimento de 
urgência teórica e política que vai buscar na AD um modo de 
leitura para a interpretação desses eventos.  

Enfim, da mesma forma que muitos outros pesquisadores, nós também 

compactuamos com a crença de que o Jornalismo detém a concessão de lugar de seleção e 

(re) construção da informação que objetiva (ou não) o conhecimento, detém o poder de 

dizer e de silenciar, de julgar e de eleger quem participa ativamente da definição do 

conhecimento, assim como quem é excluído desse processo. Com base nessas 

possibilidades de dizer, de julgar, de eleger, retomamos o apregoado por Bakhtin (2004), 

quanto ao caráter dialógico da palavra. Contudo, se a palavra é um signo dialógico por 

excelência, a mídia, de forma geral, configura-se, para nós, como um signo polifônico por 

excelência. É polifônica, na medida em que seu poder advém de valores, crenças, interesses 

apresentados por meio de distintas e variadas vozes. 

Nossa intenção, nesta parte do capítulo, é priorizar uma visão sobre a mídia 

impressa, todavia não há como fazê-lo sem retornarmos para a questão da ideologia, vez 

por outra. Ao finalizar o aspecto ideológico tratado no início do capítulo, afirmamos o fato 

inquestionável de estarmos e nos colocarmos em dada sociedade, segundo certas 
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orientações pessoais ou não. Tudo isso é levado em conta por órgãos da imprensa, para 

produzir determinado tipo de periódico: jornal ou revista. 

De toda forma, busca-se a informação, que é para Charadeau (2006) a transmissão 

de um saber, por meio de um tipo de linguagem, passada de alguém que presumidamente 

detém o saber para outro alguém que não o possui. Continua o autor (2006, p. 72):  

Como em todo ato de comunicação, a comunicação midiática põe 
em relação duas instâncias: uma de produção e outra de recepção. 
A instância de produção teria (...) duplo papel: de fornecer a 
informação (...) e de propulsor do desejo de consumir as 
informações, pois deve captar o público. A instância de recepção 
(...) deveria manifestar seu interesse e/ou seu prazer em consumir 
tais informações.             

Para que um órgão de imprensa qualquer tenha repercussão e visibilidade, urge que 

se conheça quem é a pessoa que recebe as informações. É preciso saber quem é esse 

receptor para, de fato, atingi-lo. Normalmente, o receptor não é apenas o alvo ideal visado 

por quem fornece a informação.  

            A fim de conseguir atingir determinado público, além de presumivelmente conhecer 

o público-alvo, é necessário demonstrar que tem a competência para não reproduzir, mas 

para reconstruir um acontecimento. Nas palavras de Santos (2001, p. 7):  

O Jornalismo, como de resto qualquer discurso supostamente 
não ficcional, não tem a ver com a reprodução dos 
acontecimentos, mas com a sua reconstrução. Não se trata de um 
juízo de valor, mas de uma constatação que deriva de um 
fenómeno muito mais vasto que abarca todas as áreas do 
conhecimento humano. De resto, o próprio discurso científico, 
regulado por métodos considerados de rigor, possui a mesma 
característica. Na base do problema estão fundamentalmente as 
nossas limitações na relação com a realidade.    

           Mas afinal o que é realidade, o que é verdade?            

Kant, em relação ao Mito da Caverna de Platão, afirmava que do real, apenas vemos 

as sombras, não o próprio real. Por mais que o conceito de verdade seja não só 

questionável, às vezes, contestável, todo meio de comunicação vocifera-se como detentor 

de verdade, o que é um outro recurso para cooptar maior número de pessoas possível. 
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Aliado ao dito compromisso de dizer a verdade, todas as mídias utilizam-se de seus porta-

vozes, para que eles sejam como um tipo de “encarnação” da própria verdade.            

A forma com que a mídia, por meio de textos, apresenta a verdade, o real, o 

conhecimento sobre algo, dá-se não pelo uso de uma palavra em detrimento de outra, mas 

por uma certa linguagem, que conta com uma estrutura específica e que para demonstrar 

seu valor, cada palavra não depende de si mesma, mas da relação que ela estabelece com as 

demais palavras e com a própria estrutura, que já fora afirmado antes por Saussure (1971), 

acerca do funcionamento da linguagem. Assim sendo, o sentido de um texto ou de parte 

dele é relativo.          

Cumpre à imprensa, então, lançar mão de outros recursos, no intuito de atrair seus 

adeptos. No que diz respeito ainda à relação informação – imprensa – conhecimento, Ponte 

(2004) traz a voz de Foucault, que embora tenha poucas referências claras ao Jornalismo, 

coloca-se quanto ao conhecimento não como objeto ontológico, mas como processo 

constituído por enquadramentos conceituais em construção discursiva contínua. Foucault 

distingue conhecimentos criados ou reproduzidos nas notícias, o que se dá com disputa de 

significados por parte de fontes de informação, jornalistas e público. Sobre sua concepção 

de ordem discursiva, afirma que os procedimentos discursivos de exclusão e de imposição 

podem ser mobilizados na apreciação da cultura jornalística.                

Se parece que a mídia é capaz de (quase) tudo para se fazer presente no dia-a-dia de 

todo cidadão, não há como esta escapar do que muitas instâncias da sociedade lhe acusam: 

de manipuladora. Cabem, então aos órgãos de imprensa, realmente, duas férreas batalhas, 

pois além de precisar estar inserida no cotidiano de milhões de pessoas, precisa mostrar-se 

imparcial e não manipuladora.           

Assim, para se mostrar não só imparcial, mas também democrática, elege caminhos, 

muitas vezes eficazes, no que se refere ao cuidado com a auto-imagem. Na mídia impressa, 

uma forma de fazer isso se dá, por exemplo, por meio das cartas ao editor/ ao diretor/ ao 

jornal/ à revista. Há que se refletir, no entanto, acerca do tipo de seleção das cartas a serem 

publicadas, se foram ou não publicadas na íntegra, se não, quais os critérios para o recorte 

do que se publicou, entre outros vários fatores. O que ocorre é um simulacro de interação 

leitor/veículo de informação. Sobre essa simulação de interação, outra vez damos voz a 

Charadeau (2006, p. 124): 
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Por mais que as mídias recorram a técnicas ditas interativas, não há 
diálogo e troca, somente o seu simulacro (...) não chega a uma 
relação de hierarquia, e apesar da qualificação de “quarto poder”, 
que muitas vezes é atribuída às mídias, estas não podem (...) 
produzir um discurso de poder.            

Silva (2007) questiona ainda se é possível, realmente, considerar a seção de cartas 

dos leitores como um espaço público. O fato está em causa, pois a autora não vê como certa 

a ocorrência de um debate. Aliado a esse pensamento, questiona quem são os leitores que 

escrevem para um jornal, para uma revista. De acordo com o estudo que realizou, pôde 

verificar, por exemplo, o ocorrido nos Estados Unidos. Os resultados mostram esses 

leitores como majoritariamente do sexo masculino, de meia idade ou mais velho, com 

formação acadêmica superior, bem empregado, conservador, norte-americano nativo, 

branco e residente há muito tempo na sua cidade.           

As dúvidas da referida autora não param por aí, levanta outras, por exemplo se os 

leitores conseguem influenciar, por meio de suas cartas, o processo de formação das 

notícias; se o jornal / revista vê a seção de cartas como um fórum público alargado e como 

um espaço de interação com os leitores, além de acreditar, o que também temos a 

tendência, que os leitores com status social de relevância têm mais possibilidade de ver 

seus textos selecionados para publicação em detrimento de leitores comuns.             

Se para alguns autores as mídias não podem assumir uma voz de poder, há quem a 

julgue capaz de grandes feitos/ efeitos/ conseqüências do que criou na produção de uma ou 

de algumas notícias. No que tange a essa capacidade midiática, Grillo (2004:20) retoma o 

papel da mídia frente a um movimento social:  

É inegável o poder da imprensa de criar uma imagem positiva ou 
negativa de um movimento social, haja vista a opinião generalizada 
de muitas pessoas, contrárias ao MST, justamente pela imagem 
transmitida.             

Há quem veja a relação entre imprensa e poder como constantemente instável. 

Talvez até porque tanto imprensa como poder oscilam em posicionamentos, tudo em nome 

de um interesse maior. Nunes (2007, p. 54) posiciona-se acerca da questão e menciona o 

ponto de vista de outra pesquisadora: 
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A relação entre imprensa e poder é sempre tensa e conflituosa, 
movida por “altos e baixos”. Isto porque segundo Maria Helena 
Capelato, “desde os seus primórdios a imprensa se impôs como 
uma força política. Os governos e os poderosos sempre a utilizam e 
temem; por isso adulam, vigiam, controlam e punem os jornais.               

A função precípua da mídia é dar conta de acontecimentos recentes, estar o mais 

próximo possível do fato. Nesse aspecto, a mídia televisiva e radiofônica saem à frente, por 

contarem com o rico material da imagem e do som do ocorrido.           

Como cada mídia conta com recursos próprios, a mídia impressa, composta por 

palavras sobre um papel, pode recorrer a outros efeitos, por meio de gráficos, pela 

composição de fotos, por desenhos. Enfim, cabe à mídia impressa um grande número de 

gêneros textuais. Bem verdade é que estes, apesar de progredirem, atualizam-se menos que 

os gêneros textuais da mídia televisiva.  
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CAPÍTULO 3 – A ANÁLISE DO DISCURSO, AS TEORIAS LINGÜÍSTICAS QUE 

ENFOCAM A INTERAÇÃO E OS GÊNEROS DO DISCURSO  

... a partir da análise do discurso (...) o estudo da constituição da 
memória histórica como processos discursivos salienta essa 
memória que é coletiva e, portanto, memória de todos.  

     Jean-Jacques Courtine        

3.1 A Análise do Discurso em seus primeiros momentos   

Parece inesgotável fonte de estudo de várias áreas das chamadas ciências humanas o 

homem e suas relações com o meio em que vive. A forma com que o ser humano se 

relaciona em seu meio social é possibilitada pela comunicação. Uma hipótese para que o 

motivo de essa relação inesgotável ocorra seja o fato de que tanto o homem como o meio 

estão em constante mudança. A linguagem, responsável pela intermediação homem/meio 

sofre intensa transformação, na medida em que ao se comunicar, o homem, reflexo do que 

vive, imprime tais mudanças no ato de comunicação, para que esta se efetive.  

Nesse sentido, a Lingüística é uma ciência que serve de base para muitas pesquisas, 

no intuito de responder a questões relativas ao homem e sua linguagem, ou seja, sua forma 

de ser e estar no mundo. 

Ao se levar em conta as relações homem-mundo, os estudos que privilegiavam 

apenas os aspectos lingüísticos não mais contemplavam os trabalhos de muitos cientistas da 

linguagem e das Ciências Humanas, de uma forma geral. Assim, fenômenos lingüísticos 

começaram a ser interpretados, de maneira a se considerar o aspecto ideológico. Uma porta 

aberta para estudos dessa natureza se deu por meio da Análise do Discurso de Linha 

Francesa, esta inserida numa linha da Lingüística, a chamada Teoria do Discurso.  

Um olhar social e ideológico, respaldado por discursos que perpassam as relações 

do homem com o seu meio é, em outras palavras, o fomento da História, são os recursos de 

que a História dispõe para se firmar como disciplina que possibilita uma reflexão, via de 

regra datada por inúmeros fatos. No que diz respeito a uma observação dos discursos, 

Chartier (1988, p. 41) afirma: 
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Os discursos (...) constituem não o único, mas o mais maciço dos 
materiais da História. Nenhum discurso pode ser manejado sem ser 
submetido ao duplo questionário crítico e genealógico proposto por 
Foucault, que visa a identificar suas condições de possibilidade e 
de produção, seus princípios de regularidade, suas imposições e 
suas apropriações.  

Como a Análise do Discurso, doravante denominada AD, servir-nos-á de referencial 

teórico, ao longo de  nosso trabalho, entendemos como relevante fazer um breve histórico 

de sua origem, já na década de 50, quando houve um movimento, na tentativa de 

constituição da Análise do Discurso como uma disciplina. Nesse período, o trabalho de 

Harris foi de suma importância, ao propor uma análise que superasse os limites da frase. 

Contudo, aos olhos de muitos teóricos, o trabalho de Harris era uma continuação da teoria 

lingüística, por não levar em conta, nas análises, questões sócio-históricas que, de acordo 

com Brandão (1993), vão distinguir e marcar posteriormente a AD.  

Para Courtine, o surgimento da problemática do discurso no interior da Lingüística 

francesa é contemporâneo à conjuntura política dos anos 1968 - 1970, bastante influenciada 

por fatos ocorridos em maio de 68. Tendo em conta tais questões, afirma, ainda, o autor 

(2006, p. 9):  

Tomei como ponto de partida a seguinte tese: a Análise do 
Discurso é uma prática da leitura dos textos políticos, e até mesmo 
um pouco mais: uma política da leitura.    

O inquestionável é, entretanto, que o caráter mais político do que lingüístico da AD 

se dá a partir da década de 70. Na França, especialmente, esse posicionamento mais 

político tem muito a ver com o que as pesquisas lingüísticas e sociolingüísticas tiveram em 

relação com o marxismo do fim dos anos 60. 

A AD de linha francesa, para Maingueneau (1987), citada por Brandão (1993), 

emerge, realmente, na década de 60, dentro dos cânones da conjuntura intelectual francesa, 

em que se entendeu como necessária a relação entre a Lingüística, o Marxismo e a 

Psicanálise. Assim sendo, surge uma teoria de cunho interdisciplinar, na medida em que 

passou a ser tema de interesse não só de lingüistas, mas de historiadores e de psicólogos.  
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Silva (2007) entende que tanto o desenvolvimento da Lingüística como o da AD 

mostraram que uma abordagem da linguagem que não levasse em conta o seu contexto era 

não só parcial, como inadequada. Dessa forma, o que a autora chama de metodologia 

multidisciplinar por natureza, considera o discurso como uma forma de prática social, o que 

implica a existência de uma relação dialética entre um acontecimento discursivo particular 

e as situações, instituições e estruturas sociais que o enquadram. 

Ao se falar em AD, além de imprescindível delimitar os conceitos mencionados 

anteriormente, vemos como uma área que contempla muitos estudos, por se apoiar no que 

se refere ao aspecto político. A esse respeito, também afirmam Gadet e Hak, na 

apresentação do livro Por uma análise automática do discurso – uma introdução à obra de 

Michel Pêcheux. 

Gadet e Hak (1997, p. 89) asseveram:  

AD (...) nasce na crença em uma visão de intervenção política, 
porque aparece como portadora de uma crítica ideológica apoiada 
em uma arma científica (...) uma característica da Análise do 
Discurso Francesa, cuja forma acabada é a de Michel Pêcheux, 
com o apoio sobre uma teoria do discurso. “Para ele, é impossível 
a Análise do Discurso sem sua ancoragem em uma teoria do 
sujeito, tema que também deve ser visto como um lugar 
problemático, que deve ser constituído.  

Após essa premissa do que se chamou inicialmente de AD, e de retornarmos para a 

França, cumpre que nos reportemos, enfim, a Michel Pêcheux, com o objetivo de expor um 

breve percurso do que entendemos como fundamentos teóricos que se coadunam. 

A década de 60 foi um momento de muita reflexão acerca do que estava vigente em 

termos de teorias científicas, bem como de ideologias. Nesse período, o Estruturalismo, 

tanto na Lingüística, como nas Ciências Humanas, de maneira geral, ainda gozava de 

grande prestígio. Pêcheux, por sua vez, caminha mais à frente, de certa forma negando uma 

visão reducionista, no que se referia à linguagem. Como era um momento de clara ruptura, 

a afirmação de Pêcheux de que, num certo modo, toda ciência é a ciência da ideologia com 

a qual rompe, parece fazer sentido. O ponto central de seu estudo dizia respeito às Ciências 

Sociais, de forma geral, que, para ele, não eram vistas realmente como ciências, mas como 

ideologias. Como sintetiza Orlandi (1997), para a AD não há discurso sem sujeito nem 
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sujeito sem ideologia. A autora (1997, p. 16) ressalta o ponto de vista de Pêcheux, nome 

capital da Análise do Discurso:  

... Pêcheux (...) o que singulariza o pensamento desse autor, e 
estabelece conseqüentemente a sustentação fundamental da análise 
de discurso, é o lugar particular que ele dá à língua, de um lado, 
em relação à ideologia, que ele trata no domínio conceptual do 
“interdiscurso”, e, de outro, ao inconsciente, na relação da língua 
com o que seria a “lalangue” (Lacan) (...) visa-se justamente o 
outro lado dessa relação: o discurso como lugar de contato entre 
língua e ideologia.   

Ponte (2004) menciona esse período de franca efervescência como a “viragem 

lingüística”, expressão também comum a partir dos anos 60. Segundo a autora, é um 

momento em que se retomam e se desenvolvem conceitos introduzidos pela Escola de 

Chicago, no início do século XX, no que se refere ao interacionismo e a formas de pesquisa 

social, e continua (2004, p. 10):  

... o interaccionismo e a pesquisa social têm em conta os mundos 
de experiências, como as pessoas se exprimem, como exprimem 
(...) o senso comum e os seus pressupostos de inclusão e de 
exclusão com que operam (...) o conhecimento. Esta viragem 
integra contributos da Filosofia Pragmática (em particular Austin, 
1962) com a substituição da sua análise formal por uma análise de 
sua realização em contexto. Trata-se de uma viragem do texto para 
o discurso, da linguagem para o social, do enunciado para a 
enunciação e as suas condições de produção e de recepção e de que 
é constituinte nomeadamente o dialogismo de Bakhtine.  

Nessa direção também parece seguir Benveniste, que já apontava uma brecha na 

fenda aberta no Estruturalismo, que não levava em conta o sujeito, uma vez que a língua era 

como materializada, como se ela falasse por si. Benveniste, além do reconhecimento do 

papel da enunciação, apresenta o princípio da alteridade. 

A própria abordagem do tema discurso mostra-se abrangente, na medida em que 

este só existe se houver a aproximação entre um eu e um tu. Aliado a isso, deve-se 

entender como uma das características da AD de linha francesa a historicidade. Começa-se, 

então, a analisar não um discurso solto, mas inserido em um determinado contexto, este que 

se constrói no e pelo discurso, bem como se julga determinante, também, sua condição de 
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produção. Em outras palavras, o ponto que possibilita uma articulação entre fenômenos 

lingüísticos e processos ideológicos é o discurso.  

Acerca do termo discurso, encontramo-lo atravessado por uma gama polifônica de 

teorias relativas a ele. Assim, consideramo-lo, quanto ao seu conceito e função, como um 

ato comunicativo, em que estão envolvidos ao menos dois interlocutores. O discurso é uma 

atividade que produz sentido, a partir de uma interação entre os indivíduos envolvidos em 

uma comunicação. O discurso leva em conta, como já afirmado antes, além dos fatores 

lingüísticos, os extralingüísticos. A contextualização é própria do discurso, que é produzido 

por um sujeito para o qual a alteridade é imprescindível, quando se busca um discurso que 

faça sentido. 

Assim, o discurso é interativo. Nessa medida, é dialógico na essência. Se é verdade 

que para nos comunicar dialogamos com o outro, é também verdade que o diálogo não se 

restringe a um outro indivíduo, mas perpassa mesmo outros discursos. Enfim, o discurso 

ascende a um caráter ainda mais amplo, graças a essa polifonia. 

A AD de linha francesa mostra-se adequada a certos aspectos que pretendemos 

abordar em nossa análise, uma vez que propõe a articulação entre a materialidade 

lingüística e aspectos externos à língua, como o sócio-histórico e o político, que são, 

naturalmente, guiados por uma ideologia. Todavia, mesmo ao se falar da AD de linha 

francesa, é preciso delimitá-la melhor, por ter se mostrado diferente, de certa forma, no 

decorrer das fases pelas quais passou. 

Quanto à especificidade da AD, surge uma questão: percebeu-se a necessidade de 

delimitar essa teoria, para melhor entender os processos de análise de determinadas 

condições de produção. Segundo Brandão (1993, p. 18):  

Dessa forma, a linguagem passa a ser um fenômeno que deve ser 
estudado não só em relação ao seu sistema interno, enquanto 
formação lingüística a exigir de seus usuários uma competência 
específica, mas também enquanto formação ideológica, que se 
manifesta através de uma competência sócio-ideológica.   

Para que enfim houvesse um quadro teórico próprio à AD, entendeu-se como 

condição sine qua non que este aliasse aspectos lingüísticos aos sócio-históricos. Dessa 

maneira, os conceitos capitais da teoria são a ideologia e o discurso. 
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No que se refere à ideologia, a AD alicerça-se em Marx, ao passo que para o 

discurso sua base será Foucault. Então, para este, discurso define-se por um conjunto de 

enunciados que apresenta seus princípios de regularidade em uma formação discursiva. 

Ainda para ele, a análise de uma formação discursiva consistirá na descrição dos 

enunciados que a compõem. Explicitando melhor o conceito, Foucault (1987, p. 134):  

... discurso é um conjunto de enunciados, na medida em que se 
apóiem na mesma formação discursiva (...) é constituído de um 
número limitado de enunciados para os quais podemos definir um 
conjunto de condições de existência.  

 Então, é a partir desses dois teóricos que Pêcheux constrói seus conceitos. 

Se a AD parece contemplar o que presumimos como imprescindível para compor 

nossa base de sustentação teórica, há que se fazer referência a outros estudos, os quais 

permeiam nossa pesquisa, o da Sociolingüística Interacional assim como aspectos relativos 

ao gênero. Frisamos, novamente, no entanto, que tais estudos não são nosso alvo teórico, 

mas referências significativas que nos serviram como elementos propulsores de uma 

reflexão mais amadurecida, no que tange ao estudo mais aprofundado, como o que 

pretendemos com este trabalho.   

Cumpre retomarmos certos preceitos que caracterizaram os primeiros estudos da, 

até então, nova área da Lingüística, a Sociolingüística. De acordo com alguns estudiosos, 

na tentativa de ultrapassar os limites irreais de um discurso perfeito, alguns lingüistas 

partiram para um trabalho mais próximo do que ocorre com as pessoas em situação de 

comunicação corriqueira.  

O sociolingüista está interessado nas interações entre os grupos dentro da cultura 

que se reflete pelos fenômenos lingüísticos de determinada espécie. Para alguns 

pesquisadores, a Sociolingüística representa para a Lingüística um passo à frente, por levar 

em conta a linguagem em seu uso. 

Os estudos relacionados à Sociolingüística se desenvolveram bastante nas décadas 

de 50 e 60, nos Estados Unidos. Muito do interesse pela área se deu, possivelmente, por 

causa da grande divulgação dos estudos de comunicação, também devido à necessidade de 

uma maior aproximação entre povos e, sem dúvida, pela divulgação de trabalhos de 

Sociologia e de Lingüística. Conforme Preti (1994, p.13): 
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... estudiosos como William Bright, Dell Hymes, Willian Labov, J. 
Gumperz (...) entre outros, têm conduzido a Sociolingüística aos 
mais diversos caminhos, no estudo do que os especialistas 
americanos costumam chamar de dialeto social, ou seja, habitual 
subvariedade da fala de uma dada comunidade, restrita por 
operações de forças sociais a representantes de um grupo étnico, 
religioso, econômico ou educacional específico.  

Dos nomes citados, entre os de maior repercussão encontra-se Labov. Muitos 

estudiosos, seguindo Labov, encaminharam a disciplina, no que se refere ao seu aspecto 

quantitativo, o qual não será trabalhado neste estudo. Aqui, reportar-nos-emos, em algumas  

situações específicas, a trabalhos voltados à Sociolingüística Interacional, exatamente por 

privilegiar a interação. 

Parece-nos necessário, no momento, que apresentemos nosso ponto de vista para o 

que entendemos por interação. Interação é uma efetiva comunicação entre um locutor e um 

interlocutor, independentemente do meio pelo qual a mensagem é transmitida. Se muitos 

acreditam que a interação real só ocorre na situação face a face, nós avaliamos que uma 

manifestação escrita só existe por ser direcionada a alguém (singular ou coletivo), é uma 

interação por atingir, de alguma forma, o outro. Se é mais ou menos eficaz, por motivo de 

sua estrutura, de seu conteúdo, de seu contexto, isso também é verdade numa situação face 

a face, numa situação de conversa, de construção de texto oral. 

Ao entendermos que a interação é um inconteste ato social, damos voz a Silva 

(2007, p. 122) que considera:  

Ao produzir ou emitir um texto, o homem realiza um acto social, 
fazendo com que a comunicação tenha lugar nessa interacção 
social na qual o destinatário, mediante a enunciação, é influenciado 
de alguma maneira pelo emissor.  

3.2 A Análise do Discurso e sua consolidação  

Explorar questões que envolvam aspectos discursivos exige, sempre, que 

retomemos o conceito de discurso para um determinado autor. Já retomado o conceito de 

discurso para Foucault, nas páginas anteriores, são também centrais para a AD os conceitos 

de enunciado e de enunciação. Objetivando explicitar a maneira com que explora o 
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enunciado, Foucault (1987) levanta, inicialmente, alguns questionamentos acerca da noção 

de enunciado. Após esses questionamentos, aventa a hipótese de que seria possível afirmar 

haver enunciado sempre que se pudesse reconhecer e isolar um ato de formulação, o ato 

ilocutório, ou seja, o que se produziu pelo próprio fato de ter sido enunciado, em dadas 

circunstâncias. O autor, então, afirma (1987, p. 98):  

... a enunciação não é uma unidade do mesmo gênero da frase, 
proposição ou ato de linguagem; não se apóia nos mesmos 
critérios; mas não é tampouco uma unidade como um objeto 
material poderia ser, tendo seus limites e sua independência (...) ele 
é indispensável para que se possa dizer se há ou não frase, 
proposição, ato de linguagem: e para que se possa dizer se a frase 
está correta (ou aceitável, ou interpretável), se a proposição é 
legítima e bem constituída (...)  

De acordo com a autor, o enunciado tem a particularidade de poder ser repetido, no 

entanto, sempre em condições estritas e continua (1987, p. 121):  

... o enunciado (...) aparece com um status, entra em redes, se 
coloca em campos de utilização, se oferece a transferências e a 
modificações possíveis, se integra em operações e em estratégias 
onde sua identidade se mantém ou se apaga.  

Alguns estudiosos entendem, conforme Grillo (2004), que a enunciação pressupõe e 

estrutura, simultaneamente, o universo social que a torna exeqüível, pelo fato de os sujeitos 

produzirem a ordem social, ao participarem das interações conversacionais. Como o 

conceito de enunciação é fundamental também para AD, retomamos o que afirmam sobre 

ela Charaudeau e Maingueneau, (2004, p. 193):  

A enunciação constitui o pivô da relação entre a língua e o mundo: 
por um lado, permite representar fatos no enunciado, mas, por 
outro, constitui por si mesma um fato, um acontecimento único 
definido no tempo e no espaço (...) Faz-se geralmente referência à 
definição de Benveniste (1974:80), que toma a enunciação como 
colocação em funcionamento da língua por um ato individual de 
utilização, que o autor opõe a enunciado. (...) 
(...) A reflexão sobre a enunciação pôs em evidência a dimensão 
reflexiva da atividade lingüística: o enunciado só faz referência ao 
mundo na medida em que reflete o ato de enunciação que o 
sustenta. Assim, as pessoas e o tempo do enunciado são 
selecionados em relação a sua situação de enunciação; desse modo, 
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o enunciado possui o valor ilocutório que ele mostra por meio de 
sua enunciação.  

A enunciação é marcada pela sua singularidade, uma vez que não se repete, já o 

enunciado pode ser repetido. Para Brandão (1993, p. 31):  

As idéias de Foucault são fecundas na medida em que colocam 
diretrizes para uma análise do discurso. Mas verificar como se 
concretizam essas diretrizes, no nível lingüístico propriamente 
dito, é uma tarefa que deixa ao lingüista, e ele não a realiza uma 
vez que não tinha como preocupação central o enfoque do discurso 
enquanto problema lingüístico.  

Para Foucault (1979), o discurso é o espaço em que saber e poder se articulam, na 

medida em que quem fala, fala de um lugar, a partir de um direito reconhecido 

institucionalmente. Assim, entende-se que o discurso é gerador de poder. No entanto, a 

produção desse discurso gerador de poder é controlada, selecionada, organizada e 

redistribuída por determinados procedimentos, que têm por função eliminar toda ameaça à 

permanência desse poder.  

Parece não ser possível pensar o discurso sem levar em conta seu contexto, em 

outras palavras, é fato que o discurso só é pronunciado a partir de condições de produção 

dadas. No que tange às condições de produção, Courtine (1981) crê em três condições 

básicas para que essas condições de produção existam. São elas: a) inicialmente, parte-se da 

análise de conteúdo, praticada em especial na Psicologia Social; b) num segundo caso, 

originam-se, de forma indireta, da Sociolingüística, pelo fato de esta partir de variáveis 

sociológicas e, por último; c) conforme assevera Courtine (1981, p. 20) faz parte do 

discurso as frases:  

... que foram pronunciadas ou escritas umas em seguida das outras 
por uma ou várias pessoas em uma só situação (...) as 
particularidades de personalidade que provêm da experiência do 
indivíduo em situações interpessoais, condicionadas socialmente.  

Cumpre, então, verificar essas condições de produção, ou seja, há que se levar em 

conta o sujeito inserido em determinada situação e em nome, referência, resposta, crítica a 
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que ele se pôs a proferir tal discurso. Nessa medida, consoante Pêcheux (1975), in Gadet e 

Hak (1997, p. 77):  

O processo discursivo não tem, de direito, início: o discurso se 
conjuga sempre sobre um discurso prévio, ao qual ele atribui o 
papel de matéria-prima, e o orador sabe que quando evoca tal 
acontecimento, que já foi objeto de discurso, ressuscita no espírito 
dos ouvintes o discurso no qual este acontecimento era alegado, 
com a “deformação” que a situação presente introduzida e da qual 
pode tirar partido.  

Tomando por base o contexto, é preciso que entendamos, então, o seu entorno e/ou 

as ideologias que perpassam determinada situação. Assim, considerando-se a ideologia, 

mais uma vez vemos autores outros que não apenas os analistas do discurso de linha 

francesa, que compuseram seus trabalhos em algumas mesmas bases. É o caso de Bakhtin. 

Seus estudos se coadunam com a linha francesa, visto que o conteúdo de seus trabalhos 

permeia as Ciências Sociais, o que Pêcheux já apregoava em seus primeiros textos. Além 

de haver semelhança em determinados tópicos abordados pelo grupo, intitulado círculo de 

Bakhtin, como pela AD, tanto num grupo como em outro, trabalha-se com a noção de 

sujeito, o conceito de enunciação e de enunciado e ainda a questão da formação discursiva, 

bastante explorada por Foucault. Acerca dessa articulação de idéias, Courtine (2006, p. 13) 

completa:  

... a AD seria (...) um ramo da tradição historicista em Lingüística; 
ou mesmo um prolongamento da tradição francesa de sociologia da 
linguagem; ou ainda, ela se encontraria em germe na relação da 
Lingüística com a Literatura pela via dos formalistas russos e do 
círculo de Praga; mais adiante ainda, em gestação da reflexão 
marxista sobre a língua, como a de Lafarge ou de Voloshinov, ela 
teria nesse ínterim surgido (...) 
   

Se dissemos que a questão da ideologia nos leva a perceber a relação clara entre o 

trabalho de vários analistas do discurso de linha francesa e Bakhtin faremos, no mínimo, 

uma afirmação reducionista. Deve-se levar em conta questões outras e fundamentais no 

trabalho de Bakhtin, ou seja, o dialogismo e a polifonia; no entanto, o diálogo, para 

Bakhtin, tem de ser visto de forma ampla, como ato de enunciação, independente de haver, 

ou não, interação face a face. Curi (1995) explica que o diálogo para Bakhtin não é a 
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simples troca de fala entre interlocutores, mas um processo de autoconhecimento e de 

conhecimento do outro, uma forma de exercitar a alteridade, levando-se em conta a 

consciência que se tem de si e do outro. No que diz respeito, especialmente, à enunciação, 

Bakhtin*4 (2004, p. 112) afirma:  

... a enunciação é o produto da interação de dois indivíduos 
socialmente organizados e, mesmo que não haja um interlocutor 
real, este pode ser substituído pelo representante médio do grupo 
social ao qual pertence o locutor (...) não pode haver interlocutor 
abstrato (...) O mundo interior e as reflexões de cada indivíduo têm 
um auditório social próprio bem estabelecido.  

Bakhtin trabalha a relação com o outro, no discurso, devido à força que o outro tem 

no seu discurso. A força que esse outro exerce sobre dado sujeito depende, contudo, do tipo 

de relação estabelecida entre ambos, depende do grau de poder de cada um dos envolvidos 

naquela dada situação comunicativa, ressaltando-se, ainda, a ideologia que atravessa a 

situação. O simples ato de viver configura-se, necessariamente, na participação de um 

constante e inconcluso diálogo.   

No que diz respeito à polifonia, Bakhtin explora esse conceito, das várias vozes que 

permeiam um discurso, em seu livro “Problemas da Poética de Dostoiévski”, com versão 

para o português de 1981. No livro, o autor tratou do aparecimento de um gênero, o 

romance polifônico, no qual era possível depreender algumas vozes orquestradas, de forma 

pessoal ou institucional, ou até cultural da sociedade russa da época de Dostoiévski. 

Segundo Curi (1995), Bakthin considerou Dostoiévski o criador desse gênero, por ter feito 

com que, ao mesmo tempo, autor ou narrador se multiplicasse e dessa forma fosse possível 

verificar que as personagens também assumiam personalidade e consciência, por ser 

importante para Dostoievski a visão de mundo da personagem. É capital entender a 

personagem no mundo, sua tomada de consciência, para que a emergência de sua voz se 

faça distinta das demais e, ainda, audível.    

                                                

 

4 Apesar de sabermos que alguns estudiosos, por exemplo os do grupo de Interacionismo Sociodiscursivo, 
liderado por Jean-Paul Bronckart, acreditarem, hoje, que muito do que se conhece por teoria formulada por 
Bakhtin, seria, de fato, de autoria de Volochínov, não entraremos nessa questão e reportar-nos-emos a 
conceitos propostos por Michael Bakhtin. Essa polêmica esteve em pauta, em alguns momentos,  no Segundo 
Encontro de Interacionismo Sociodiscursivo, ocorrido em outubro de 2007, na Universidade Nova de Lisboa; 
evento de que participamos. 
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Ainda em Bakhtin, em seu livro “A Estética da Criação Verbal” (2003), o autor 

relaciona a noção de gênero ao uso do discurso numa determinada esfera da vida humana e 

afirma que o indivíduo utiliza o discurso em cada momento da vida, mas não o faz da 

mesma maneira, pois a cada uma das esferas da atividade social vai corresponder um tipo 

de discurso. Por meio de nossa competência nas atividades cotidianas de linguagem, é 

comum do ser humano, que vive em sociedade, comportar-se em consonância com a 

situação, em termos de uso do gênero de discurso e suas respectivas especificidades, mais 

ou menos fixas. A esse respeito, podemos recuperar Pêcheux (1975), in Gadet & Hak 

(1997, p. 82):  

... A e B designam lugares determinados na estrutura de uma 
formação social, lugares dos quais a sociologia pode descrever o 
feixe de traços objetivos característicos, assim, por exemplo, no 
interior da esfera da produção econômica, os lugares do “patrão” 
(diretor, chefe da empresa, etc.), do funcionário de repartição, do 
(...) operário são marcados por propriedades diferenciais 
determináveis. 
Nossa hipótese é a de que esses lugares estão representados nos 
processos discursivos em que são colocados em jogo (...) o que 
funciona nos processos discursivos é uma série de formações 
imaginárias que designam o lugar que A e B se atribuem cada um a 
si e ao outro, a imagem que eles fazem de seu próprio lugar e do 
lugar do outro.  

Considerar a posição do outro, de uma forma mais geral, é o mesmo que admitir 

como importante num discurso as condições de produção, no entanto, tais condições 

originam-se, de dada maneira, da Sociolingüística, na medida em que aceita variáveis 

sociológicas como responsáveis pelas condições de produção. Assim, de acordo com alguns 

teóricos, as condições de produção têm uma origem implícita nos estudos de Harris, já na 

década de 50. 

No estudo em questão, não há propriamente o termo ‘condições de produção’, mas o 

termo ‘situação’, ao referir-se como parte do discurso somente frases ditas ou escritas, em 

seqüência, por uma ou mais pessoas, em uma única situação. Segundo Brandão (1993, p. 

35):  

Essa noção de situação se mostra insuficiente e ainda bastante 
próxima da formulação de CP elaborada pela análise de conteúdo 
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da psicologia social ou da sociolingüística. (...) Segundo Courtine 
(1981), essa tentativa de definição da noção de CP, esboçada por 
Pêcheux, não rompe, entretanto, com as origens psicossociológicas 
já assinaladas na fase anterior. Para ele, os “termos ‘imagem’ ou 
‘formação imaginária’ poderiam perfeitamente ser substituídos 
pela noção de ‘papel’ tal como é utilizada nas “teorias do papel” 
herdadas da sociologia funcionalista de Parsons ou ainda do 
interacionismo psicossociológico de Goffman.  

Portanto, considerando-se o outro e o papel que exerce no discurso, cumpre-se que 

passemos a explorar o eu que se coloca de determinada maneira, em uma dada situação, em 

virtude de sua relação com o outro. Sendo assim, recuperamos o conceito de subjetividade 

em Benveniste. 

Este incorporou aos estudos lingüísticos o conceito de subjetividade. O aspecto 

subjetivo vem sendo bastante explorado em muitos trabalhos, tendo em vista uma 

preocupação maior não com o texto enunciado, mas com o próprio ato de produzir um 

enunciado, ou seja, considerando-se o processo e não apenas o produto. 

Benveniste (1995), para definir enunciação, retoma a língua e a entende como que 

não concretizada, materializada somente no ato de enunciação. Tomando por base a 

situação enunciativa, passa a explorar mais detidamente o sujeito, em outras palavras, 

conforme Brandão (1993, p. 47) “introduz aquele que fala na sua fala”. 

Para o estudioso, a subjetividade é a possibilidade de o locutor se colocar como 

sujeito do seu discurso, propiciado pelo uso da língua. Ainda em Brandão (1993, p. 49):  

... o sujeito em Benveniste é um eu que se caracteriza pela sua 
homogeneidade e unicidade e se constitui na medida em que 
interage com um tu – alocutário- opondo-se à não-pessoa, ele (eu-
tu x ele). Apesar desse tu ser complementar e indispensável, na 
relação é o eu que tem ascendência sobre o tu.   

Ao refletirmos mais acerca de quem é e como é esse sujeito numa relação 

comunicativa, compactuamos com a opinião de muitos estudiosos, ao admitirem não ser o 

sujeito inteiramente livre, nem tampouco assujeitado, no sentido de pertencer a uma 

determinada classe social, com mesmos valores, crenças, portanto é um sujeito de uma 

dada formação discursiva comum. Nossa opção pela AD como base teórica pode muito 

bem ser justificada novamente chamando à tona Brandão (1993, p. 83), quando esta 

conclui: 
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... o desafio a que a AD se propõe é o de realizar leituras críticas e 
reflexivas que não reduzam o discurso a análises de aspectos 
puramente lingüísticos nem o dissolvam num trabalho histórico 
sobre a ideologia. Ela é interdiscursiva (...) disciplina em que o 
lingüístico é o lugar, o espaço, o território que dá materialidade, 
espessura a idéias, conteúdo, temáticas de que o homem se faz 
sujeito, não um sujeito ideal e abstrato, mas um sujeito concreto, 
histórico, porta-voz de um amplo discurso social.  

Entendemos como realizável e importante para nosso trabalho articularmos as 

questões relativas à AD acima elencadas, em especial as condições de produção, com a 

subjetividade e com os aspectos ideológicos, levando em conta também os pressupostos de 

Bakhtin, no que tange tanto à dialogia como à polifonia, que permeiam as situações 

comunicativas, bem como aspectos relativos aos Gêneros e conceitos explorados por um 

outro analista do discurso de linha francesa, Dominique Maingueneau. 

Faz-nos sentido abordar aspectos da teoria de Maingueneau, tendo em vista o fato 

de este explorar certos conceitos como –ethos-, que nos aponta determinados caminhos 

para nossa interpretação de textos que constituem nosso corpus. 

O conceito de ethos não é uma noção nova, foi desenvolvida na Retórica Antiga por 

Aristóteles e apropriada pela AD. É o fenômeno em que, por meio da enunciação, revela-se 

a personalidade do enunciador.  

Brandão (1993) procura estabelecer certa distinção entre o conceito de ethos na sua 

origem, em Aristóteles, e sob o ponto de vista da AD. Na Retórica, o autor define o tom 

empregado pelo discurso, tendo em vista os efeitos que objetiva produzir sobre o auditório. 

Ainda na perspectiva da Retórica, o ethos era aplicado apenas aos textos orais. Já na AD, 

acredita-se que o sujeito não possui o controle de seu discurso, os efeitos são impostos pela 

formação discursiva, além disso, esse conceito, no ângulo da AD, não se restringe somente 

ao texto oral, abarca também o texto escrito. Quanto à crença de o sujeito não possuir 

controle sobre o seu discurso, gostaríamos de ponderar essa afirmação, já que consideramos 

que este, além de ser, de certa maneira, atravessado por ideologias, em muitas situações é 

senhor consciente de seu discurso, possivelmente baseado em uma dada orientação 

ideológica . 

Retomando o conceito de ethos, este faz parte, como o logos e o pathos, da trilogia 

aristotélica dos meios de prova da retórica. O que concluímos como relevante do conceito 
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mencionado, reapropriado por Maingueneau, é porque o autor o entende também para o 

texto escrito, diferente da retórica antiga, que concebia o conceito no tocante à eloqüência 

jurídica ou aos enunciados orais. 

Nesse sentido, entendemos como uma ferramenta apropriada, quando procedermos 

às análises que comporão este estudo, pois, afinal, desvendar ‘personalidades’ dos 

enunciadores de textos das revistas deve propiciar relevantes dados para nossa pesquisa. 

Nossa crença na possibilidade de uma leitura/interpretação dessa natureza se dá, tendo em 

vista também o que Foucault (1987, p. 31) afirma quanto ao fato de se encontrarem marcas 

de um e não de outro enunciado, a partir de uma dada formação discursiva e segue 

justificando seu ponto de vista:  

... um conjunto definido de discursos (...) é tratado de tal maneira 
que se tenta encontrar, além dos próprios enunciados, a intenção do 
sujeito falante, sua atividade consciente, o que ele quis dizer, ou 
ainda o jogo inconsciente que emergiu involuntariamente do que 
disse ou da quase imperceptível fratura de suas palavras 
manifestas; de qualquer forma, trata-se de reconstituir um outro 
discurso, de descobrir a palavra muda, murmurante, inesgotável, 
que anima do interior a voz que escutamos de, reestabelecer o texto 
miúdo e invisível que percorre o interstício das linhas escritas e, às 
vezes, as desarruma.  

Maingueneau (2004), no capítulo intitulado “Ethos”, antes mesmo de expor sua 

definição, retoma Barthes que afirmara como característica essencial do ethos os traços de 

caráter apresentado pelo orador, a fim de se mostrar para o auditório, de forma as causar 

boa impressão, pouco importando a sinceridade ou não no que foi demonstrado. Para 

esclarecer o conceito, Maingueneau (2004, p. 99) prossegue:  

O ethos implica (...) uma disciplina do corpo apreendido por 
intermédio de um comportamento global. (...) O poder de persuasão 
de um discurso consiste em parte em levar o leitor a se identificar 
com a movimentação de um corpo investido de valores socialmente 
especificados. A qualidade do ethos remete (...) à imagem desse 
“fiador” que, por meio de sua fala, confere a si próprio uma 
identidade compatível com o mundo que ele deverá construir em seu 
enunciado.  

Para Lonardoni (2004), abordar o conceito de ethos no discurso é tratar de um 

aspecto próprio a esse discurso, pois, conforme afirma Maingueneau (2004), toda fala 
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procede de um enunciador encarnado. Em outras palavras, qualquer que seja o enunciado 

(escrito ou falado) ele traz a voz de um sujeito que se situa espacial e temporalmente. 

Continua Lonardoni (2004:120):  

... o ethos é um fenômeno ocorrido com o desdobramento da 
retórica tradicional e, através da enunciação, revela-se a 
personalidade de quem fala. (...) a eficácia do ethos está 
relacionada ao fato que ele faz parte da (...) enunciação, mas sua 
existência não vem ou não está explicitada no enunciado.              

Silva (2007) explica o conceito de ethos como sendo uma estrutura que se revela 

pela enunciação e que faz emergir a personalidade do enunciador. Acredita a estudiosa que 

o estilo, por meio do qual um sujeito se exprime, é um aspecto discursivo da identidade e 

um componente desse ethos. Enfim, os vários autores mencionados apresentam um 

posicionamento sobre o ethos, em conformidade com o explorado por Maingueneau 

(2004).  

3.3 A Sociolingüística Interacional e alguns aspectos relativos aos Gêneros   

No Brasil, muitos trabalhos alicerçados em estudos da Sociolingüística Interacional 

tiveram por tema o conteúdo de fitas do projeto NURC, em que ocorrem situações de fala 

em sala de aula, em conversa corriqueira, entre diversas outras situações. Entretanto, há que 

se frisar que a Sociolingüística Interacional não prevê apenas a interação face a face, 

conforme Souza (2003, p. 59) aponta:  

As interações referem-se não apenas àquelas que acontecem face a 
face, os processos interativos também decorrem de uma 
compreensão ativa em que o leitor aceita, reformula, contrapõe, 
complementa as informações do texto, conforme seus 
conhecimentos e experiências.  

Se não há uma relação direta, face a face, por exemplo, entre autor (es) de textos da 

revista e o leitor, obviamente a interação não deixa de existir, até porque não há texto 

neutro, independentemente de ser oral ou escrito, que não tenha um leitor como alvo. 

A um trabalho teórico sob enfoque central da AD e que, de dada maneira, aborda 

questões da Sociolingüística Interacional, faz-se necessário refletir, também, sobre o gênero 
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no qual se insere o(s) texto(s) analisado(s). Desta feita, mais uma vez podemos verificar o 

imbricamento dessas disciplinas com os conceitos de Bakhtin, no caso específico, as que se 

referem ao que este definiu como gênero do discurso.  

Como comprovação dessa relação óbvia, basta ter em mente que os falantes utilizam 

a língua, por meio de alguns gêneros, para dada situação de uma esfera de atividade social. 

Silva, compactuando com essa crença, de que o uso de distintos gêneros ocorre, de acordo 

com situações dadas e afirma (2007, p. 123):  

... quando produzimos diferentes tipos de discurso, apresentamos 
tipos de diálogos distintos uns dos outros; quando conversamos 
com alguém ou quando escrevemos um livro (...) estamos a utilizar 
níveis diferentes de diálogos. Da mesma forma, dentro do espaço 
do jornal, há discursos que se distinguem uns dos outros, conforme 
sejam notícias, reportagens, entrevistas, entre outros.  

O enfoque nos gêneros não pode deixar de permear um trabalho, cujo foco é o texto 

jornalístico, de forma geral. Na mídia impressa, encontramos um variado número de 

gêneros. No que tange à imprensa, Grilo (2004, p. 64) explica:  

Nos gêneros de informação da imprensa, o jornalista assume um 
papel exterior à realização do fato, que “preexiste” à sua ação, e 
exime-se da interpretação desta, papel atribuído aos gêneros 
opinativos (editorial, (...) artigos assinados). Com isso, o sujeito 
enunciador apresenta-se mais escondido que no discurso científico, 
o que se dá por meio do apagamento das condições de enunciação 
do discurso jornalístico (...) isso não quer dizer que não haja 
subjetividade no discurso jornalístico, mas que a natureza da 
produção de notícias e reportagens contribui para a construção de 
um discurso que se quer centrado no referente, elaborando 
estratégia de apagamento do sujeito da na natureza 
necessariamente significativa ou atribuidora de sentido de todo ato 
de linguagem.  

As marcas peculiares a cada um desses gêneros e também a maneira de explorar um 

certo assunto pode revelar muito sobre esse produtor do texto e isso é bastante relevante 

para nossa pesquisa. Mesmo não sendo o gênero nosso enfoque aqui, mas indispensável no 

momento de procedermos às análises, urge que nos reportemos, novamente, a um nome de 

suma importância, Bakhtin. 
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Primeiramente, o estudioso divide-os em gêneros do discurso primários, aqueles 

constituídos, próprios da vida cotidiana; e gêneros do discurso secundários, são gêneros 

mais complexos, elaborados e desenvolvidos em situação de troca cultural, geralmente são 

textos escritos, enquanto prioritariamente os gêneros do discurso primários são orais. Há, 

entretanto, relação imediata entre um e outro gênero do discurso. 

A utilização de um ou de outro gênero implica uma série de fatores. Brandão (2004) 

avalia que cada um dos gêneros, em cada uma das áreas de comunicação verbal, apresenta 

sua concepção padrão do destinatário que determina como gênero. Dependendo do gênero, 

é possível verificar uma estrutura esquemática mais ou menos comum, muitas vezes pré-

estabelecida. Ou seja, fala-se, então, em um tipo de regularidade, assim como apregoado 

também por Foucault, no que tange a sua visão sobre o discurso. Todavia isso não quer 

dizer que determinados gêneros não apresentem alguns desvios, completamente tolerados 

em certas situações comunicativas.  

Como para nosso estudo o que nos interessa mais são os gêneros relativos ao 

discurso jornalístico, acreditamos também que, embora haja predomínio de uso dos gêneros 

secundários em relação aos primários, aqueles são, de fato, de alguma maneira, 

influenciados por estes. Acerca disso, Ponte (2004, p. 16) compreende que:  

Há inter-relações entre géneros primários e secundários: se os 
discursos secundários vão absorver e assimilar conteúdos dos 
discursos primários, estes, (...) alteram-se e assumem um caráter 
especial quando entram em géneros secundários, perdem a sua 
relação imediacta com a realidade concreta (...) no discurso 
jornalístico (...) vemos circular com alguma frequência géneros 
primários como provérbios ou máximas, textos relativamente 
estáveis e de um autor colectivo, desinseridos do seu contexto e 
transferidos para novos contextos (...)   

Bakhtin (2004), ainda no que se refere à teoria dos gêneros, mais precisamente 

ligados ao jornalismo, ressalta a questão do estilo, orientado para a variação que permite 

diferenciar como distintos discursos dizem respeito ao mesmo. Para isso, dentro do gênero 

de informação da imprensa, há realizações diversas como, por exemplo a notícia breve, a 

reportagem, o editorial, entre outros. Sousa (2003) fala que a tipologia dos gêneros 

jornalísticos opõe, de forma clara, os textos que levam o leitor a conhecer certos fatos, 

notícias e os textos que levam ao leitor idéias, os comentários. Para o autor, essa divisão 

tem raiz nos Estados Unidos, onde o jornalismo se desenvolveu desde cedo, com base na 
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distinção entre story e comment. Tomando-se por base essa distinção de gêneros, a história, 

o acontecimento seria propriamente o fato ocorrido, já no que concerne ao comentário, 

Foucault (1997) considera este como um dos procedimentos internos de controle do 

discurso. O comentário seria um dispositivo discursivo para dominar o próprio discurso, 

reduzindo o que este tem de acontecimento e acaso.  

Ainda relativo ao gênero, mas com um outro enfoque, Ponte (2004, p. 17) invoca 

Bakhtin (1981) que conclui seu entendimento sobre o estilo:  

O estilo de um discurso está inseparavelmente ligado a unidades 
temáticas particulares e sobretudo a unidades particulares de 
composição. Construções particulares do todo, tipos da sua 
constituição, tipos de relação entre o orador e os outros 
participantes (leitores, ouvintes, parceiros, as suas falas (...) Os 
estilos caracterizam-se por poderem circular de um género para 
outro, numa transferência que (...) não só altera o modo como um 
estilo aparece nas condições de um género que não lhe é natural, 
como também viola ou renova o próprio género de origem.  

Apesar de termos procedido apenas a um recorte da teoria dos gêneros neste 

momento de nosso estudo, tais conceitos serão recorrentes, ao longo de outros itens e 

capítulos. 

Quanto à Sociolingüística Interacional, esta nos dará subsídios para analisarmos 

textos retirados de algumas revistas de atualidades que circulavam em Portugal e no Brasil 

na década de 60 do século XX, na medida em que nos interessa entender também os 

mecanismos de interação nos textos em questão. A área teórica citada visa a estudar o 

comportamento verbal no contexto da interação, nas relações sociais, em que os indivíduos 

mostram sua existência, inseridos naquela determinada situação. Assim, enfatiza-se a 

especificidade sócio-cultural do fenômeno da comunicação. Lima-Fernandez (2005, p. 150) 

se coloca acerca da relação entre aspectos sócio-culturais e a expressão lingüística, nos 

seguintes termos:  

Tendo em vista que o aspecto cultural congrega interferências 
diversas, (...) a expressão lingüística que se inicia de modo restrito 
em um segmento social específico pode ser incorporada (ou não) 
pela sociedade como um todo. Sua assimilação por outros 
segmentos constitui-se, para o atento estudioso da língua, caso de 
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fortalecimento e projeção social que deve ser observado mais de 
perto.   

Fernandes (2001) afirma que o discurso na perspectiva sócio-interacional toma a 

língua, materializada em forma de texto, de maneira que em todas as instâncias, o discurso 

é o objeto central, por excelência. 

Verificando a interação no texto escrito, entendemos como imprescindível ter claras 

as diferenças que se referem às marcas próprias de uma linguagem falada e de uma 

linguagem escrita. Tais distinções comumente são vistas da seguinte forma: 

A fala não é planejada, é fragmentária, por vezes tida como incompleta, pouco 

elaborada, com predomínio de frases curtas, simples ou coordenadas e pouco uso de 

passivas. Já a escrita é vista como planejada, não fragmentária, completa, elaborada, com 

predomínio de frases complexas, subordinação abundante e emprego freqüente de passivas.  

Apesar disso, sabemos que há gradações e tanto dentro de um texto oral como de 

um texto escrito, ou seja, nas duas manifestações, oral e escrita, há textos mais ou menos 

formais e elaborados. Entretanto, levando-se em conta as esperadas distinções, parece 

importante a observação de Koch (2000, p.  68):  

Ocorre, porém, que estas diferenças nem sempre distinguem as 
duas modalidades, mesmo porque existe uma escrita informal que 
se aproxima da fala e uma fala que se aproxima da escrita, 
dependendo do tipo de situação comunicativa. Assim, o que se 
pode dizer é que a escrita formal e a fala informal constituem os 
pólos opostos de um contínuo, ao longo do qual se situam os 
diversos tipos de interação verbal.   

Assim sendo, nossas interpretações dar-se-ão de maneira a procurar certa 

aproximação do que está presente nos textos estudados, sob a ótica das teorias referidas. 

Conforme afirma Lima-Fernandez (2005, p. 137):  

Para sociolingüistas, a proliferação de formas para uma (aparente) 
função única basta como evidência de que fatores sociais 
condicionam os lingüísticos.    
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3.4 Os possíveis laços entre a Análise do Discurso e as teorias lingüísticas que 

enfatizam a interação  

São muitos os que vêem claras possibilidades de articular conceitos e estudos da AD 

e da Sociolingüística Interacional, de tal modo que certos pesquisadores já alicerçaram seus 

trabalhos tendo as duas disciplinas por condutoras. 

Fernandes (1999) já percorreu tal trilha, no desenvolvimento de sua dissertação de 

mestrado. Ao mencionar a referida articulação, não consegue deixar de levantar questões e, 

em seguida, procura respondê-las, com o intuito maior de não fugir ao que inicialmente se 

propôs, explorar tanto a AD como a Sociolingüística Interacional. Dessa forma, Fernandes 

(1999, p. 92):  

... em que ponto uma disciplina encontra-se com outra(s), e onde se 
separa (se é que se separa)? Afinal, quais são os limites de uma 
disciplina (será que tem limites)? 
Sobre esta questão, Foucault (1970:31), ao discutir os 
procedimentos de controle e de limitação do discurso, fala sobre o 
discurso da disciplina (...) ousamos dizer que não nos limitamos 
aos domínios de uma disciplina da lingüística, até mesmo por não 
os conhecer, ou melhor, por não sabermos se existem; afinal 
caminhamos por domínios da lingüística, da psicologia social, da 
antropologia, da sociologia. 
(...) ao entrarmos em um campo interdisciplinar, colocamos em 
contato diferentes princípios de controle do discurso, o que implica 
romper com os limites disciplinares, romper com o controle de 
uma disciplina específica. (...) a Análise do Discurso e a 
Sociolingüística Interacional (...) se ocupam (...) da sobreposição 
de voz nas relações de poder, e consideram que o discurso do 
sujeito revela seus status e sua visão de mundo (...).  

O mesmo autor, Fernandes, já em sua tese de doutorado, (2001) novamente articula 

perspectivas sócio-interacionais com a AD, mais uma vez enfatizando a questão da 

interdisciplinaridade, presente em vários estudos e envolvendo diferentes áreas do 

conhecimento. Para o autor, a AD, centrada na interação social, é foco da Lingüística com 

distintas abordagens disciplinares, logo, distintas perspectivas são verificadas no que se 

refere ao tratamento dado ao objeto central de certa análise. 

Um outro ponto de intersecção entre a AD e a Sociolingüística Interacional pode ser 

verificado, ao nos voltarmos para Maingueneau, que, em seu livro Análise de Textos de 
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Comunicação, no segundo capítulo, intitulado “As leis do discurso”, faz referência à 

chamada preservação da face. Esse conceito abarca a questão da polidez e tais fenômenos 

de polidez integram a teoria chamada “das faces”, estudada por P. Brown e S. Levinson, os 

quais se inspiraram fortemente no trabalho do sociólogo canadense E. Goffman.  

A preservação da face é um aspecto que entendemos como relevante para nossa 

pesquisa. Em fragmentos de texto é possível verificar, de forma explícita ou implícita, se a 

face de quem lê está ou não sendo ameaçada, bem como se a face de um indivíduo ou de 

uma instituição pode ter sua “face” ameaçada, pela maneira com que foi abordado em uma 

reportagem, por exemplo. Para Maingueneau (2004, p. 37):  

Como a comunicação verbal é também uma relação social, ela se 
submete como tal às regras que costumamos chamar de polidez. 
Transgredir uma lei do discurso (falar fora do assunto, ser 
hermético, não dar as informações solicitadas etc.) é se expor a ser 
chamado de “mal-educado”. O simples fato de dirigir a palavra a 
alguém, de monopolizar sua atenção já é uma intrusão no espaço, 
um ato potencialmente agressivo. Esses fenômenos de polidez 
estão integrados na teoria denominada “das faces” (...)   

Nem sempre a questão da preservação ou não da face é facilmente verificada em 

textos veiculados nesses periódicos. No caso de cartas dirigidas à redação de uma revista, 

Lonardoni (2004) afirma haver ausência de prestígio do leitor em relação à linha editorial 

de jornais/revistas, o que é possível de se verificar no ato da leitura das cartas publicadas. 

Normalmente, são impressos apenas trechos, paráfrases e sínteses dos textos enviados pelos 

leitores. Dessa forma, o que predomina é o ethos da própria revista. Tal fato não pode ser 

entendido como o que ocorre em todas as revistas e da mesma forma.  

Concluímos, assim, que o que diz respeito à preservação de face, no caso específico 

das revistas, é um fator determinante no critério de quais cartas serão publicadas, ou 

melhor, que parte das cartas será exposta. A referência às cartas destinadas à redação se deu 

por termos procedido à leitura de trabalhos, cujo enfoque era esse tipo de relação em que 

pode ser verificável a noção de polidez, de preservação de face, o que não é o nosso alvo. 

Ao levarmos em conta a interação, de uma forma ampla, num primeiro momento, 

tanto a que envolve uma relação face a face, como aquela em que se presume um evento 

comunicativo, independente de estarem os interactantes em situação de conversa, por 

exemplo, parece-nos pertinente retomar Preti (1994), ao afirmar o que é relevante levar em 
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conta, no ato da interação. Assevera o autor que é imprescindível, no que se refere ao 

falante, refletir acerca de fatores que determinam/influenciam a fala de um indivíduo, quais 

sejam: idade, raça, posição social, grau de escolaridade, local em que reside na 

comunidade. Se há clara influência de variados fatores na maneira com que um indivíduo 

se expressa, oralmente ou não, distinções há também quanto à opção por um gênero. Dessa 

forma, a afirmação a seguir, de Bakhtin (2003, p. 302), apesar de focar na questão do 

gênero do discurso, possibilita-nos estabelecer uma correspondência com o que foi dito por 

Preti, anteriormente.  

Nas condições de um regime de classes e particularmente de 
castas, observa-se uma excepcional diferenciação dos gêneros do 
discurso e dos respectivos estilos em função do título, da categoria, 
da patente, do peso da fortuna e do peso social, da idade do 
destinatário e da respectiva posição do próprio falante (ou de quem 
escreve).  

Para Preti, em relação aos fatores pertinentes à situação de comunicação é 

importante considerar o ambiente, o tema, o estado emocional do falante (este possível de 

se detectar em situação em que não ocorre a interação face a face. Exemplo de uma carta 

em que o autor expõe seu amor/ódio, apreensão/ansiedade). Por outro lado, há que se 

considerar como relevante também a distinção que pode ocorrer entre os registros.  

Estes podem se distinguir quanto ao campo do discurso (área de operação da 

atividade lingüística, assunto), o modo do discurso (fala e escrita), o estilo do discurso 

(coloquial ou polido). Em todos os gêneros do discurso, a natureza e o objetivo da interação 

são decisivos na seleção do registro que será utilizado.   

Finalizamos o capítulo com a crença já apresentada anteriormente, quanto aos 

encaminhamentos teóricos que não só se mostram passíveis de conjunção, tendo em vista o 

corpus, mais à frente analisado, como nos parece importante voltar a ressaltar nosso 

entendimento da AD como “carro chefe” que nos guiou durante todo o percurso. Assim, 

comungamos da visão acerca da AD em Orlandi (1997, p. 184) que pondera:  

A análise de discurso é enfim uma relação com a linguagem: 
relação em que se mantém a distinção forma/conteúdo, mas antes 
se pensa a questão da sua materialidade que é lingüística e 
histórica e na qual se pode pensar o silêncio em sua importância 
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fundamental. E se assim é, vamos deixar nesse ponto, que os 
sentidos da reflexão que ela nos propõe façam seu percurso, 
acolham o tempo de sua previdência, e se devolvam o seu silêncio. 
Porque é nele que estão os outros sentidos.  
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Capítulo 4 – MÉTODOS E PROCEDIMENTOS   

A consecução  deste trabalho ocorreu, desde o início, no segundo semestre de 2004, 

numa contínua busca e delimitação do corpus, bem como de teorias apropriadas que nos 

possibilitaram proceder às análises. Até o fim do primeiro semestre de 2005, sentindo-nos 

convencidas de que a Análise de Discurso de linha francesa e também as teorias de Bakhtin 

servir-nos-iam de pilastras teóricas e, ainda que tivéssemos nos decidido por um estudo 

com revistas de variedades no Brasil e em Portugal, assim como um determinado período, 

não tínhamos claro o número de textos, bem como a área temática como cultura, política 

Ciência, comportamento a serem trabalhados. 

Em viagem a Portugal em 2005, durante a coleta de material, após conhecermos 

várias revistas locais do gênero variedades, estávamos decididas a traçar um paralelo entre 

publicações brasileiras e portuguesas. Assim, estas deveriam ser de uma mesma época. Por 

já termos escolhido analisar revistas que circulavam durante o período militar brasileiro, 

achamos que seria importante fazer um recorte no tempo, a fim de explorarmos, em ambos 

países, esse período de governos autoritários. 

Dessa forma, fizemos uma primeira delimitação mais objetiva: que as publicações 

fossem de 1964 a 1973. Em seguida, por entendermos a década de 60 como tão singular, 

delimitamos mais e intencionamos verificar as publicações restritas aos anos 1964 e 1969. 

O passo seguinte foi pensar quais revistas trabalhar. Elegemos duas brasileiras e duas 

portuguesas. Como ainda não tínhamos decidido quais seriam essas publicações, 

conseguimos um bom número de exemplares do período de 1964 a 1969. Das brasileiras, 

tínhamos as revistas Realidade, Visão, Fatos e Fotos e O Cruzeiro. As portuguesas eram 

Vida Mundial, Século Ilustrado, Observador e Flama. Na seqüência, partimos para mais 

uma delimitação: analisar textos com temática política nacional ou internacional. 

Com o grande corpus, partimos para algumas análises prévias e continuamos com 

leituras teóricas importantíssimas, algumas de forte confluência, no que se refere a um 

estudo voltado para o discurso das mídias, a sempre presente área teórica Análise do 

Discurso, estudos de História do Brasil e de Portugal, entre outras significativas 

contribuições, todas referências bibliográficas que se coadunavam. Nesse caminho, 

preparamo-nos para nosso exame de qualificação. 
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A afirmação comum aos professores da banca, bem como já alertava a orientadora 

Profa. Dra. Irenilde, é de que seria necessário fazer um recorte mais drástico, a fim de que 

pudéssemos produzir análises aprofundadas. Dessa maneira, no início de 2007, tínhamos o 

recorte claro e preciso para darmos “corpo” ao nosso projeto. Decidimos por duas revistas, 

uma brasileira e uma portuguesa do ano de 1968. 

Como já conhecíamos outras publicações dos dois países, não foi difícil perceber 

algumas relações entre duas revistas e por esses aspectos comuns optamos pela brasileira O 

Cruzeiro e pela portuguesa Flama. 

Com o objetivo de melhor pesquisar as publicações portuguesas, bem como o 

contexto histórico da época e as marcas culturais passadas e presentes, solicitamos uma 

bolsa de estudo para Portugal. Foi-nos concedida a bolsa e partimos em setembro de 2007, 

onde permanecemos até janeiro deste ano e fomos co-orientadas pela Profa. Dra. Olívia 

Maria Ferreira Gonçalves Figueiredo, da Universidade do Porto. 

Foi um período extremamente fértil, pois além dessa nossa recolha de corpus, das 

leituras teóricas que prosseguíamos, das análises que começavam a se delinear mais 

concretamente, ainda pudemos participar de congressos e seminários na área de 

Lingüística, além de ter um contato mais real com a cultura local. 

Em virtude de nossa estada, conhecemos, ainda, muitos trabalhos acadêmicos, teses 

e livros de autores que também trabalharam a mídia impressa no período Salazar, bem 

como pós o 25 de abril. Todo esse cabedal nos foi fonte de conhecimento e de condução 

para um olhar mais atento, no que diz respeito às publicações portuguesas, quer pela época, 

quer pela empresa detentora da revista escolhida, quer pelo público alvo, entre os 

importantes fatores. 

Após meses de procura das edições que viriam a compor nossa tese, as três 

publicações de 1968, de ambos os semestres, nosso trabalho começava a tomar uma forma 

bem mais definida, já que havíamos seguido a trilha da seleção, da ordenação, da leitura, da 

releitura, da interpretação, da montagem, da desmontagem de um ano. Tudo isso nos foi 

fundamental para conseguirmos chegar às análises.    
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As revistas selecionadas são vistas, genericamente, como do estilo “atualidades”. 

Tanto a brasileira “O Cruzeiro” como a portuguesa “Flama” eram de circulação semanal. 

Se a revista brasileira, em alguns momentos e números pode ter ficado mais próxima do 

que alguns entendem como uma revista de amenidades, em virtude da predominância de 

assuntos menos sérios, contundentes socialmente, esse pareceu ser mesmo o perfil da 

Flama, de uma forma geral.  

Em relação ao que vem a ser uma revista de atualidades ou de amenidades, 

entendemos a primeira como uma edição mais voltada para questões sociopolíticas 

nacionais e internacionais atuais, ao passo que as revistas de amenidades abordam temas 

menos politizados ou os abordam sob um viés mais superficial, além de ter por enfoque 

notícias de pessoas de grande visibilidade na sociedade.  

Nosso ponto de vista sobre a publicação portuguesa, o de enxergá-la como uma 

revista mais de amenidades, construiu-se com base em vários outros números, de diversos 

anos, graças às análises prévias iniciadas em 2005, em nossa primeira incursão pelos 

alfarrabistas5 em Lisboa, além das leituras dessa e de outras revistas da época, na Biblioteca 

Nacional, também em Lisboa. No que diz respeito ao público-alvo, tanto a revista brasileira 

como a portuguesa, apresentavam apelos para a família, instituição ainda não tão em crise 

na época, para a mulher, sem deixar o homem de lado. Como critério de escolha, além do 

ano de 1968, previamente justificado, começamos a analisar as três revistas de Portugal e as 

três do Brasil.  

Após esse segundo critério de delimitação, escolhemos iniciar nosso outro recorte 

pelas revistas portuguesas, aproveitando o momento de estágio no exterior. Assim, 

começamos nossa incursão, primeiramente nas bibliotecas, verificando as revistas, muitas 

das quais estão encadernadas por um período de alguns meses, ou seja, como eram 

semanais, estas estavam agrupadas, geralmente, num total de doze exemplares. 

Como não vimos publicações que se mostrassem, por algum motivo, extremamente 

particularizadas, diferenciadas, distintas das demais, ao longo do ano de 1968, seguimos à 

procura das revistas em alfarrabistas e feiras de antigüidade. O trabalho foi difícil, de 

garimpagem, pois muitas vezes encontrávamos a Flama, mas não de 1968 ou, em alguns 

                                                

 

5 Mantivemos a palavra alfarrabista, locais explorados para nossa coleta para o corpus. A designação 
equivalente no Brasil é sebo. 
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casos, em mau estado de conservação, o que, por vezes, impediria não só um manuseio, 

mas também uma devida leitura da revista, por não estar inteira, por exemplo. 

Aos poucos, fomos conseguindo exemplares e pensamos num outro pré-requisito: 

que as mesmas não fossem todas do primeiro ou do segundo semestre. Queríamos revistas 

dos dois semestres. Chegamos, finalmente às publicações que foram analisadas: uma de 

abril, uma de agosto e outra de setembro de 1968.  

De posse das revistas, voltamos à Biblioteca Nacional, para nos certificarmos de 

que, de fato, a seleção feita poderia corresponder a um perfil da publicação, de forma geral, 

do ano em questão. Concluímos que os critérios eram válidos para seguirmos com nosso 

trabalho e passarmos, efetivamente, para as leituras mais apuradas dos exemplares.  

Apesar da grande crise pela qual passava Portugal, em virtude da longa guerra na 

África, no ano de 1968 apenas três exemplares da revista Flama trouxeram na capa tal 

assunto e exploraram o tema de uma maneira um pouco superficial. O motivo mais 

provável para a pouca exploração da guerra, nos textos, tenha se dado, porque o regime de 

governo não abria espaço para críticas ou conhecimento mais detalhado dos bastidores do 

interminável conflito. Assim, os exemplares escolhidos, como a maioria dos números de 

1968, não exploraram o tema. 

As questões de política externa eram mais exploradas do que a política interna, de 

forma geral. Houve números com capas relativas às eleições nos Estados Unidos, antes e 

depois da vitória de Nixon, mas apenas dois números sobre Marcello Caetano, então 

dirigente máximo do país. 

Quanto à publicação brasileira, tínhamos, de antemão, a convicção de que seria 

menos difícil conseguir os exemplares, por dois motivos: primeiro por serem revistas 

brasileiras e o acesso não ser tão limitado, comparando-se com as publicações portuguesas; 

por outro lado, sabíamos que as revistas, ao menos alguns números delas, estavam 

disponíveis por meio eletrônico. Dessa forma, passamos a buscar exemplares 

correspondentes aos meses selecionados para as revistas portuguesas, sem, contudo, 

deixarmos de verificar, também, se no ano de 1968 houve algum número que se distinguiu 

sobremaneira, em relação aos demais. O que também nos foi possível, após buscarmos 

locais em que as mesmas estavam arquivadas, a saber, bibliotecas, colecionadores, casas 
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especializadas em revistas antigas e também no Arquivo do Estado, situado na zona norte 

da capital. Muitos dos endereços foram conseguidos pela internet. 

De posse dos seis números, mediante a seleção mencionada, tínhamos, então, como 

finalmente seguir nosso trabalho de leitura, releitura, interpretação, montagem e 

remontagem do que foi o ano de 1968, ao menos aos olhos das revistas em questão. 

     

4.1 A Flama e a Cruzeiro 

... os seus conteúdos estabelecem, precisamente, linhas às quais 
hão-de dar continuidade ininterruptas ao longo de 43 anos, não foi 
difícil reconhecer na sua história enormes descontinuidades, em 
termos dos critérios editoriais seguidos.       

                                                                Diogo Ramada Curto  

4.1.1 A Flama   

A Flama foi uma das mais marcantes revistas em circulação em Portugal no século 

passado, tendo tido maior repercussão, sobretudo na segunda metade dos anos 60 e início 

dos 70, apesar de ter a significativa concorrência de outras publicações, como a “O Século 

Ilustrado” e “Vida Mundial”, sem falar na “Seara Nova”. Mas há a crença de que foi 

mesmo a Flama, de certa forma, a responsável por introduzir nos hábitos de leitura o gosto 

pelas newmagazines, um sucesso já de anos em outros países. 

A revista foi fundada em fevereiro de 1937, ainda no formato de jornal quinzenal, 

de propriedade da instituição Juventude Escolar Católica. Naquele momento apresentava 

uma característica de jornal ilustrado de atualidades. Logo no número de estréia, o então 

diretor de redação explicou a escolha do nome, dizendo ser o jornal legenda e propaganda, 

já que Flama quer dizer luz e calor, o que era, segundo o diretor, a missão precípua daquela 

publicação justamente a de 6“espalhar luz e calor à sua volta”.  

A composição inicial do jornal contava apenas com oito páginas em preto e branco, 

no primeiro ano. As pessoas podiam adquirir o jornal avulso, nas bancas, ou fazer uma 

assinatura e chegou mesmo a poder ser conseguida nas colônias portuguesas, assim como 

em outros países. 

                                                

 

6 Para reproduzir trechos das duas revistas, optamos por usar as aspas duplas e o itálico, com o objetivo de 
destacar as passagens analisadas. 
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Entretanto, essa aventura de jovens estudantes católicos teve seu fim em janeiro de 

1942. Após um hiato de dois anos, a publicação voltou, mas sob forma de revista, tendo sua 

reestréia em maio de 1944. Apesar de um novo formato, continuava de propriedade da 

Juventude Escolar Católica, contando com o apoio de um cardeal de Lisboa. Os cargos de 

diretor e de editor estavam sob a tutela do frei João Diogo Crespo, que, embora não tivesse 

seu nome na ficha técnica da revista, era, de fato, seu real “diretor editorial”, o qual 

assinava uma coluna de opinião sob o título: “À Margem”.  

Instalados em novo endereço, foi lançado o primeiro exemplar da revista Flama, que 

passou a ter dezesseis páginas, contando com o recurso de utilização de muitas fotografias. 

É no segundo número da Flama, em 28/05/1944, que o diretor apresentaria o projeto da 

revista, até então mensal:  

Flama tem entre os seus fins o de promover o progresso das letras 
e o do amor pela Ciência entre a gente môça. Podíamos ocultar um 
pouco a nossa qualidade de católicos activos e muito aumentaria o 
nosso público, mas a Flama não quer equívocos e tem amor a 
situações claras. 
7 

A revista mantinha a estrutura ideológica sob a égide do catolicismo, porém ia além 

da mensagem cristã, tendo espaço para o esporte, o teatro, o cinema. Ademais, logo nesse 

segundo número, incorporou a tradição de apresentar uma entrevista com pessoas de vulto, 

no cenário do mundo dos espetáculos. Essa opção por entrevistar indivíduos de muita 

visibilidade repercutiu positivamente, em especial nos anos 60, momento em que essas 

celebridades quase sempre eram as capas da revista. 

Em seu terceiro número, houve espaço para outro gênero jornalístico, a reportagem, 

contando com a forte contribuição da fotografia. A revista foi ganhando cada vez mais 

visibilidade e leitores e em 1948 já era a revista mais assinada em Portugal, com venda de 

17 mil exemplares por mês. Nesse período, a revista sofreu algumas alterações, em especial 

no que diz respeito à parte gráfica, mas continuando a dar relevo às fotografias.  

No mês de novembro de 1948, a Flama passou a ser de propriedade da União 

Gráfica. A revista não saiu em janeiro de 1949 e voltou a circular em fevereiro do mesmo 

ano, como se nada tivesse ocorrido. A justificativa se deu no número de março, quando o 

                                                

 

7 Citação retirada do site http:www.clubedosjornalistas.pt/  Acesso em: 11/10/2007  

http:www.clubedosjornalistas.pt/
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frei Diogo Crespo explicou as transformações pelas quais passou a revista, tudo em virtude 

de uma dívida de 62 mil contos. De acordo com o explicado pelo frei, a nova remodelação 

deu-se graças à intervenção do Monsenhor Avelino Gonçalves, diretor da União Gráfica, 

que conseguiu a fusão de três revistas, a Renascença, a Flama, e a Papagaio. Assim, a 

Flama pôde contar com seções que já existiam nas outras. Passou a publicar uma seção 

infantil, a Papagaio, com histórias e jogos para crianças, além de apresentar também a 

programação da Rádio Renascença. A partir daí, nasceram outras seções, como a 

relacionada à crítica de cinema e à moda feminina, por exemplo. 8 

A União Gráfica investiu mais ainda em outra sede, além de contratar mais 

jornalistas, já que alterou sua periodicidade, sendo publicada semanalmente. O diretor da 

União Gráfica afirmava que a revista não se destinava à determinada categoria de pessoas, 

mas aos de fé e pessoas de bom gosto, “que preferem o belo ao pornográfico, o elevado ao 

banal e acham mais nobres e humanas as coisas da vida quando através delas perpassa um 

sopro de espiritualidade”. Afirmava, ainda, ser a publicação isenta de caráter oficial ou 

oficioso guiado pela religião ou pela política.  

No quinto aniversário da revista, a direção festejava mais de meio milhão de 

exemplares que chegavam a todos os cantos do país e atingia também outras nações. A 

revista ganhou mais leitores no decorrer da década de 50 e no início dos anos 60 contratou, 

sob orientação de um novo diretor, jovens jornalistas que, anos mais tarde ocupariam lugar 

de destaque na imprensa portuguesa.  

Curto, em relação à publicação tão conhecida afirmou (2006, p. 525):  

... na Flama, (...) é de referir o aparecimento de uma secção 
intitulada “A semana pela imagem”, na qual se fotografavam 
manifestações protocolares onde participavam membros do 
aparelho de Estado e batalhões de militares embarcando para as 
colônias. O progressivo acento destas fotos afirma-se como claro 
prenúncio da guerra colonial e, de certo modo, como legitimação 
dessa intervenção. O que une ambas as secções é o ipso da imagem 
prevalecer sobre o texto e o modelo de legendagem se centrar na 
descrição dos títulos, postos ou grande parentesco dos indivíduos 
fotografados (...) A partir de 1960, os cenários bélicos são 

                                                

 

8 Vale ressaltar que o grande público da revista era feminino. Aliás, de acordo com recente pesquisa de 2007, 
70% do público feminino português continua preferindo ler revistas. Dados obtidos em virtude da I 
Conferência PNL (Plano Nacional de Leitura), no dia 22/10/2007, em comemoração ao dia internacional da 
biblioteca escolar. 
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paulatinamente ofuscados nas reportagens, contrastando com o 
efectivo avanço do movimento armado sobre as antigas colônias.  

Em 1964, a direção da Flama foi entregue a António Reis, um homem com estritas 

relações com a hierarquia da Igreja. No fim dos anos 60, a revista foi constituída por uma 

equipe de reconhecida importância, por contar com alguns dos melhores jornalistas do país. 

Apesar disso, segundo o divulgado mais tarde, rara era a edição que não sofria com a 

tesoura da censura.  

António Reis, em entrevistas mais recentes, afirmou que a revista era uma voz 

independente, que não se curvou às pressões de todos os lados. Afirmou ainda que tinham 

de ter sempre reportagens e notícias alternativas, devido aos grandes cortes que a censura 

praticou na Flama.  

Mesmo com tantos obstáculos, a revista atingiu seu apogeu entre 1967 e 1971, 

momento em que teve suas páginas ampliadas para uma média de sessenta e oito, sendo 

cerca de metade ocupada por publicidade. Segundo a crença de alguns, a receita de sucesso 

residia na combinação de assuntos políticos importantes, aliados ao enfoque nas pessoas de 

relevância da sociedade ou do mundo do espetáculo, o que se dava em páginas bastante 

ilustradas de fotografias.  

Após o afastamento de Salazar, a Flama, aos poucos, aproveitando o relativo 

afrouxamento do período marcellista, introduziu em suas capas pessoas, cujo perfil 

constituía em temas de polêmica abordagem, para o momento de ebulição política 

ocidental. Foi o caso de trazerem na capa Martin Luther King. 

Em 1972, a revista voltou a mudar de mãos e passou a ser propriedade da Sociedade 

Editorial Flama. Ainda conforme seu último diretor, António Reis, o que levou a revista à  

difícil situação financeira foi o próprio poder capitalista. Como apontado em algumas 

fontes, o controle da imprensa pelo poder econômico era comum na época de Marcello 

Caetano. Muitos jornais e revistas que se encontravam em crise se viam sob o resguardo 

econômico do Banco Nacional Ultramarino ou da Caixa Geral de Depósitos, de acordo com 

a orientação do governo. O objetivo era o controle econômico da imprensa, em especial 

daquela que mantinha características de independência. É então nesse contexto de 

dificuldade financeira que a Flama encerra suas atividades em setembro de 1976. 
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Curto (2006), a partir de um estudo mais abrangente da revista, com base nos 

números editados entre 1944 e 1976, acredita que a Flama tomou sentidos contraditórios, 

quer optando por uma estratégia mais popularizante, quer restrita, tendo como alvo um 

público mais informado. 

Para Santos (2001), a trajetória do jornalismo em Portugal não pode ser separada da 

própria história do Jornalismo e da sociedade portuguesa dos últimos séculos. Assim, 

acredita em inegáveis influências (2001, p. 11):  

A presença da censura política e religiosa com o exercício do 
exame prévio, o encerramento de jornais e a condenação dos seus 
responsáveis a pesadas penas, a quase ausência de um “espaço 
público de discussão” (...) as elevadas taxas de analfabetismo e os 
baixos índices de leitura de jornais, o provincianismo como 
ideologia ou a proibição ou criação de dificuldades à constituição 
de cursos profissionais nesta área nos tempos mais recentes são 
apenas alguns dos elementos de uma rede complexa de interacções 
que vão afetar os modos como, em Portugal, o jornal tem 
intervindo na escolha e tratamento de acontecimentos do país e do 
mundo.    

 4.1.2. O Cruzeiro  

(...) na presidência de o Cruzeiro, Chateaubriand começava a dar 
uma nova cara a seus jornais e revistas.(...) começam a aparecer 
(...) personagens (...) como Manuel Bandeira, (...) Graça Aranha 
(...) David Nasser ( ...) Millôr Fernandes, Carlos Castello Branco e 
Frederico Chateaubriand (...) um dos grandes responsáveis pela 
transformação de O Cruzeiro em uma das mais importantes revista 
do Brasil(...)   

                                                                                Fernando Morais  

A idealização do projeto da revista “O Cruzeiro” iniciou-se com um português, 

Carlos Malheiros Dias, que não deu continuidade à empreitada, por falta de recursos. Assis 

Chateaubriand interessou-se pelo projeto, mas também não tinha como arcar com os custos. 

Chateaubriand era uma figura singular, de grande projeção, bem nascido e com bons 

contatos. Apesar de ter passado por problemas pessoais que o impediram de se alfabetizar 

antes dos doze anos, aos dezoito já trabalhava em um pequeno jornal. Poucos anos depois, 
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passou a integrar outros jornais mais importantes, até chegar ao seu objetivo inicial e ser 

proprietário de um, o que ocorreu em 1923. E, assim, principiou-se o que viria a ser o 

império das comunicações do embaixador Chateaubriand. Como pessoa bem relacionada, 

por intermédio de Getúlio Vargas, conseguiu uma ajuda para o novo projeto encampado, no 

valor de 250 contos, com um banqueiro gaúcho. Dessa maneira nasceu, em novembro de 

1928, no Rio de Janeiro, a mais importante revista ilustrada do século XX, embora sua 

consolidação tenha se dado mesmo na década de 30. 

Para seu número de lançamento, houve um pesado recurso de divulgação. Cinco 

dias antes de a publicação chegar às bancas, foram lançados de altos prédios quatro milhões 

de folhetos, na Avenida Central. Chateaubriand apostou ainda num lançamento simultâneo, 

em várias capitais do país. Com tanto alarde, logo de início atingiu a venda de cinqüenta 

mil exemplares. Já para a estréia da revista, outra novidade: a capa colorida, além de contar 

com o gênero entrevista.  

De propriedade dos Diários Associados, grupo que chegou a contar com trinta e sete 

jornais diários, em todo o Brasil, O Cruzeiro já saiu como revista semanal, mantinha 

agentes em todo o país, bem como correspondentes em vários países da Europa, além de 

outro em Nova York. A publicação podia ser conseguida nas bancas, em números 

individuais, ou por meio de assinatura, mesmo do exterior. Continha nesses primeiros anos, 

em média, sessenta e quatro página, das quais cerca de metade destinada à publicidade. Foi 

a primeira revista brasileira a atingir todo o território nacional. 

O texto de apresentação do primeiro número justificava o nome da revista, 

relacionando-o à História do Brasil e também ao cruzeiro, um símbolo cristão. O grupo 

Diários Associados afirmou, no número um da publicação, depositar nas mãos dos leitores 

a revista mais moderna do Brasil. 

Outro recurso inovador, de cunho auto-promocional, eram os prêmios distribuídos, 

como o incentivo a concursos e, já no número de lançamento, promoveu-se um concurso de 

fotografia. O sucesso não tardou e, poucos meses depois de ter sido lançada, tornou-se a 

grande revista do país. Após emplacar, O Cruzeiro alcançava, em média, duzentos mil 

exemplares em cada tiragem. Houve, todavia, edições com setecentos mil exemplares 

vendidos. 
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As estratégias para conquistar leitores continuavam e eram variadas, como propor 

manter contacto direto com o público, recebendo cartas em diversas seções. Por rigor de 

Chateaubriand, durante algum tempo as revistas eram impressas na Argentina, por este não 

gostar da qualidade técnica das gráficas brasileiras. Talvez por causa desse tipo de 

exigência de quem comandava a edição da revista, chame tanto a atenção o fato de esta ser 

tão colorida e rica em fotos de muita qualidade, se comparadas a outras revistas em 

circulação no Brasil e em Portugal, na mesma época.   

A mulher tinha espaço garantido e era sempre um público a ser constantemente 

alvo. Na seção “Dona”, esse alvo era ainda mais delimitado: a mulher de melhor poder 

aquisitivo, a leitora da revista. Havia, ainda, espaço para cinema, esporte, culinária, coluna 

social, moda, charges internacionais e saúde, na seção “Consultório Médico”, em que um 

médico respondia às dúvidas dos leitores. Com tanta variedade, numa época de poucos 

recursos para entretenimento, não é de admirar que o público leitor fosse variado e 

facilmente conquistado.  

Mesmo com tantas seções, era rara a página sem publicidade e a ilustração era 

sempre um destaque d’O Cruzeiro. O caráter mais nacionalista dominava o discurso da 

revista. Em datas nacionais significativas, O Cruzeiro direcionava alguns textos para a 

política interna. A revista mostrou oscilar apoio e ataque durante a era Vargas. Em alguns 

momentos explicitava o apoio claro e incondicional a Getúlio Vargas, em especial durante 

o Estado Novo e, em outros, uma oposição forte e desconfortável para o governo  

Poucas mudanças se notaram nos anos seguintes, mas a partir de 1935 as páginas da 

revista contaram com um número ainda maior de fotos e mais seções destinadas a 

mulheres, como foi o caso de “Mãe” e “Filhos”.  

Os negócios de Chateaubriand passaram a ocupar uma sede própria, para onde 

também se mudou O Cruzeiro, um arranha-céu, assinado por Oscar Niemeyer. 

Chateaubriand seguiu ampliando fortemente seus negócios, em pouco tempo anexou ao seu 

império trinta e cinco emissoras de rádio espalhadas pelo país. Para conseguir tanto sucesso 

nos negócios, em especial na área da comunicação, o embaixador contava com os melhores 

jornalistas do Brasil, sem contar sua forte influência tanto no meio político, como no meio 

empresarial e na sociedade mais abastada de todas as regiões do país. 
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O Cruzeiro passava pela caneta dos importantes jornalistas e, por mais de quarenta 

anos, teve por diretor de redação o médico e jornalista Accioly Neto, acrescentando-se um 

grupo seleto de colaboradores, dos quais alguns viriam a compor a Academia Brasileira de 

Letras, como os ilustres Carlos Castello Branco, José Cândido de Carvalho, Herberto 

Salles, Lêdo Ivo e Rachel de Queiroz.  

A sensível mudança editorial na revista Cruzeiro ocorreu em 1940, em que o estilo 

de reportagem investigativa passou a ser o tom de uma nova maneira de fazer jornalismo. 

Dessa forma, o período ficou marcado por notícias que culminariam com a Segunda Guerra 

Mundial, sem deixar de lado textos noticiando a vida das estrelas de Hollywood.  

No ano de 1945, a revista contou com mais novidades. Entrou, na primeira página, 

um índice, ao lado de um artigo. Foi desse período o início de uma dupla, o jornalista 

David Nasser e o fotógrafo Jean Manzon que, aos poucos, virou sinônimo da revista de 

Assis Chateaubriand. O fotógrafo chegou ao Brasil em 1943, após ter prestado serviços 

para uma publicação francesa, a revista Paris Match. Ambos foram os responsáveis por 

grandes reportagens e Manzon introduziu um novo tipo de fotojornalismo, com fotografias 

mais dinâmicas.  

Foi, contudo, em 1944 que não só a revista, mas a dupla Nasser e Manzon ganhou 

ainda maior notoriedade, também em outros sessenta países, pela publicação de uma 

matéria intitulada: “Enfrentando os Xavantes”, uma edição com dezoito páginas com fotos 

dos chamados selvagens em ataque de flechas e golpes, bem próximo do avião em que 

estavam os autores da reportagem. Há quem tenha julgado a estratégia dos mencionados 

profissionais uma forma de não só apresentar o desconhecido, o pitoresco, como também 

de se mostrarem como corajosos, valentes; já que estiveram tão próximo do perigo: os 

índios Xavantes. Uma das fortes características da dupla era o desenvolvimento de matérias 

com temas polêmicos.  

Nos anos seguintes, notou-se um maior destaque para as páginas que se destinavam 

ao humor. Somado ao “Pif-Paf”, de autoria de Millôr Fernandes, surgiu a extremamente 

popular charge “Amigo da Onça”, do pernambucano Péricles de Andrade Maranhão, que 

apresentava sempre um tema cotidiano. O Cruzeiro normalmente ia para as bancas, tendo 

como capas modelos, atrizes, mulheres bonitas. Raras foram as vezes em que a capa 

destacava alguém do meio político. Segundo o verificado em alguns dados recentes, a 
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revista ainda conta com recordes não quebrados, além de sua longevidade. A revista passou 

por alguns pequenos períodos sem publicação, mas circulou, sem interrupção, de 1943 a 

julho de 1975.  

Foram vários os fatores que levaram ao fim da revista. O Regime Militar, segundo 

indícios, ajudou na promoção e na ascensão das Organizações Globo, fortíssima 

concorrente, somando-se ao fato de os Diários Associados virem perdendo prestígio. Em 

1968, Chateaubriand morreu e o grupo não viu alternativa, se não se desfazer, aos poucos, 

de seus veículos. 

Antes de seu fim, a revista enfatizou a publicidade, deixando as grandes reportagens 

num segundo plano, o que resultou em uma queda vertiginosa de venda. Como 

conseqüência, o grupo alterou sua periodicidade para mensal.  

A revista que era destinada à classe média, mas também à elite, que trazia muitas e 

diferenciadas seções, com relevantes reportagens, saiu do mercado defasada. Com seu 

encerramento, abriu-se o espaço para a Realidade e para a recém-nascida Veja.  

4.2 O olhar da Análise do Discurso   

Em nossas análises recorremos à AD, além de partirmos de alguns conceitos 

presentes especificamente na obra de Bakhtin “Marxismo e Filosofia da Linguagem”. 

Detivemo-nos mais na questão do dialogismo, da polifonia, ou seja, afinamos nosso olhar 

para as vozes presentes nos textos.  

Recuperando idéias basilares de Bakhtin (2004), no que se refere ao caráter 

dialógico da palavra e polifônico do discurso, buscamos essas vozes, explícitas ou não, mas 

presentes em textos variados da mídia impressa. Essa busca, consolidada pela materialidade 

lingüística, verificada pela escolha do tempo verbal, pelo uso do discurso direto ou do 

discurso indireto, pela reiteração de idéias percebida com a utilização de certos advérbios, 

pela modalização de afirmação, possibilitada, às vezes, pelo uso de determinados adjetivos, 

bem como a própria divisão em termos de diagramação do texto, no seu plano de expressão 

verbal e no plano de conteúdo. Isso tudo propiciou-nos depreender com um pouco mais de 

clareza se não a ideologia, ao menos algumas marcas ideológicas, até mesmo em virtude da 
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opção por ora tratar, ora não tratar de alguns temas em voga no período, sem deixar de 

levar em conta que a imprensa, de forma geral, estava em alerta.   

Em virtude desses caminhos, objetivando a composição de textos nas mencionadas 

revistas, foi-nos possível verificar marcas do ethos desse importante meio de comunicação, 

capaz de mostrar e também de omitir o que se viveu naquele intenso e emblemático ano de 

1968.   
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CAPÍTULO 5 – ANÁLISE DAS REVISTAS   

Somos mortais porque vivemos no passado e no futuro. (...) 
embora a vida de uma pessoa seja composta de milhares e 
milhares de momentos e dias, esses muitos instantes e esses muitos 
dias podem ser reduzidos a um único: o momento em que a pessoa 
sabe quem é, quando se vê diante de si.   

Jorge Luis Borges.  

5.1 REVISTA FLAMA  

5.1.1. Flama, número 1049, ano XXIV, de 12 de abril de 1968.  

Como o comum às revistas, o sumário traz o conteúdo da publicação, dividido em 

seções. Algumas foram verificadas em todos os números, enquanto outras contidas em 

números específicos. A Flama trazia, normalmente, as seguintes seções: “Especial”, 

“Actualidade”, “Reportagem”, “Crônicas”, “Rubricas” e “Da mulher”. Verificamos a 

presença das seguintes seções, em alguns outros números: “Desporto”, “Inquérito”, 

“Concurso”, “Exclusivo”. Esse item nada mais era do que uma reportagem acerca de um 

assunto que envolve pessoas de certo destaque, por questões políticas, esportivas ou pela 

vida social que levam. 

Com a necessidade concreta de delimitar nossa leitura e análise da revista Flama, como 

um todo, concluímos que o recorte em torno de um texto com enfoque político, além da 

menção ao que havia sido eleito para capa de cada número nos seria farta fonte para nosso 

estudo. Assim, exploraremos, não de forma central, a título de descrição a reportagem cujo 

assunto foi enfático para a revista, a ponto de ser escolhido como capa. Na seqüência, 

selecionamos um texto, por número analisado, da seção que trazia uma ou mais matérias 

relativas a uma abordagem de assuntos relacionados à política externa ou interna. 

Antes de iniciarmos uma leitura e uma descrição da reportagem referente à capa e, em 

seguida, uma análise mais apurada de outro texto, com cunho mais político, cumpre que 

esclareçamos nossa consciência sobre alguns conceitos. Com base em algumas teorias, em 

especial da área da Comunicação, compreendemos haver uma distinção entre textos do 
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gênero de informação da imprensa reportagem, notícia e artigo. De forma sintética, a 

distinção dos gêneros, de acordo com o Manual de Redação de o Estado de São Paulo, de 

1997 sugere que a reportagem difere da notícia pelo conteúdo, extensão e profundidade. A 

notícia, de modo geral, descreve um acontecimento e, às vezes, seus efeitos.  

A reportagem pretende ir mais longe. Parte do que é noticiado e desenvolve uma 

seqüência investigativa, o que não é o caminho seguido pelo gênero notícia, que se detém 

na apuração dos fatos, mas não suas razões. Essas diferenças podem muitas vezes não ser 

sentidas para um leitor menos preocupado com isso, mas encontram-se muito bem 

definidas e delimitadas nos variados manuais de redação e de estilo, bem conhecidos. 

Todavia, como isso não configurará em alterações no tocante a nossa análise, usaremos, 

indistintamente, as palavras reportagem, matéria e artigo. 

A capa da revista em questão apresenta a cantora Massiel, a espanhola vencedora do 

festival da Eurovisão, ocorrido em Londres. Já na capa há a menção à marca patrocinadora 

da reportagem feita para o evento: “Menina Pescadinha”. 

Esse número da Flama traz, em seu sumário, além das seções comuns aos outros 

números, a seção “Inquérito”, com reportagem sob o título “Portugal de capa e batina – 

Lisboa: perfil do universitário”. A matéria ocupou, entre texto e fotos, cinco páginas e traz, 

ao final, a informação da continuidade da matéria, no próximo número. Também há a seção 

“Desporto”, na última página da revista, com texto sob o título: “O Sprint final do 

campeonato: Benfica e Sporting na hora da verdade”; a seção “Concurso”, acerca do 

sorteio: “É quem é” e “Exclusivo”, reportagem intitulada “Romy Schneider: nunca é tarde 

para recomeçar”. Ao lado do sumário, há uma coluna: “Aos leitores”, em que, em nome da 

revista, deseja-se uma feliz páscoa, maneira de sempre deixar patente a religião por 

condutora da revista, e chama a atenção do leitor para a reportagem sobre o festival da 

Eurovisão. Há claro auto-elogio não só pela qualidade da cobertura do evento, mas pela 

rapidez com que a equipe da revista conseguiu pô-la nas bancas. 

Além dessas seções, encontramos no presente número as habituais: “Actualidade”, em 

que o subitem “Em foco nacional” traz pequenos textos, todos relativos a várias 

manifestações culturais, que vão dos livros, passam pela música, pelo cinema, pelo teatro e 

finalizam com exposições. A seção “Reportagem” vem com sete itens, dos quais vão da 

política à vida cotidiana de um trabalhador; um texto sobre envelhecimento; o agraciamento 
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de um monsenhor, Avelino Gonçalves; além de um texto sobre uma fábrica de vidro e um 

artigo sobre literatura infantil. Contou, ainda, com um texto sobre Bob Kennedy, com o 

título: “Bob Kennedy: o homem que ninguém conhece”. Essa foi uma reportagem que 

ocupou muitos números da revista. Uma grande matéria dividida em seis números. A 

família Kennedy teve muito espaço na Flama em 1968. Excetuando os números cuja 

reportagem explorava a vida de Bob Kennedy, outros números trouxeram textos sobre 

Edward Kennedy, além de uma capa com a foto de Jacqueline (ex-Kennedy). 

Na seção “Crônica”, há um texto sobre medicina, enfocando a enxaqueca. Quanto à 

seção “Rubricas”, no item“Cartas ao Director”, há duas, escritas por dois homens; 

programação de sete dias da TV; passatempos como: palavras cruzadas, humor, este com 

charges, menção a alguns discos; o item Flash, com fotos de personalidades de certo 

destaque, em um evento e/ou momento especial; além da bastante lida página intitulada 

“Crododilo”, que no presente número apresentou-se com uma variante: “Krokòdeilos”. A 

seção ‘Da Mulher” trouxe a moda primavera/verão 68.  

Após esse breve olhar para a edição mencionada, partiremos, de fato, para uma leitura 

mais generalizada da matéria da capa, no número presente na seção Especial: “Tudo sobre 

o Festival da Eurovisão” e propriamente a análise da matéria, encontrada no item 

“Reportagem”, com o texto “Israel: o muro da paz”. 

A reportagem da capa traz a bem conhecida estratégia para deter o leitor, ou seja, 

mesclar o texto com imagens. Somam-se vinte e três fotos, em sua maioria com a função de 

registro, na medida em que servem como referência, literalmente ilustrativa, sobre o evento. 

Um outro recurso, comum numa matéria longa, como esta que ocupou oito páginas, é 

dividi-lo em subtemas, todos relacionados ao assunto central. Esse recurso está presente e a 

matéria assim se apresenta: na página 35, há a manchete mais importante: “XIII Grande 

Prémio Eurovisão da Canção - Massiel: A Vitória ao nosso lado”. Apesar de o texto não 

guinar do que vinha antes sendo explorado, na página 36 há um outro título central: 

“Massiel: 15 mil dólares por três minutos”.  

A imagem capital da matéria, a da espanhola Massiel, assim como a parte do texto que 

trata especificamente da cantora, ao longo do artigo vão se diluindo e surgem imagens dos 

outros participantes e informações variadas, tanto da noite do Eurovisão, como dos dias que 
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o antecederam, a rotina nesse período e informações sobre alguns inscritos para o 

importante festival. 

Na página 38, encontramos a manchete: “Carlos Mendes: comprou em Londres a 

camisola do festival. Preço: 70 escudos”, além de subtítulos, com letras menores, relativos 

a outros pequenos textos, ainda do evento: “Desvalorização do “fair-play”, “Aparatos (e 

boatos) da grande vedeta” e “Mendes – comportamento regular”. 

Na página 40, a manchete é: “Londres: um verdadeiro “cocktail” de estrelas”. A 

reportagem abre um pequeno espaço para falar e mostrar algumas imagens dos outros 

participantes.  

Passamos a análise do texto que se encontra na seção “Reportagem”: “Israel: O Muro 

da Paz”. Nas páginas seguintes, há a reprodução do texto veiculado pela revista. 
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A reportagem escolhida para análise com maior profundidade, ainda da Flama de 12 de 

abril, não é assinada e ocupa três páginas. Tem por título: “O muro da paz”, um subtítulo, 

na primeira página da matéria: “População Disciplinada”, mais dois subtítulos na terceira e 

última página “Curso de Hebraico” e “Sistemas Democráticos”.  

O texto jornalístico sem assinatura se não é, explicitamente um editorial, constitui-se 

em apagamento do sujeito/autor, em nome da linha editorial, carregado ideologicamente ao 

que foi sugerido pelo jornal e ou revista. Para Grillo (2004), nos gêneros informativos da 

imprensa, o sujeito enunciador apresenta-se ainda mais escondido que no discurso 

científico, o que ocorre por um apagamento das condições de enunciação do discurso 

jornalístico e uma utilização instrumental da linguagem, como forma de mostrar o tido por 

ela como real. Esse apagamento não quer dizer, no entanto, que não haja propriamente o 

aspecto subjetivo no discurso jornalístico, mas que, pela produção de notícias, constrói-se 

um discurso mais centrado em seu referente. 

O título da manchete vem escrito com letras grandes e grossas, em caixa alta e esse uso 

não é ao acaso. Hernandes (2006) esclarece como se dá a utilização dos tipos gráficos, de 

acordo com sua significação. O autor afirma que as letras simulam o som. Dessa forma, o 

tamanho da letra relaciona-se com a altura da voz, que deve ser mais alta para uma notícia 

mais séria, mais importante. Esse recurso gráfico é convencional no meio jornalístico. 

Como característica de revistas do gênero, além de um recurso importante do 

jornalismo e do próprio perfil da revista, mesmo numa reportagem que ocupa menos 

páginas, há muitas fotos. Apesar de a matéria não ser longa, o texto é grande e apresentado 

com letras bem pequenas. 

A reportagem, em linhas gerais, em sua diagramação, conta com o aspecto verbal, além 

do fotográfico. Em termos de imagem, temos sete fotografias, todas com os devidos 

créditos. Dentro do Fotojornalismo, as fotos se dividem, segundo sua função, tomando por 

base a seqüência em que as mesmas apareceram. Respaldadas ainda em Hernandes (2006), 

julgamos que as cinco primeiras, além da sétima foto, são o que se conhece por foto de 

registro, aproximam-se de uma ancoragem para o texto. Já a sexta é chamada foto de 

síntese. Esta é mais adequada para representar a força expressiva do assunto abordado, no 

caso, o muro, que estimula orações, preces; ou seja, um caminho para a paz. Essa 

composição gráfica não ocorre de forma aleatória. A imprensa conta com um plano de 
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expressão que não é apenas o verbal, a ela se associam vários elementos não-verbais, no 

caso em questão são as fotos, que compõem o todo textual pretendido. 

Em razão da exploração desses recursos visuais, a página de um jornal ou de uma 

revista possibilita a leitura em duas velocidades. De acordo com Grillo (2004), a primeira 

leitura se dá de forma mais veloz e imediata, por corresponder à leitura dos títulos, das 

fotografias e das legendas, conforme estão organizadas na superfície da página. Já a 

segunda leitura é mais lenta e corresponde à leitura dos textos. 

Como são muitas fotos, tomando-se por base o tamanho do texto, há que se refletir 

acerca do que se chama fotojornalismo, que nada mais é do que um gerenciamento do nível 

de atenção do leitor. A valorização desse recurso imagético tem crescido muito. De acordo 

com Hernandes (2006), isso acontece, tendo em vista uma aposta cada vez maior nas fotos 

para obter laços com os leitores. Ainda segundo Hernandes (2006, p. 214):  

Uma fotografia deve ser uma das principais iscas para o olhar em 
uma página, ou seja, uma das mais importantes armas na estratégia 
de arrebatamento e de sustentação.  

No que diz respeito ao texto verbal, encontramos passagens próprias de mais de um 

gênero do discurso secundário. Ao compararmos com reportagens atuais, com temas afins, 

ficam-nos mais claras as observações de Charadeau (2006) ao falar de uma certa evolução 

na estrutura dos gêneros do discurso na imprensa, embora essa evolução se dê de forma 

bem mais lenta do que ocorre com os gêneros do discurso na mídia televisiva.  

O autor afirma que a imprensa do passado compunha artigos que apresentavam um 

desenvolvimento longo sobre as notícias do dia, a escrita aproximava-se mais de textos 

literários, havia uma menor visibilidade no anúncio das notícias e pouca distinção dos 

pontos de vista. Como há inúmeras diferenças na maneira de produzir os artigos, há 

também aspectos que naturalmente permanecem como, por exemplo, encontrarmos mais de 

um gênero do discurso em uma única reportagem. 

No texto em questão, podemos verificar marcas do relato e também marcas do gênero 

comentário. Não desprezamos que haja posicionamentos diferentes quanto a esses gêneros, 

já que alguns julgam que ambos correspondem à tipologia narrativa, enquanto outros 

vociferam ser manifestações da tipologia argumentativa. Como não buscamos adentrar na 
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questão da tipologia, limitamo-nos a apresentar nossa compreensão quanto à sutil distinção 

de um e de outro gênero. 

Para nós, o relato segue mais os passos da narrativa, tendo por objetivo contar uma 

história ou acontecimento isolado. Já o comentário, como o próprio nome anuncia, propõe-

se a apresentar um ponto de vista sobre o fato relatado. Obviamente, entendemos que esse 

posicionamento, na construção do comentário, é orquestrado por uma ideologia. Sendo 

então o comentário uma opinião, esta não pode ser tomada para enunciar uma verdade 

sobre o mundo. Como o comentário é construído por meio de critérios pessoais 

particulares, estes se apresentam passíveis de questionamentos e contestações. 

Em “O Muro da Paz”, encontramos dois planos de enunciação, o plano histórico da 

enunciação e o plano discursivo da enunciação. A distinção entre esses dois planos é 

atribuída a Benveniste (1995), que afirma ser próprio do plano histórico excluir marcas de 

referência ao momento da enunciação e comportar referências ao contexto. Ainda para o 

autor, o relato histórico apresenta os acontecimentos como pertencentes ao passado e sem 

referência a uma instância de produção, como se os fatos falassem por si. O comumente 

visto, nessa situação, é o uso de certos tempos verbais. São eles o pretérito perfeito, para 

pontuar algo como acabado; o imperfeito e o mais que perfeito, além do futuro do pretérito, 

que traz como efeito de sentido o aspecto condicional. Já o modo de enunciação discursivo 

caracteriza-se pelas marcas do momento da enunciação, verificados pela utilização de 

dêiticos de pessoa, de tempo e de lugar. Esse modo de enunciação discursivo apresenta um 

tom mais subjetivo e os tempos verbais mais freqüentes são o presente, o futuro e o 

pretérito perfeito. Apesar dessas distinções, o mais identificável é atribuir o uso do pretérito 

perfeito ao tempo da história, ao passo que o uso do presente ao tempo do discurso.  

No artigo, sob a ampla “capa” da empresa editora da Flama, é possível detectar um 

grande número de vozes. Essas várias vozes materializam a chamada polifonia, como já 

exposto, um conceito atribuído a Bakhtin. Nos cânones da imprensa, a polifonia pode ser 

verificada em outros gêneros, concernentes à função precípua de um meio de informação, 

que é a de informar.  

Antes de “desmontarmos” pouco a pouco o texto, passamos para uma síntese do que foi 

possível detectar, especialmente no que tange à polifonia, algumas marcas lingüísticas, 

como à sua organização, em termos de conteúdo. De partida temos, reproduzido por 
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discurso direto, a fala de Teddy Kollek, que talvez como um simulacro, procurou mostrar, 

em alguns trechos, a voz sob a perspectiva de um homem, até certo ponto comum, todavia, 

por outro lado, em muitos momentos, o que mais se encontra é a fala de Kollek, sob a 

perspectiva de um político israelense, ou seja, conforme Foucault (1979) suas falas são 

pautadas pelo lugar de onde profere o discurso, assim como a situação vivida na ocasião. 

“(...) grande oportunidade de mostrar ao mundo que o povo ebraico9 merecia Jerusalém 

pelo menos tanto quanto Jerusalém precisava dele”. “Faremos dela uma cidade 

magnífica”. 

Na presente situação, essa é a voz representativa do discurso oficial. Esse discurso 

oficial ainda é verificado por meio da voz de colaboradores de Kollek: “Jerusalém 

amadureceu-o”; de um jornalista em Telaviv: “Ninguém exclui a hipótese que Teddy 

Kollek seja o homem a quem Israel confiará (...)”; do arquiteto italiano, que passou a 

morar em Jerusalém e a prestar serviço na área de urbanismo para a câmara da cidade: “(...) 

não há nada melhor, para nos compreendermos e fundirmos que habitar porta com porta”. 

De certa forma, o discurso do poder é reforçado pela própria voz da Flama, que enaltece as 

qualidades do político, de algum modo, avaliza Kollek como um bom representante do 

povo de Israel.  

Por outro lado, temos algumas outras vozes, mas com claro desprestígio quanto ao 

espaço para o que se pode entender como discurso oficial e discurso não oficial, no caso as 

parcas aparições literais da voz dos árabes, uma voz fraca ou enfraquecida, bem como a voz 

de um padre católico, residente no local. Não se pode deixar de frisar o pouco espaço 

concedido para os árabes, sobretudo os que não compactuavam com o governo israelita. 

Por exemplo, na passagem em que se mencionou uma nova tendência de alguns israelenses 

de procurarem apartamentos na região antiga da cidade, onde os árabes viviam: “Morar no 

bairro árabe ou em qualquer outro canto da cidade velha está muito em moda entre os 

jovens, os artistas e literatos israelitas”. Não houve nenhum depoimento sobre o que os 

árabes achavam desse movimento. Aliás, um movimento que poderia também ser entendido 

como uma nova forma de invasão. 

Embora não tenha havido espaço para o árabe, quanto à procura por imóveis na região 

histórica, este, mesmo que de forma restrita, “soltou” sua voz, quando teve possibilidade. 

                                                

 

9 A palavra “ebraico” está sem h, já que foi reproduzida do texto original. 
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Julgamos como um recurso inteligente da revista o fato de abrir espaço para essas falas, 

mesmo que de maneira minoritária. Parece-nos uma estratégia que contribui para que o 

leitor construa o ethos da revista como de um órgão da imprensa democrático, sincrético. 

Só pela perspectiva da religião, temos a voz dos árabes que seguem a religião muçulmana, 

a voz de judeus e a voz de um padre católico. Enfim, a revista promoveu uma manifestação 

polifônica e ecumênica. 

Um aspecto lingüístico que pode fornecer subsídios no momento da análise fica por 

conta da utilização da voz passiva. Esta tem o “poder” de omitir o sujeito da ação, o que, às 

vezes, é uma estratégia ideológica para falar parcialmente sobre algo, ou ainda como forma 

de expor a limitação de uma pessoa, um grupo que se vê apenas como ser passivo de um 

acontecimento. Como exemplo de uso da passiva para omitir o agente de uma ação, 

apresentou-se apenas o fato, sem mencionar de quem partiu a referida ordem: “(...) 

convidando-os a conhecer os locais onde (...) haviam estado os muros que dividiam a 

cidade.” No trecho, afirma-se apenas que os muros existiam no local, mas não se explicita 

quem os havia mandado construir. Por outro lado, há passagens em que o uso da passiva 

auxilia na demonstração da eficiência e da tolerância do governo israelita: “(...) a cidade, 

depois de ter sido dotada de rede de esgoto e telefonia, foi enriquecida com 17 novas 

estradas (...) foram dispensados cinco milhões de libras israelitas.” “(...)Depois de 

freqüentarem um curso para aprender as leis e a língua dos vencedores, boa parte do 

corpo da polícia (...) foi incorporado nos quadros (...) da polícia israelita”.  

Do ponto de vista da organização, o texto apresenta uma divisão básica: a oposição 

entre o mundo árabe e o mundo israelense, este um mundo moderno e dito mais aberto que 

aquele, em que o vigente era o ceticismo e uma conduta mais retrógrada, para a época. Os 

recursos de uso da língua, ou seja, a própria materialidade lingüística, com a inserção de 

algumas palavras ou expressões que, com determinada carga semântica, contribuíram para 

essa visão dual da realidade vivida em Jerusalém em 1968 (e também ainda hoje, em 

relação aos palestinos). Alguns exemplos do acima afirmado são encontrados em; “(...) 

língua dos vencedores (...)”; “(...) negociar a difícil paz (...)”; “desintenligências”; 

“população disciplinada”, entre outros.   

A voz do autor do texto, como já afirmado, misturou-se à própria voz da Flama, uma 

revista que se enquadrava, segundo seu posicionamento claramente católico, pelo que se 
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sabe, sem sérios problemas com a política vigente, enfim, apresentou-se sob um ethos que 

foi sendo constituído ao longo de sua história de décadas.  

O texto inicia com aspas, dando voz ao presidente da Câmara, ao mencionar o que se 

presume como parte de um diálogo, uma resposta a uma pergunta. No caso, esta teria sido 

proferida por vozes coletivas, as dos israelitas e dos não israelitas, que viviam próximos. Se 

a pergunta é a mesma, as orientações ideológicas e religiosas não são. A fala de Kollek 

abordou o problema que assolou Jerusalém, após a criação do Estado de Israel, em 1948, 

agravado pela invasão do local, em junho de 1967.  

Logo no início do parágrafo, o político afirmou: “(...) grande oportunidade de mostrar 

ao mundo que o povo ebraico merecia Jerusalém pelo menos tanto quanto Jerusalém 

precisava dele”. A utilização do verbo “precisar” pode ser entendida como forma de 

mostrar o sentimento de necessidade recíproca. No trecho, a fim de explorar o apelo 

emocional, o recurso lingüístico utilizado foi a personificação do local. Sem dúvida, uma 

maneira de não só justificar, mas amenizar as ações israelitas, em Jerusalém, em 

decorrência da “conquista” do território. Segue com uma promessa: “Faremos dela uma 

cidade magnífica”. Promessa, aliás, bastante presente no discurso de tantos políticos.  

Assim como ocorreu no primeiro parágrafo, em vários outros momentos, ao longo do 

texto, há espaço literal para as pessoas que, envolvidas no tema central da matéria, são 

apresentadas por meio do discurso direto. Alguns exemplos: voz de Kollek: “(...) o povo 

(...) merecia Jerusalém (...) tanto quanto Jerusalém precisava dele”; a voz de um 

colaborador do político: “Jerusalém amadureceu-o”; voz de um árabe: “Jerusalém tem 

visto tanta coisa (...)”. Contudo, vemos uma distribuição desigual das vozes. O político 

judeu, seus colaboradores e quem mais se mostrou simpático à atuação israelita no poder 

teve certo privilégio. Isso nos parece uma marca pontual do posicionamento da revista, 

além de ser a forma de demonstrar como reproduzem a realidade dos fatos.  

O segundo parágrafo do texto ficou por conta de uma descrição muito simpática ao 

presidente da câmara, a quem a Flama afirmou: “(...) tem (...) o dom da simpatia (...) o 

sentido natural da prudência, o que faz dele um moderado partidário daquela linha 

conciliatória (...) propícia à geral aspiração de paz”. Segue com comentários elogiosos: 

“(...) brilhante promessa no mundo político (...)”. O parágrafo traz ainda, também em 

discurso direto, a afirmação de Kollek: “Jerusalém envelheceu-me de um só golpe”, segue-
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se uma outra afirmação que suaviza o verbo “envelhecer” e este é substituído por um 

colaborador seu, ao dizer: “Jerusalém amadureceu-o”. A retificação feita, por meio da 

troca dos verbos, só vai acrescentar dados favoráveis à figura do Presidente da Câmara. 

Nesse trecho temos claras três vozes: a do jornalista, que se camufla no “eu” da revista; a 

do presidente da câmara e de seu colaborador.  

De acordo com Hernandes (2006), no texto jornalístico encontram-se quatro tipos de 

sujeito do texto. O que chama de sujeito 1, jornal: diz respeito a quem assume o discurso 

em um noticiário; sujeito 2, profissionais,  são os jornalistas, os analistas, os colaboradores 

que escrevem e permitem que o leitor construa a hipótese da linha editorial do veículo em 

questão; sujeito 3, em que estão presentes personagens das histórias que aparecem nas 

narrativas, em reportagens e análises. É possível exemplificar um personagem de uma 

matéria, o político Kollek, presidente da câmara de Israel, no ano de 1968. Por último, o 

sujeito 4, este é representado pelo público ou consumidor do produto jornalístico: cada 

jornal ou revista faz menção a ele de maneira distinta, pode ser o leitor, o telespectador, o 

ouvinte. 

No caso trabalhado, como o texto não é assinado, até entendemos uma possível mescla 

entre dois tipos de sujeito, o 1, o próprio órgão da imprensa, que assume a voz como 

responsável pelo conteúdo, como a do sujeito 2, ou seja, os profissionais, analistas, 

colaboradores que, por meio do texto, ajudam a compor o ethos do próprio jornal ou 

revista. Por outro lado, nas passagens em que o predomínio é a do relato, com uso do 

discurso direto, encontramos o sujeito 3, os personagens das histórias. A própria opção por 

um ou outro tipo de sujeito já é marca clara do efeito de sentido pretendido, o que se dá 

segundo uma perspectiva nitidamente ideológica. 

O segundo parágrafo foi concluído, com a reprodução, em discurso direto, do afirmado 

por um jornalista em Telaviv: “Ninguém exclui a hipótese que Teddy Kollek seja o homem 

a quem Israel confiará (...) a árdua tarefa de negociar a difícil paz com os povos 

muçulmanos. É um facto que Jerusalém acolheu bem, apesar da sua população ser 

predominantemente árabe”. Para reafirmar o caráter polifônico, outra voz é requisitada.  

No terceiro parágrafo, observamos estratégias para continuar com uma avaliação 

positiva de Kollek. Ele disse “na perfeita igualdade” entre árabes e israelenses. O 

propósito de convencer o leitor parece bem sedimentado, inclusive com o uso enfático do 
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adjetivo “perfeita”, para demonstrar o ethos de um governante simpático e propagador da 

igualdade. Esse tipo de afirmação pode ser entendida como um recurso retórico de um 

político que governa uma cidade, cuja maioria não é do seu povo, o povo judeu.  

O político ainda contemporizou, ao dizer que: “O nosso comum amor pela cidade 

superará todas as inevitáveis mútuas desinteligências”. Forma bastante apropriada para 

buscar um certo apoio de árabes, por não atribuir a esse povo o que ele chamou de 

“desinteligência”. Fez menção à conquista de Jerusalém pelos israelitas, utilizando 

marcadores temporais precisos, como “em junho de 1967”, ao afirmar que, embora fosse 

importante conquista, o necessário seria conseguir a confiança dos árabes, pois do contrário 

a cidade permaneceria dividida e finalizou o comentário, com outra promessa implícita e 

senso de dever que cabia ao cargo: “Mas disso trato eu”.  

Mesmo que implicitamente, o político invocou a ação mais heróica do que a dos pára-

quedistas mencionados, quando do período de retomada de Jerusalém, a que estaria em suas 

mãos, conseguir a união dos povos, de forma pacífica e de olho no futuro. Ou seja, a tão 

árdua tarefa não caberia em mãos de um herói que não tivesse seu vulto. Kollek assumiu o 

ethos de um “salvador da pátria”, (aliás, uma pátria multifacetada) que olhava por todos e 

colocava a arte e a cultura, de distintos povos, como superior a questões religiosas ou 

nacionalistas. A composição do próprio ethos parece cuidadosamente construída. Em sendo 

um homem que valorizava as variadas manifestações artísticas, é possível olhá-lo, além de 

tudo, como uma pessoa sensível. Essa parte do texto termina com o convite de Kollek para: 

“contemplar as ruas cheias de gente, sem sombra de ódio”. Enfim, até acabar com o ódio 

entre povos Kollek, pelos dados do texto,  teria conseguido.  

A segunda parte da reportagem vem com o subtítulo: “População disciplinada”, em 

que se descreveu a zona árabe de Jerusalém, com gente oriunda de diversas localidades. 

São turcos, judeus ortodoxos, padres católicos. Esse trecho do texto apresentou o povo 

árabe como disciplinado e ordeiro. Há que se refletir se ambos os adjetivos não parecem 

bastantes propícios para se referir a uma pessoa ou a um grupo que, por inúmeras questões 

e situações, encontrava-se se não abaixo de outro, talvez servindo ou aceitando as 

imposições.  

Para mencionar uma característica do local, o governante garantiu: “De resto, a cidade 

nada perdeu do tradicional bulício árabe”. Essa referência nos parece como quase 
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mercadológica, o que hoje chamamos de “marqueteira”, pois não podemos nos esquecer do 

contexto, ou seja, uma voz oficial, a qual apresentava suas ações no governo e seu explícito 

projeto de explorar a vocação da região para o turismo, muito por causa das tradições 

árabes. 

 Falava-se do também variado mercado dessa parte da cidade: “Não são necessárias 

muitas libras israelitas para se adquirir, indiferentemente, uma coroa de espinhos, um 

rosário, uma cruz de David, um Corão, uma Bíblia ou uma estatueta representando o 

Menino Jesus”. De maneira não necessariamente verbal, todos esses símbolos são 

representativos de determinadas vozes, que se manifestam em imagens e objetos alusivos às 

religiões. Na passagem, de certa forma, ressalta-se a tolerância, no que se objetiva passar 

para o leitor, sobre a convivência de povos seguidores de religiões diferentes. 

Com o trecho reproduzido, podemos fazer uma leitura de que a reunificação foi mesmo 

benéfica para o local, a ponto de pessoas, com crenças e religiões distintas, não só viverem 

próximas, como, de algum modo, relacionarem-se. Nessa segunda parte do texto, mais uma 

vez verificamos ações positivas advindas de medidas da câmara da cidade, pela fala do 

Vice-presidente da Câmara, reproduzida em discurso direto, que contou à Flama terem 

aberto um curso para formação de guias turísticos e havia duzentas moças árabes inscritas. 

Ou seja, os árabes precisavam de ações inclusivas para tentarem, num futuro, uma vida 

melhor. As ações inclusivas foram possíveis, graças ao governo israelita, que se mostrava 

democrático e isento de preconceito. Essa segunda parte do texto foi concluída com a 

afirmação de espanto, por parte dos árabes, quanto às melhorias significativas em 

Jerusalém, em tão pouco tempo.  

O recurso da personificação da cidade mais uma vez foi utilizado por Kollek, como é 

possível verificar no trecho: “Jerusalém (...) está farta de divisões”. Já no trecho: “Os 

árabes assistem, admirados, ao fenômeno (...)”, verificamos como ideológica marca da 

revista o uso do adjetivo “admirados”. Ao se afirmar que os árabes estavam se sentindo 

admirados com o que presenciavam, não se disse, mas pelo contexto geral recupera-se a 

idéia de um povo cético. Para ratificar que os árabes tinham motivo para a admiração, 

listou-se um rol de melhorias relevantes, pelas quais a Jerusalém não cindida assistia. 

Na passagem a seguir, retirada de mais um trecho, em discurso direto, da fala de Kollek, 

vemos, nas entrelinhas, que a reconquista de Jerusalém pelos israelitas, não só beneficiou 
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todo o povo que vive no lugar, como retirou os árabes do atraso a que estavam submetidos. 

“Antes da reunificação, a água era escassíssima na parte oriental de Jerusalém”. A 

utilização do adjetivo em seu grau superlativo ajuda a recompor a atmosfera insalubre da 

vida dos árabes, antes do governo israelita assumir o poder da cidade.  

O destaque a ser dado a Kollek, um político que, pelo artigo, mostrou-se flexível, em 

especial por crer que a tecnologia e o progresso levariam a melhor, numa guerra que 

envolveu religião, política e ideologia. Muito desse posicionamento só ratificou o político 

como um homem de seu tempo, mas de olho no futuro, e que se colocou favorável ao 

progresso, haja vista as melhorias em termos de saneamento básico, comunicações, entre 

outras, promovidas em poucos meses de seu governo. Ao mesmo tempo, era um homem 

austero, no que tangia ao trabalho. Conforme a informação, dormia pouco e exigia o 

mesmo de seus colaboradores. 

Na página 10, a manchete é a mesma: “O Muro da Paz”, entretanto apresentado com 

tipos menores e juntamente com o subtítulo temos a terceira parte: “Curso de Hebraico” e, 

finalizando a matéria, a quarta parte: “Sistemas democráticos”. A terceira parte do texto 

inicia com uma opinião de quem vivia em Jerusalém há anos e não era judeu e sim um 

padre católico. Para ele, o povo árabe não era propriamente resignado e, apesar de 

aprovarem algumas ações do governo israelita, não deixava de lado o que pensavam os 

resistentes. O padre apresentou sua opinião sobre essa convivência entre os povos e seu 

ponto de vista em relação ao árabe, estruturado pela revista em forma de discurso direto. 

Apesar de ter sido uma constante ao longo do texto e isso não se mostrar incomum para o 

gênero, há que se pontuar que a revista, ao dar a voz a um padre, o qual ponderava sobre a 

atuação do governo israelita e suas relações com os árabes pode demonstrar marcas de um 

jornalismo imparcial. Não nos parece que seja bem esse o caminho da revista, entretanto 

propiciava uma leitura nessa direção. 

A maneira encontrada pela revista para também chamar para esse diálogo, construído 

por muitas vozes, mas quase sem alternância, já que majoritariamente eram vozes oficiais 

ou a serviço do governo, foi abrir espaço para que um árabe tenha se colocado: “Jerusalém 

tem visto tanta coisa em toda a sua história!”. Se claramente a frase diz pouco, o árabe 

pode ter usado, parodiando Orlandi (1997), uma forma de silêncio. Um silêncio não 

contínuo, mas expressivo. Uma marca sutil e, ao mesmo tempo contundente, nos limites 
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desse pequeno enunciado proferido pelo árabe, fica por conta do uso do sinal de pontuação, 

a exclamação para demonstrar descrença, dúvida, cautela. 

É apenas nessa parte da reportagem que não se vê o teor mais tendencioso, pró-Israel. 

Logo na seqüência, foram mencionados alguns episódios que confirmariam um governo 

conciliatório, por exemplo: “380 árabes, funcionários administrativos da cidade velha, 

voltaram ao serviço na Câmara de Israel”. Pouco mais para frente, o trecho justificou o 

subtítulo: “Curso de Hebraico”, ao citar o curso como prática do serviço público israelita, 

e acessível a todos: “(...) professores da universidade de Jerusalém regem um curso 

acelerado de língua hebraica em que participam quatrocentos muçulmanos”. 

No entanto, num dado momento o texto deixou clara a posição dos judeus em relação 

aos árabes, pelo uso do adjetivo “vencedores”, no trecho: “Depois de freqüentarem um 

curso para aprender as leis e a língua dos vencedores, boa parte do corpo de polícia ex-

jordana foi incorporada nos quadros oficiais da polícia israelita”. 

Houve menção, mesmo que passageira, aos intolerantes, tanto árabes como judeus, além 

da afirmação de que israelitas eram mais “duros” ainda com árabes que davam guarida a 

“elementos” vindos do outro lado do Jordão. O adjetivo “duros” no contexto já fala por si, 

não há nada de subentendido em sua utilização, já o uso do substantivo “elementos” pode  

ser uma marca pejorativa, provável na relação complexa dos povos em questão. 

Um outro trecho também volta a abrir espaço para demonstrar o descontentamento de 

proprietários de hotéis, árabes que viviam em Jerusalém, uma vez que sofreram 

diretamente, como se nota no trecho: “(...) interrompidos os laços com as agências de 

viagem jordanas, estas não conseguiram ainda reatar relações com os israelitas”. Se não 

conseguiram, entende-se que tentaram e o aspecto isento de preconceito do governo 

israelita pode ser colocado em causa. A crítica prosseguiu, em especial no ramo da 

hotelaria, com a acusação de os judeus poderem contar com a ajuda de capital americano e 

citou-se o potencial de Jerusalém para o turismo.  

Pelo subentendido da fala de um árabe, a descrença foi mais longe: “Duvido muito que 

nos dêem uma fatia desta enorme torta”; metáfora utilizada para se referir ao potencial 

turístico do lugar. A esse tipo de crítica, o vice-presidente da câmara de Jerusalém 

contratacou, dizendo que o resultado disso daria para todos, sem especificar claramente 

quem eram “todos” a que se referia.  
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O texto, em mais de um momento, suavizou a tensa relação entre os povos, 

apresentando o fato de, na ocasião, não ser incomum a sociedade de árabes e judeus, em 

alguns empreendimentos. Não que isso não tenha ocorrido, mas pelas tensões históricas, 

estas devem ter sido  largamente minoritárias, se não exceções. 

No trecho: “(...) ajudados pela grande publicidade que a imprensa israelita deu a sua 

iniciativa (...)”, vemos algumas palavras-chaves, para concluir o que essencialmente se 

procurou mostrar com a reportagem, em outras palavras, todos os aspectos bons da cidade 

existiam pelas mãos dos judeus. Obviamente que a publicidade a que se fez menção 

cumpriu com sua função, a de enaltecer os feitos do governo. E isso se deu amparado por 

recursos ideológicos, tanto quanto o efeito de sentido é também ideológico, no que se refere 

ao aparente silêncio dos árabes.  

Para ressaltar o charme da cidade velha, a matéria mencionou a então recente “moda” 

entre “jovens” de habitar na região e que a procura por imóveis no local tinha aumentado. 

Aliar o substantivo moda ao substantivo jovem é uma estratégia própria da publicidade. 

Parece ser o par desejado por todos, ser eternamente jovem e ser jovem é dar valor para a 

moda e estar na moda. Se a moda é quase que intrínseca aos jovens “descolados” de todas 

as décadas, não parece menos verdade que a moda também é uma característica do meio 

artístico e literário, outros possíveis moradores para a região árabe, pois além de 

“modernos”, “artísticos” deveriam ser pessoas sem preconceito.  

Um nome de um judeu foi apresentado, como o primeiro a se mudar para lá. A fim de 

corroborar essa habitação em área comum a povos com diferenças marcantes, religiosas e 

culturais, o texto contou com a opinião de uma pessoa que pode ser tida como isenta e, ao 

mesmo tempo, com conhecimento para falar de moradia, um arquiteto, de origem italiana: 

“(...) não há nada melhor, para nos compreendermos e fundirmos que habitar porta com 

porta”. A origem pode ser italiana, mas é bem possível que o arquiteto fosse judeu, se 

tomarmos por base o trecho acima, com utilização dos dêiticos de pessoa ao falar: “nos 

compreendermos”, do que se pode ler “eles- os árabes; e nós- os israelenses”. O afirmado é 

apenas uma nossa pressuposição, com base no subentendido pelo trecho. 

O arquiteto era funcionário de um gabinete técnico e subordinado ao presidente da 

câmara, Kollek, um israelita, muito provavelmente um judeu. Nessa parte do texto, o 

jornalista voltou a dar a voz a Kollek, que via o gabinete como muito importante, já que sua 
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função excedia a técnica e estética e se estendia aos aspectos sociais e humanos. Mesmo 

havendo a ressalva de que o trabalho estava no início e que havia polêmica e incerteza, 

atribuiu-se ao povo árabe a maior descrença ou desconfiança. 

A fala de Kollek, aparentemente, mostrou-se contraditória, levando-se em conta o que 

foi dito por ele no início do texto, ao afirmar não haver ódio em Jerusalém e, no final do 

texto, para tentar justificar a descrença dos árabes afirmou: “A sua clarividência culta, 

ausência de preconceito do homem moderno nem sempre encontram compreensão fácil no 

clima de paixões acesas que caracterizam ainda hoje a vida de Jerusalém”. De certa 

maneira, o governante encontrou uma forma de não expor a verdade sobre uma convivência 

que não devia ter muitos caminhos para a serenidade, a que o político tentou demonstrar 

existir, em relação a esses povos.  

Os israelenses voltaram a ser tratados como vencedores e no trecho que segue podemos 

verificar, outra vez, que além de promotores da paz e do progresso, os judeus sabiam pedir 

perdão: “Os vencedores (...) procuram que os árabes lhes perdoem o vandalismo que se 

seguiu à reunificação da cidade, quando os militares, sem o consentimento do Parlamento, 

abateram a golpes de picareta, toda uma ala do bairro muçulmano”. Ou seja, os atos não 

partiram dos vencedores, que respeitavam e sabiam conviver com os diferentes e, para 

reparar os erros desses militares, indenizaram quem sofreu com o ocorrido. 

A finalização dessa parte da matéria é uma imensa lista de adjetivos e ações vindas de 

um homem que, pelo texto, é um ícone, um resumo do bem, do que é correto, justo e ainda 

preocupado com a cultura. Ao longo do texto, o povo judeu foi retratado como moderno, 

progressista, pouco preconceituoso, respeitoso, includente; ao passo que o árabe, também 

de forma generalizada, foi visto, apesar de majoritário em certas áreas de Jerusalém, como 

dependente do progresso promovido pelo judeu, um tanto quanto atrasado, desconfiado e 

com a crença infundada de que o território poderia voltar às mãos de Hussen; rei da 

Jordânia. Essa provável interpretação do texto, por parte do leitor, resulta de uma 

manipulação da revista, com objetivo de que o leitor construa um ethos dos israelenses, 

grande parte judeus, e um dos árabes. Com essa estratégia, percorremos, sem muita 

dificuldade, a trilha ideológica de certa anuência para com o povo judeu, detentor do poder, 

em Jerusalém.  
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Como forma de demonstrar a aprovação a Kollek também do povo muçulmano, iniciou-

se a última parte da reportagem, mencionando-se manifestos de augúrios nos muros da 

cidade. Enfatizou-se o que ao longo de todo texto vimos ser trabalhado, o perfil de um 

governante, um homem com inúmeras qualidades e que acima de tudo prezava o respeito, 

pregava a tolerância e tinha os olhos voltados para o futuro, o qual poderia se mostrar 

promissor para uma terra rica em hábitos e costumes, além de próspero espaço para 

variadas manifestações artísticas. 

A manipulação para convencer o leitor, quanto à maneira de ser dos povos retratados, 

prosseguiu quase até o final do texto. Ao se mencionar que alguns árabes manifestavam-se 

favoravelmente em relação a Kollek, propicia-se o entendimento de que também um grande 

número de árabes já tinha se convencido da importância política do presidente da câmara, 

um homem comprometido com os habitantes do local.   

O teor democrático do trecho, que justifica o subtítulo: “Sistemas democráticos”, 

como finalização da matéria, mais uma vez trouxe à tona o nome de Kollek, que juntamente 

com seus colaboradores, promoviam debates públicos, sobre os problemas dos bairros. 

Ressaltou-se que as reuniões eram abertas e sob o tema: “O cidadão pergunta, o Município 

responde”. Enfatizou-se o exercício da democracia, uma prática de Kollek, que além de 

todas as qualidades expostas, abriu espaço para um diálogo direto com os cidadãos, por 

meio dos encontros semanais, a fim de discutir melhorias para a cidade.   

Para demonstrar a eficiência das ações de Kollek, aludiu-se à insatisfação de muitos 

árabes, por motivo de escritas toponímicas, na versão árabe, conterem erros ortográficos, 

em placas espalhadas pelas ruas. A isso Kollek afirmou-se desolado, o que atenuou o 

problema e reforçou sua presteza, pois no dia seguinte as placas desapareceram. 

A conclusão do texto é a de que Jerusalém precisava de soluções para vários problemas 

e que quem podia sanar era a equipe de Kollek. Um de seus colaboradores, para demonstrar 

certa modéstia, terminou sua fala, reproduzida em discurso direto: “Esperamos estar todos 

à altura”. Altura das expectativas israelitas e dita também dos árabes, em relação a esse 

governo.  

A reportagem, em sua totalidade, traz marcas do plano histórico da enunciação; dito 

de outra forma, quando ocorre menção a fatos que pertencem ao passado, mas também 

encontramos o plano discursivo da enunciação, em que há uso de verbos no presente, 
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predominantemente, e trechos com um tom mais subjetivo. O uso freqüente de verbos no 

presente é, também, um recurso lingüístico para transmitir a sensação de atualidade. Nos 

trechos em que a enunciação se reporta a fatos históricos, o esperado é uma maior 

objetividade. Analisando ambos planos, o histórico da enunciação e o discursivo da 

enunciação, deparamo-nos com muitas vozes, cada uma orientada por determinadas 

ideologias e objetivos. Essa polifonia apenas reforça nossa crença de que os órgãos da 

imprensa, a serviço de determinados grupos, utilizam as vozes de alguns para atingirem seu 

público-alvo, a fim de reforçarem suas próprias vozes, o que é uma forma de posicionarem-

se em relação a diversos assuntos.  

Como uma conclusão do que se viu na matéria, há que se ressaltar alguns pontos. 

Apesar de a invasão de Jerusalém ter ocorrido num passado bem recente, tomando como 

referência a data da publicação da revista, o esperado é que houvesse, mesmo que 

brevemente, uma retomada desse período. Entretanto, notamos a falta de vínculo da matéria 

com a realidade histórica.  

Enfim, no texto, a ação militar armada não entra em causa, ao contrário, mesmo que 

subliminarmente enfatiza-se a operação como benéfica, pelo uso do adjetivo “heróica”, 

para designar a ação dos pára-quedistas, quando da invasão de Jerusalém. De todas as 

formas possíveis, legitima-se a ação militar e a ordem imposta, tendo esta como um fato 

propulsor de algo muito superior: a vitória do progresso, ou seja, a vitória de Israel sobre o 

povo árabe. 
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5.1.2. Flama, número 1068, ano XXV, de 23 de agosto de 1968.    

Na capa há uma foto, que ocupa pouco mais que a metade da página, e traz Hermínia 

Silva, um dos nomes mais importantes do Fado. A outra parte da capa fica por conta de 

quatro manchetes: “Dar de beber à alegria”- Hermínia Silva numa paródia ao êxito de 

Amália; “Teatro Grego em Portugal: juventude aos 2500 anos”; “Joaquim Agostinho: a 

grande revelação da volta –68” e “Festival de Espinho: uma atracção chamada Aznavour”.  

Esse número da revista apresenta, em seu sumário, as seguintes seções: “Especial”, em 

que há continuação sobre a história pessoal de Robert Kennedy; “Actualidade”, cujo 

subitem “Em foco”, traz textos relativos à política externa além de questões internas a 

Portugal, não necessariamente sobre política e, ainda, o item “Telegrama”, com pequenas 

notas, vindas de várias localidades, sobre assuntos variados. Na seção “Reportagem”, há 

onze itens, que vão de uma matéria relativa a Éça de Queirós; um artigo sobre um locutor 

de rádio; a ida do teatro Grego ao país; a apresentação de Aznavour em Espinho; o destaque 

no esporte ciclismo; uma entrevista com a fadista Hermínia Silva; o festival de música da 

Costa Verde; um concurso de vestidos no Porto; a visita do cirurgião Barnad em Mônaco e 

finaliza com um corrida de touros. Na seção “Crônicas”, há três itens: Cinema, com texto 

que se refere a uma comédia policial; Toiros, texto sobre uma atuação importante do 

toureiro Amadeu dos Anjos e, Medicina, com texto sobre a relação cigarro e câncer de 

pulmão.  

Na seção “Rubricas”, vemos nove itens, com temas que dizem respeito a limites de 

velocidade, “Cartas ao Director”; “Fotografe os seus filhos”; “Discos”; “Crocodilo”; 

“Desenhe um carro” e os passatempos como palavras cruzadas, programação da TV e o 

item “Humor”. Por fim, há a seção: “Da Mulher”, em que se dá destaque para a moda e 

para a decoração. Ao lado do Sumário, há menção a uma reportagem que comporá o 

próximo número e tem por enfoque os soldados portugueses em Angola.  

Como o feito em relação ao número anterior, iniciaremos com uma leitura do texto que 

remete à capa: “Hermínia Silva - Dar de beber à alegria”, matéria assinada por Manuela 

Alves. Antes de adentrarmos uma leitura panorâmica sobre o texto, julgamos como muito 
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importante refletir sobre as pessoas que normalmente eram escolhidas para as capas da 

revista Flama. 

Conforme o já exposto, apesar de nos limitarmos a três revistas Flama neste estudo, 

fizemos um acompanhamento mais longo, de suas publicações, em especial números após 

1960. Destes, o constante e mais comum, para as capas, além de mulheres bonitas, eram 

pessoas que hoje poderiam ser chamadas de “celebridades”, representantes dos círculos 

sociais com relativo poder econômico e alguma projeção, em virtude da profissão. 

Contudo, há que se fazer uma ressalva, por exemplo, no que se refere aos nomes dos 

artistas escolhidos. Segundo o esperado para o contexto de um país que vivia sob uma 

estrutura política fechada, percebemos que o espaço era garantido para artistas que, a seu 

modo, pareciam ou compactuar ou pelo menos não se mostrar contrário ao Estado Novo. 

Essa ressalva foi feita, a fim de reafirmarmos, em relação a esse número, que a artista da 

capa era um dos ícones da música tradicional do país e que, de alguma maneira, compunha, 

em termos de música, o próprio quadro da era Salazar. 

A reportagem ocupa quatro páginas. Na primeira, há predomínio do texto escrito e uma 

pequena foto da cantora. A segunda página traz uma foto de página inteira da cantora. A 

terceira e a quarta páginas da reportagem contam com mais três fotos, em que se vê 

Hermínia Silva, provavelmente, em sua casa. O texto começa com uma questão delicada: se 

há ou não rivalidade entre as duas grandes damas do fado, Hermínia Silva e Amália 

Rodrigues. Após a pergunta, a rápida e objetiva resposta, dada pela repórter: “Nada disso”. 

Afirma-se haver admiração mútua entre ambas. A matéria apresenta-se, em sua 

diagramação, com letras diferentes, em itálico, no momento de reproduzir a fala da cantora. 

Apesar de não ser construída exatamente como uma entrevista, já que as perguntas não 

aparecem, remete a esse gênero, trocando-se a pergunta por um comentário, ao que se 

segue a fala de Hermínia Silva.  

No decorrer do texto, fez-se menção à maneira distinta das duas maiores intérpretes do 

fado interpretarem as melancólicas canções. Hermínia Silva afirmou ter certa predileção 

para o que chama de fado alegre, ao que explica: “(...) as caricaturas são a minha 

especialidade”. Seguiu justificando ser o mais natural, bem ao gosto de Amália Rodrigues, 

cantar o fado sério sem luzes, de olhos fechados. Por outro lado, enfatizou também como 

adequada sua interpretação para aquele outro tipo de fado, o mais caricatural, ao que 
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declarou: “(...) se o fado é alegre, olhando nos olhos do público e vendo-o a rir e a mexer a 

cabeça e o corpo, então deve-se cantar com a luz toda.”  

O texto seguiu reportando-se ao início da carreira da cantora, que além de cantar, 

também atuava como atriz. Contou-se um pouco da personalidade da fadista, como uma 

pessoa alegre e simples, que lidava bem com sua popularidade, de que tanto gostava. A 

intérprete justificou não ter mais trabalhado no teatro por pura falta de tempo, já que 

conduzia duas casas de fado, como proprietária e também com sua maneira particular de 

mostrar sua música. Houve espaço para mostrar um pouco do perfil de Hermínia, com seus 

gostos e rotina e a incógnita no que diz respeito à sua idade. Ao final da reportagem veio a 

notícia do lançamento de um novo disco, além de fazer uma participação num filme e a 

conclusão de que é uma pessoa realizada, verificável pela frase com que o texto é 

encerrado: “Tudo quanto sonhei se passou”. 

Na seqüência, passamos a análise do texto que se encontra na seção “Actualidade -Em 

foco”, na parte destinada à economia: “E.U.A. e U.R.S.S. lado a lado”. Nas páginas 

seguintes, há reprodução do texto, veiculado pela revista. 
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“E.U.A e U.R.S.S. lado a lado”, que se encontra na seção “Actualidade”. Como 

intencionamos verificar o enfoque dado em textos que tenham a política como centro, 

mesmo que a matéria não seja aprofundada, é-nos relevante, para entendermos a linha 

editorial e possíveis marcas que podem denunciar alguma concordância ou discordância 

relativa ao aspecto político em voga. Baseando-nos nessa delimitação, encontramo-nos com 

a necessidade de afinar, ainda mais, esse critério, uma vez que na seção “Actualidade” 

desse número havia três artigos dessa natureza: “Nixon –o candidato do compromisso”, que 

eliminamos, além do motivo de termos outros com teor político mais abrangente, este 

abordava propriamente as eleições nos Estados Unidos, um fato muito pontual. Os demais 

tratavam de alguns assuntos, que julgamos pudessem auxiliar no nosso olhar, mais 

especificamente para a Europa de 1968, continente em que a ebulição do período parecia 

mais forte, todavia ainda precisávamos delimitar melhor. O segundo texto intitulava-se: 

“Checoslováquia - A luta prosseguirá no campo econômico”, o qual acabamos por eliminar 

também, além de ser curto e superficial, o que dificultaria nossa análise, apenas 

mencionava a crise tcheca, em referência ao que ficou mundialmente conhecida como: “A 

Primavera de Praga”. Por fim, nossa opção foi pelo texto: “E.U.A. e U.R.S.S. lado a lado”, 

que muito mais aprofundadamente mencionava a polaridade vivida em plena Guerra Fria. 

O texto encontra-se abaixo de uma seção intitulada “Economia”. Contudo, apresenta-se 

muito mais amplo do que os limites do comumente compreensível por Economia, já que é 

uma ciência que abarca assuntos mais gerais como a política e a própria sociedade. O artigo 

vem subdividido em itens: “A notícia”, “Ensaio”, “Influências”, “Não-conformista”, “Dado 

concreto” e “Quatro fases”. 

A reportagem não é assinada, dessa forma, assim como o analisado no texto da revista 

Flama de abril de 1968, presumimos uma mescla entre o sujeito 1, alguém implícito sob a 

voz da revista, mas também sujeito 2, os jornalistas que produziram o texto, mesmo que 

não seja nominalmente apresentado. O texto ocupa uma página e traz duas pequenas fotos, 

uma do governante dos Estados Unidos, Johnson e a outra do governante soviético 

Breznev. A opção por um texto não assinado impossibilita uma interpretação mais pessoal / 

subjetiva, em relação aos dois países.  
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A organização do texto marca, explicitamente, a divisão do mundo, a partir de dois 

regimes de governo, o capitalismo e o socialismo. Os recursos lingüísticos, com forte carga 

semântica, puderam demonstrar, nas entrelinhas, críticas muito mais ferrenhas ao que se 

vivia na União Soviética. Apenas a título de exemplificação: “(...) pedido que não fosse 

reabilitado o regime estalinista”; “funestas conseqüências”, “opiniões inconformistas (...) 

a que o regime jamais abriria as páginas ao Pravda (...)”. Quanto à composição da 

imagem, apenas as duas pequenas fotos dos dois presidentes, estas poderiam conduzir o 

leitor à idéia de um diálogo.  

No que se refere aos gêneros, de início, encontramos as marcas apropriadas da notícia, 

em que se fazia menção a um outro gênero textual, escrito por Andrei Sakarov, um ensaio, 

cujo teor versava sobre uma proposta. No item “Influências”, vemos marcas do texto 

narrativo: “Andrei Dmitriyevich Sakarov nasceu em 1921 e é licenciado em física (...) 

Desde essa altura tem trabalhado (...) com (...) um dos três cientistas russos que (...) 

receberam o Prémio Nobel de Física”.  

Também como no texto anterior, deparamo-nos com o plano histórico do discurso, 

verificado especialmente no item “Influências”, quando se apresenta o físico. No 

fragmento, além do esperado uso do pretérito perfeito, encontramos o presente, quando se 

mencionam as atividades então atuais de Sakarov. O plano discursivo da enunciação, 

igualmente observado, pôde ser visto em alguns trechos, nos quais o momento da 

enunciação encontrava-se mais explícito, com e também sem o auxílio de dêiticos, em 

especial de pessoa e de tempo: “Os dois cientistas foram eleitos para a Academia das 

Ciências (1953), na sequência das suas investigações sobre o controle da fusão 

termonuclear”. Como o próprio desse plano de enunciação, o caráter subjetivo é atestado, 

ao se fazer referência ao que o cientista tinha como proposta.  

Já no tocante às vozes encontradas no texto, pudemos constatar, novamente, a voz de 

um sujeito 1, a voz da revista. A outra voz é do autor da proposta, um sujeito 3, personagem 

a que se refere a matéria, além de autor do ensaio. Essa voz é “ouvida”, em alguns trechos, 

por intermédio da reprodução literal de suas idéias, por discurso direto. 

Andrei Sakarov é apresentado sob a perspectiva de um cidadão russo, mas também este 

se pronunciou sob a ótica de um catedrático, um físico importante. Ainda sob essa 

perspectiva de cientista e de catedrático temos, implicitamente, a voz de Igor Tamm e Haris 
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Bethe, ambos prêmios Nobel de Física. Apesar de haver essas vozes, oriundas do lugar do 

meio acadêmico, os dois físicos, assim como Sakarov, não deixaram de falar sob a ótica de 

simples cidadãos, também. Aliada a essas vozes, mencionou-se uma voz coletiva, que 

compactuava como os preceitos apresentados pelos cientistas: “a voz corrente nos círculos 

intelectuais moscovitas”.   

De forma institucional, encontramos outra vez um sujeito 1, o New York Times, 

representado pela voz de um órgão da imprensa, bem como o jornal “Pravda”, 

representativo da voz oficial, da voz do poder na URSS. Ainda com referência à imprensa, 

encontramos a menção à revista “Scientific American”, que não deixa de ser a expressão 

acadêmica de um renomado grupo. Subliminarmente, de algum modo, não se pode negar a 

existência da voz representativa do regime capitalista. No entanto, é possível inferir isso, na 

medida em que a voz representativa do regime socialista se fez audível, em oposição ao 

propagado pelo capitalismo: “Devemos apoiar esta audaciosa iniciativa, fundamental para 

o futuro da Humanidade e do socialismo (...)”. 

O recurso, a nosso ver, para persuadir o leitor quanto à isenção no julgamento de um ou 

de outro regime político, ficou por conta de o texto não se esquivar de apresentar questões 

delicadas e não resolvidas nos dois países mais importantes de então: “O actual sistema 

conduziu à guerra no Vietname, em que os Estados Unidos estão a sacrificar uma 

população inteira (...) e a crise do Médio Oriente, em que a União Soviética encorajou (...) 

a hostilidade dos árabes contra Israel”. São mais que posturas ideológicas, mas marcas 

textuais que, muitas vezes, vêem-se como responsáveis para levar o leitor à construção do 

ethos da revista. Mais uma vez houve a tentativa de convencimento de estar a revista a 

serviço da democracia e da verdade. 

Após esse apanhado geral sobre o texto, passaremos a decompô-lo mais 

minuciosamente. Para tanto, partiremos no primeiro item, “Notícia”, que funciona quase 

como um tópico frasal, elucidou a que vinha o texto. Para que a proposta não parecesse 

utópica demais, houve a explicitação de esta ter partido não de uma pessoa comum, mas de 

alguém com algum saber reconhecido, a ponto de sua referência trazer o substantivo: 

“cientista”. O claro teor de proposta se dá não só pela escolha do tempo verbal, pretérito 

imperfeito, que traz inserido em sua concepção a idéia de ação interrompida, mas também 

pelo uso do verbo “dever”. A matéria explorou uma proposta feita por um cientista 
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soviético, que só via um futuro para o mundo, caso houvesse a união das duas grandes 

potências.  

No item “Ensaio”, mencionou-se o texto do cientista, um ensaio, sob o título: 

“Reflexões sobre o progresso, a coexistência pacífica e a liberdade intelectual”, daí o nome 

da parte seguinte à “notícia”. O ensaio tinha sido escrito em 1968, mas não publicado na 

União Soviética. No trecho, há que se ressaltar o uso ideológico do advérbio “nunca”, que 

indica “em tempo algum”. Parece-nos uma utilização exagerada, na medida em que o texto 

foi escrito em 1968, na URSS e a revista era desse mesmo ano, do mês de agosto.  

O advérbio “nunca” é bastante forte e serve para compor o cenário que se tenta 

demonstrar como o vivido pelas repúblicas que compunham a então União Soviética. O 

esperado seria o uso de expressões como: “até hoje”, “ainda”, “até a presente data”, por 

exemplo. Há outro dêitico de tempo, logo na seqüência: “Só agora chegou ao Ocidente”. 

Não nos parece um tempo tão longo assim, ao menos não pelos dados fornecidos pelo 

texto. Entendemos como uma forma de reforçar a idéia de a União Soviética como um país 

fechado, não só por certas ações, como por não permitir divulgação de ideologias distintas à 

apregoada pelo regime vigente, não que esse quadro, de fato, não se mostrasse mesmo com 

essas cores.  

O uso da passiva é verificado em alguns trechos, como recurso repleto de carga 

semântica. Em: “foi publicado”, essa estrutura pode conduzir como aceitável uma leitura 

de que em regimes totalitários a publicação de qualquer natureza está à mercê de quem tem 

o poder para aprovar ou não dada publicação. A publicação ocorre na condição de seu 

conteúdo sofrer ação de ser aprovada por alguém. 

Em: “(...) que têm exportado”, ou seja, a clandestinidade foi responsável pela 

divulgação de uma literatura crítica em relação à política vigente, que conseguiu atravessar 

fronteiras. Vemos outro uso sintomático da voz passiva ocorre em “(...) foram eleitos para 

a Academia de Ciências, em 1953”, como maneira de demonstrar que os cientistas 

mencionados passaram por um tipo de julgamento, até terem sido considerados relevantes o 

suficiente, ao ponto de comporem a Academia das Ciências. Já em:“(...) o pedido que não 

fosse reabilitado o regime estalinista”, há o uso eufemizado do poder do presidente, que 

tinha como habilitar ou não encaminhamentos políticos apregoados por Stalin, ao menos 

alguns, ainda seguidos ou na eminência de voltarem no dia a dia da União Soviética. 
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As utilizações referidas podem ter a ver com uma estratégia de “ameaça à face” do 

regime vivido pelo país, ainda reforçada pela menção ao fato de o texto ter extrapolado os 

grandes limites (geográficos e políticos) da então União das Repúblicas Socialistas 

Soviéticas, por vias da clandestinidade, responsável pela ação de exportar esse tipo de 

literatura. Assim, por intermédio de ações que subvertiam a ordem, havia maior 

probabilidade de opiniões contrárias ao regime não se virem abortadas.  

Se por um lado a União Soviética foi mostrada por meio de suas restrições, cerceadora, 

por outro temos a referência ao “New York Times”, uma empresa de comunicação de 

renome internacional, que conseguiu se firmar como imprensa séria, de credibilidade. A 

empresa em questão não está instalada em Nova York por acaso, ela é genuinamente 

americana e os Estados Unidos, nas entrelinhas, sobressaiam-se como um país à frente da 

União Soviética. O jornal, representativo de uma nação, já de início, por não só ter lido e 

refletido sobre o ensaio do cientista russo, procurou se mostrar tão imparcial, a ponto de: 

“traduziu-o na íntegra e publicou-o”. Há um discurso subliminar que colocou, mais uma 

vez, as duas potências de então, de lado distintos, em muitas questões. O que se mostrou, de 

alguma maneira, em relação ao país soviético, é que em suas sanções ameaçaram a 

democracia e a liberdade, “própria” do que se propagava ser inerente aos Estados Unidos e, 

em oposição, ao recrudescido e fechado regime da União Soviética, país gigante, mas que, 

pelas mãos dos governantes, não cedia espaço ao que poderia ameaçar os dogmas 

regimentais do partido comunista, que pelo sabido, mantinha-se soberano, graças a sua 

“mão de ferro” para assegurar o controle do país. 

Na parte em que se intitula “Influências”, apresentou-se, sinteticamente, a formação 

acadêmica de Andrei Sakarov. O recurso para elevar Sakarov a um patamar de ainda mais 

credibilidade atribui-se ao fato de ser um cientista e se explorou sua estreita relação de 

trabalho e colaboração para com Igor Tamm, “um dos três cientistas russos que, em 1958, 

receberam o Prémio Nobel de Física”. Essa afirmação corrobora a importância e 

credibilidade do pesquisador.  

Se Sakarov foi corajoso o suficiente para produzir um ensaio sobre a importância de 

uma eventual aliança entre as duas potências, objetivando a solução de muitos problemas 

do mundo, muito dessa sua postura pode ter sido amadurecida graças à influência de 

Tamm, não apenas como físico, daí o item ter esse título. O caráter mais politizado do item 
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pode ser verificado no trecho: “Sakarov sofreu profundas influências do mestre, conhecido 

também, pelas suas corajosas convicções – e posições – de caráter político”.  

A opção por isolar o substantivo “posições” pode ser entendido como estratégia para 

ressaltar o posicionamento de Sakarov, um russo, que continuava vivendo na U.R.S.S., sob 

a égide do totalitário regime soviético. Colocar-se contrário ou crítico a regimes com esse 

perfil era desafiador e poderia mesmo trazer conseqüências imprevisíveis. Fosse como 

fosse, ao que parece, Sakarov não se mostrou temeroso. 

O item “Não-conformista” apresentou um aspecto de mais afrontamento, de óbvia 

ameaça à face da política soviética, que foi intensificada por informações do texto, em que 

se conheceu melhor o posicionamento de Sakarov e suas ações contrárias ao regime 

stalinista. Para o leitor, o físico apresentou-se, pouco a pouco, refletido por um ethos de um 

homem que prezava suas convicções mais do que temia as inevitáveis conseqüências, 

sobretudo num país que, para se manter dito unido, não abria espaço para um diálogo entre 

população e governo, apesar de haver a “capa” de uma “união social” entre as várias 

repúblicas. 

O fato é que as ações de Stalin, a partir de meados da década de vinte, desapontaram 

muito, em especial as pessoas com maior visibilidade e alcance para analisar o contexto 

social e político em que estavam inseridos, aliás, bastante diferente do que se pregou em 

1917, com a Revolução Russa. 

A maneira encontrada pelo autor do texto para intensificar essa postura política do 

físico ocorreu mais contundentemente no item “Não Conformista”, estritamente político, 

em que se retomou, outra vez, a coragem de mestre e colaborador. A estratégica utilizada 

foi mencionar que em 1966 Andrei Sakarov e seu mestre, Igor Tamm: “(...) enviaram uma 

petição a Leonid Breznev (...) no 23º Congresso do Partido Comunista, não fosse 

reabilitado o regime estalinista, conforme era voz corrente nos círculos intelectuais 

moscovitas”. Os físicos não elaboraram o texto de pedido nos moldes do gênero carta, mas 

de acordo com o gênero petição. 

A petição é um gênero de texto mais formal que a carta, é um documento apresentado a 

um juiz, em que a parte autora alega seus direitos e exige providências. No caso, Breznev, 

se não era de direito um juiz, poderia agir como um, na prática, já que falava e agia a partir 

de um espaço instaurador da ordem, das normas, dos deveres. 
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O texto não nos oferece pistas referentes a outros intelectuais russos, assim, não 

podemos dizer que aqueles temessem ou não algum tipo de sanção, entretanto, podemos 

afirmar isso, no que diz respeito aos físicos mencionados, que não ficaram incógnitos em 

um documento que poderia não ser assinado. Por outro lado, é provável também que por 

serem cientistas de renome internacional, sanções a eles ou seriam mais improváveis ou 

com repercussão negativa, mesmo que passíveis ações de represália não viessem à tona 

para a sociedade, de forma mais geral. Apesar de estes não se manifestarem do mesmo 

lugar dos políticos do Kremlin, eram outras vozes autorizadas, pelo reconhecido saber nas 

ciências. 

A matéria seguiu com críticas mais explícitas ao governo soviético, pela voz e pelas 

ações de Sakarov que, inconformado com muito do contexto a que, de alguma forma, 

estava submetido, fez-se “ouvir” se não pela própria voz, por meio de seus textos, que não 

encontravam espaço no “Pravda”, jornal oficial da U.R.S.S., mas abriu brechas para fazer 

circular suas opiniões nos meios científicos e culturais. Talvez pela importância e relevo 

internacional do autor este não tenha sofrido o que a revista chamou de “funestas 

conseqüências”. 

O perfil de uma nação fechada apareceu várias vezes, ao longo do texto. Como a 

informação pode levar ao conhecimento, o maior acesso a informações poderia conduzir a 

reflexões, a posicionamentos. Entretanto, os milhões de russos, “acobertados” pelo manto 

de uma união social tinham acesso às informações, por meio de um órgão da imprensa 

oficial, o jornal “Pravda”. Apesar desse contexto: “Andrei Sakarov  tem expressado as suas 

opiniões inconformistas em artigos e ensaios, a que o regime jamais abria as páginas ao 

Pravda, mas que nem por isso deixaram de circular dactilografadas, nos meios científicos 

e culturais da União Soviética (...)”  

O trecho acima traz significativas marcas lingüísticas, que ajudam a compor o tom 

crítico em relação ao que se vivia como realidade de um país mascarado por uma dita 

igualdade. Inicialmente, a locução verbal “tem expressado”, com verbo auxiliar no 

presente, garante ao fragmento a idéia de ações atuais e constantes por parte de alguém que 

se via não só descontente, mas mostrava suas opiniões. O adjetivo “inconformista” auxilia 

na demonstração de descontentamento do cientista. Nesse trecho, há o advérbio “jamais”, 

que assim como o “nunca”, referem-se a um tempo que não só não existe, como não 
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existiria. Ou seja, era impensável, tomando por base os dogmas do regime stalinista 

vigente, abrir espaço para opiniões que não abalizassem o governo. O aspecto de contínua 

luta por esclarecer sua postura se deu na menção às opiniões inconformistas que aparecem 

não só em textos do gênero artigo, mas também do gênero ensaio. 

Apesar de o texto referir-se pontualmente ao ensaio, mencionou-se ter o físico 

elaborado textos do gênero artigo. Apenas para elucidar a sensível diferença de ambos os 

gêneros, já que não entraremos nos limites de sua estrutura, faremos uma breve distinção, 

ancoradas no Dicionário Houaiss (2001):   

Artigo: assunto, ponto, matéria que é objeto de discurso. No jornal, aquele que se 

discute uma questão, apresentando o ponto de vista do jornal ou do redator-chefe.  

Ensaio: prosa livre que versa sobre tema específico, sem esgotá-lo, reunindo 

dissertações menores, menos definitivas que as de um tratado formal, feito em 

profundidade. Uma forma de demonstrar conhecimento do cientista, relativo à diferença de 

cada gênero, bem como seus determinados alcances.  

Como as opiniões de Sakarov transcendiam um descontentamento pessoal e subjetivo, 

estas encontraram brechas alternativas. O que é visto, por exemplo, com o uso do adjetivo 

“dactilografadas”, uma maneira de mostrar que mesmo não contando com a equipe da 

imprensa oficial, circulavam, em certos círculos, graças a um esforço também físico, no 

sentido de promover uma adesão, ao menos de seus pares. 

O caráter atual do posicionamento de Sakarov pode ser observado quando da menção a 

seu ensaio: “Reflexões sobre o progresso”, em que se colocou frente aos recentes 

acontecimentos ocorridos na Tchecoslováquia. O cientista viu no episódio o que chamou de 

“(...) significativas experiências para a definição de uma nova forma política a meio 

caminho entre o Socialismo e o Capitalismo”.  

Para o autor do ensaio, o que se passou em Praga devia ser entendido como um 

importante movimento, que pedia ou clamava por uma abertura política, na ainda 

Tchecoslováquia. O que se clamou, segundo o físico, foi um meio termo, um caminho entre 

o socialismo e o capitalismo. Aliás, era esse o cerne da proposta do físico, pensando numa 



 
127

hipotética união entre os dois centros do poder do mundo, daquele momento do contexto da 

Guerra Fria, no tocante a possíveis ajudas para os países subdesenvolvidos e muito 

populosos.  Essa hipotética união implicava num rompimento em relação ao apregoado pela 

cabeça do regime, de que faziam parte os países do leste europeu. A essa agitação que 

ressoava pela U.R.S.S., assim como em alguns países do leste europeu, Sakarov usou o 

adjetivo “audaciosa”, para se referir à iniciativa a que ele julgou ser vital para o futuro da 

humanidade. Essa parte do texto finda com a frase que mostra mais uma vez o 

posicionamento claro, crítico e avesso de Andrei Sakarov aos rumos que a Cortina de Ferro 

persistia em seguir: “Esta posição está longe de coincidir com a dos dirigentes russos 

(...)”. 

No item “Dado concreto”, a estrutura textual aproxima-se mais de uma notícia sobre a 

publicação de uma proposta. Como estratégia argumentativa, Sakarov, em seu texto, partiu 

de um dado concreto: o fato de, naquele momento, o mundo estar dividido e, assim 

ameaçado de destruição. Daquele prisma, o que se via era a humanidade, além de 

ameaçada, de mãos atadas, na triste condição de expectadora do que poderia vir a ser o seu 

próprio fim. 

O cientista foi ainda mais explícito, e o trecho ganhou um teor menos figurativo e mais 

real: “Não há defesa possível (...) contra os mísseis estratégicos e armas nucleares na 

posse dos russos e dos americanos.” Trocando em miúdos, o físico não via mais que duas 

possibilidades, frente a esse estado de coisas, ou haveria uma destruição, como 

conseqüência dessa divisão do mundo, a partir das duas potências, ou uma chance de não só 

salvar o mundo da destruição, mas conseguir muito mais que isso, um desenvolvimento 

global, na condição de uma união entre os EUA e a URSS.  

As estratégias para manutenção de credibilidade continuaram, na forma com que 

Sakarov construiu sua argumentação. Num determinado trecho, recorreu ao que a revista 

Flama aludiu a um socorro de opinião. Em outras palavras, o cientista buscou um outro 

nome de reconhecido saber, para mostrar entre eles uma comunhão de posicionamentos. O 

físico, após fundamentar sua teoria e aludir a uma consonância de pensamentos, passou a 

expor o que seria preciso fazer, para iniciar um trabalho conjunto entre os dois países. Para 

tanto, requisitou uma outra voz, a de Haris Bethe, outra pessoa de relevo no meio 

acadêmico, também Prêmio Nobel de Física, que teve um trabalho “(...) publicado (...) 
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revista“Scientific American (...)”. A fim de mostrar outro dado concreto de que a U.R.S.S. 

se mantinha fechada, prosseguiu: “(...) uma revista que não circula oficialmente na União 

Soviética”. A inserção do advérbio de modo “oficialmente” acaba por afirmar, não tão às 

claras, que de um outro modo, entretanto, publicações variadas circulavam.  

Como a estrutura do texto, na parte a seguir, não é muito clara, a passagem: (...) 

critérios actuais da diplomacia interna, destinada a obter, exclusivamente, “a máxima 

vantagem para os próprios interessados e o máximo prejuízo para qualquer interlocutor”, 

que aponta para a ferida aberta dos Estados Unidos, a Guerra do Vietnã, esta não é deixada 

para trás e tanto poderia ser atribuída à fala do físico Bethe, como a Sakarov. Entendemos 

essa ambigüidade como um problema estrutural do texto, mais do que um recurso utilizado 

conscientemente.  

O trecho merece cuidadosa atenção. O uso do advérbio de modo “exclusivamente” 

enfatiza não o compromisso de uma nação para com seu povo, mas de acordo com 

interesses outros, muitas vezes escusos. Se são escusos, às vezes, na prática, estão claros e 

evidentes no texto, em que se vê a máxima vantagem dada aos interessados, na mesma 

proporção em que se dá o máximo prejuízo para qualquer interlocutor, reforçando a questão 

arbitrária e fechada, tanto  dos Estados Unidos como da União Soviética. A crítica ficou 

acirrada e o olhar severo saiu da Europa do leste e seguiu em direção direta aos Estados 

Unidos.  

O texto ganha o relevo de imparcial, quando a revista pontuou tanto os Estados Unidos 

como a União Soviética como países pouco preocupados com o direito de auto-

determinação e bem-estar de outros povos, já que não limitavam ações bélicas e 

intervenções em conflitos entre outros países. Para tanto, afirmou-se: “(...) os Estados 

Unidos estão a sacrificar uma população inteira com a suposta justificativa de travar a 

onda comunista”. O uso do adjetivo “suposta”, no contexto, parece uma forma de colocar 

em xeque a existência de algo, no caso a tal onda comunista, que seria mais um pretexto 

para as ações dos americanos que qualquer outra coisa. A crítica do autor ganha peso, por 

não restringir o olhar aos E.U.A. e segue com a crítica do lado da U.R.S.S.: “(...) a União 

Soviética encorajou cegamente a hostilidade dos árabes contra Israel.” O uso do advérbio 

de modo “cegamente”, no trecho, dá-nos idéia de ações impensadas e insufladas, tendo por 

motivos reais, interesses escusos. O último período do penúltimo item traz a proposta de 
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união das grandes potências, tendo por justificativa um bem maior, a vida da humanidade. 

“(...) os E.U.A. e a U.R.S.S. poderiam encetar um programa de colaboração para resolver 

em conjunto os problemas mais graves da humanidade: a ameaça atômica, a fome, 

poluição da água, do ar e do sol”. Para enfatizar que as ações nessa direção deveriam vir 

de ambos os lados, houve o cuidado do autor da proposta em salientar, com a expressão: 

“em conjunto”, a imprescindível união das grandes potências. 

Na seqüência da exposição sintética do conteúdo do ensaio, a Flama mostrou como 

poderia ser possível um programa, de acordo com a idéia de Sakarov, encabeçado pelas 

duas potências, para dar conta de “resolver os problemas mais graves da humanidade: a 

ameaça atômica, a fome, poluição da água, do ar e do sol”. (Aliás, ameaça que persiste e 

após quarenta anos continua na eminência de ocorrer). 

O item “Quatro fases”, parte final do texto, fica por conta do plano delimitado, da 

maneira como esse plano de ajuda humanitária poderia ser exeqüível. Houve a utilização 

dos verbos no futuro do pretérito, como forma de refletir na condicional união entre as duas 

potências, a fim de se executar um plano de ajuda humanitária. 

O fato colocado como primeiro passo a ser dado era uma ação que o autor chamou de 

“destalinização da União Soviética, em todos os níveis”, o que nos faz pensar que, talvez,  

visse no quadro mundial como o problema mais grave a ser resolvido. Um problema cujo 

caminho para solução havia sido aberto com a prerrogativa dos acontecimentos da chamada 

“Primavera de Praga”. 

Em termos lingüísticos, o uso do substantivo “triunfo”, no último período do texto 

simboliza uma esperança que estava nas mãos de dois homens, os presidentes dos Estados 

Unidos, Lindon Johnson e o presidente da União Soviética, Leonid Breznev, que aparecem 

em duas pequenas fotos, apenas com seus respectivos nomes e, sob estes, uma pergunta: 

“Mãos dadas para o progresso?”, o que poderia ser lido como um descrédito, já que para 

essa união um necessário despojamento por parte dos dois líderes seria imprescindível. 

Esse último item do texto fica por conta de um possível cronograma da aliança entre 

E.U.A. e U.R.S.S., que começaria já no próprio ano de 1968 e estaria concluído em 2000, 

ocorrendo em quatro fases. A revista utilizou algumas marcas lingüísticas fortes no trecho, 

como o verbo “eliminar”, referindo-se às contradições dos dois sistemas, o socialismo e o 

capitalismo.  Nesse trecho, vemos outra vez a crítica ao sistema fechado e que já não podia 
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se sustentar e usou-se como exemplo de caminho para a liberdade, o ocorrido em Praga e 

que resultou ganhos reais: “(...) caberia à União Soviética retocar a sua estrutura política, 

criando outros partidos, acelerando o processo de destalinização, garantindo a liberdade 

(...), com uma legislação semelhante à aprovada recentemente na Checoslováquia” 

A opinião do autor era favorável a um sistema socialista democrático. Talvez, de 

alguma forma, acreditasse estar a U.R.S.S. um pouco mais no caminho para isso. Mesmo 

tendo imaginado o início da execução de sua proposta pela destalinização de seu país. É 

uma suposição, tendo em vista o uso do verbo “retocar”, ou seja, a partir do que já se tem, 

fazer certos ajustes. A fase seguinte caberia ações dos E.U.A., mais especificamente no 

campo econômico, promovendo uma maior estabilidade, além de uma flexibilização na 

legislação sobre os direitos civis, em que brancos e negros tivessem as mesmas 

oportunidades. A terceira fase ficaria a cargo das duas superpotências, que teriam a difícil 

tarefa de buscar soluções para os países subdesenvolvidos e superpovoados. Finalmente, a 

última fase, no ano 2000, em que haveria o triunfo da liberdade e progresso, como 

conseqüência da execução dos planos nas fases anteriores.  

A reportagem é metalingüística, na medida em que se constrói não só em referência de 

um outro texto, mas especialmente, para noticiar sua divulgação, bem como apresentar seu 

autor. Tomando por base não propriamente o texto apresentado pela revista, mas 

considerando o teor do ensaio de Sakarov, concluímos o texto como contundente, levando-

se em conta a ideologia. Ao longo da reportagem, são várias as referências da ideologia dita 

socialista, presumidamente instaurada pela URSS e, por outro lado, a ideologia capitalista 

da parte dos EUA, nenhuma das quais, na prática, parecia menos cruel. O posicionamento 

ideológico de Sakarov não é só claro, como explicitado ao longo do texto. O autor do texto 

proposta, detentor dos caminhos adequados para a estruturação de uma tese, 

presumidamente deve ter seguido os passos desses encaminhamentos, a fim de argumentar 

eficazmente e, para tanto, lançou mão de recursos próprios da construção de um discurso 

dessa natureza, da construção própria da tipologia argumentativa, com enquadramento 

científico, técnico. 

No texto da Flama, relativo ao ensaio, os recursos estruturais vão desde a conclamação 

de pessoas de reconhecido saber, como a um posicionamento de um físico, respaldado por 
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um mote, uma reflexão e, em seguida, isso convergiu em propostas, para que o autor russo 

entendia como forma de salvar a humanidade.  
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5.1.3. Flama número 1072, ano XX V, de 20 de setembro de 1968.   

Na capa há três fotografias, sendo duas pequenas, com as respectivas manchetes: 

“Soraya disse não à festa Patiño” e “Richard Nixon: quem é o candidato republicano à 

presidência dos Estados Unidos”. Estas ocupam quase metade da capa. À outra parte, a 

maior, há a fotografia de um casal e traz a manchete: “Em exclusivo: As fotos da noiva de 

Amadeu dos Anjos”. Entre as fotos pequenas e a grande há outra manchete: “Tudo sobre o 

ciclo preparatório do Ensino Secundário”.  

Esse último exemplar de Flama a ser analisado apresenta, no sumário, as seguintes 

seções: “Especial”, em que se encontra a “Entrevista com o único europeu de “coração 

novo”; “Exclusivo”, que conta com a reportagem sobre Richard Nixon, o casamento de 

Amadeu dos Anjos e a matéria sobre Soraya, ex-imperatriz do Irã; “Actualidade”, cujo 

subtítulo da seção, “Em foco”, traz notícias nacionais e internacionais, num total de cinco. 

Uma com informações sobre o Congo e os problemas pelos quais passava no momento; um 

texto sobre plantações ilegais de uva; outra reportagem sobre o mercado negro na 

Checoslováquia; um texto sobre conflitos em Biafra, na África e um último acerca de 

governantes comunistas, Tito e Ceausescu e uma pequena parte de uma das páginas com o 

título “telegramas”, destinados a pequenas e variadas notas de fatos recentes.  

A seção “Reportagem” conta com oito itens, que vão de uma festa no Zambujal, segue 

para a questão do ciclo preparatório, um texto sobre automóveis japoneses; um artigo sobre 

as hospedeiras de Portugal; um outro que traz informações sobre a localidade Olivais; um 

pequeno artigo, com muitas fotos, sobre a doença de Salazar; ainda uma reportagem com 

um famoso pintor do Porto, Henrique Moreira e finaliza com uma matéria sobre um 

terremoto na Pérsia.  

Cabe uma ressalva sobre um item da seção “Reportagem”, em virtude de sua 

superficialidade. Trata-se de um artigo extremamente curto, com apenas duas páginas, 

contendo quatro fotos, relativamente grandes, com os devidos créditos, e um texto verbal 

construído com apenas um parágrafo, em que se menciona o fato de Salazar continuar 

internado na Casa de Saúde Santo António da Convalescença. Tinha sido operado de 

emergência: “a um hematoma subdural intercraniano, originado, ao que se afirma 
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oficialmente, por uma queda fortuita na sua residência de verão”, no Estoril, há pouco 

mais de um mês.  Partiu-se para a finalização do texto, com referência aos médicos 

responsáveis e com a informação de que no último domingo o presidente do conselho, 

Antonio Salazar tinha recebido a visita do presidente da república. 

Em duas das fotos, vemos o presidente da república conversando com os médicos, uma 

outra em que vemos muitos jornalistas, a fim de cobrirem o estado de saúde do político, 

além da outro foto, cujo destaque é a senhora Maria de Jesus, governanta há longos anos de 

Salazar. Além de a reportagem ser superficial, com fotos que registram apenas pessoas em 

busca de informações sobre o estado de saúde de Salazar, há uma certa dúvida colocada, se 

o que se tinha conhecimento do ocorrido era, de fato, a realidade. Essa dúvida não explícita 

pode ser verificada em: “ao que se afirma oficialmente”. O instigante é o restrito espaço 

destinado a notícias sobre um homem que esteve à frente de Portugal por décadas. 

Na seqüência da divisão da revista, há a seção “Desporto”, que traz um texto sobre o 

futebol; a seção “Crônicas”, com temas relativos ao cinema, touros, livros e artes plásticas; 

a seção “Rubricas”, que conta com “Flash da semana”, “Cartas ao Director”, programação 

da TV, menção a alguns discos, os tradicionais passatempos, como humor, palavras 

cruzadas, fotografia dos filhos, além da página “Crocodilo” e a última seção “Da mulher”, 

em que se explora moda e maquiagem. Ao lado do sumário, há uma foto de Nixon e um 

pequeno texto, com a menção à proximidade das eleições nos Estados Unidos. 

Novamente procedendo ao critério de seleção de um texto de cunho mais político, outra 

vez não escolhemos a reportagem sobre Nixon, pelo mesmo motivo, ser esta muito mais 

uma apresentação do candidato mais cotado para governar os Estados Unidos e por ter 

como pano de fundo um acontecimento pontual: as eleições na Casa Branca, em novembro 

de 1968. Na seção “Actualidade”, havia mais opções e para delimitar nossa análise, 

achamos que os textos relativos à África, como não dizia respeito direto à Europa de forma 

geral, nem a Portugal de forma específica, já que não eram textos sobre as colônias 

portuguesas, não eram tão representativos, tendo em vista seguirmos um dado recorte.  

Por fim, sobraram mais dois textos possíveis. Excluímos o “Checoslováquia- Mercado 

Negro: uma ofensa”, por este apresentar um teor, ainda que político, mas mais focado no 

desenvolvimento econômico, por via do mercado negro. Aliado a isso, o outro texto, “Tito e 

Ceausescu unidos no perigo”, além de conter muito mais subsídios férteis para análise, era 
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essencialmente político e voltou a tratar do importante movimento vivido em Praga, já 

mencionado em outro texto, na revista Flama, de 23 agosto de 1968.  

Principiamos a exploração dos textos desse número da Flama com a reportagem central 

da capa, assinada por Manuel Vieira, presente na seção “Exclusivo”, que no sumário se 

apresenta como: “Amadeu dos Anjos: casamento” e que nas duas páginas destinadas à 

matéria temos por manchete: “Amadeu dos Anjos – o amor colheu o toureiro”. A 

reportagem ocupa três páginas, das quais são fartamente constituídas por fotos, num total 

de cinco. Em três delas temos o toureiro e sua noiva, uma outra em que Amadeu dos Anjos 

se encontra ao lado do “apoderado” Fernando Camacho e uma última, em que o toureiro se 

encontra em plena arena de touros, recebendo flores de um menino. 

Como característica da Flama, mais uma vez o destaque da capa é uma pessoa de 

renome na sociedade e a reportagem conta um pouco de sua vida privada e traz uma 

descrição de quem foi a eleita do toureiro. Ainda como marca da revista, aliás o bastante 

visto em publicações do gênero, há forte apelo da imagem. 

O texto inicia com o uso da primeira pessoa do singular, em que o jornalista fez uma 

descrição de como, pessoalmente, via Amadeu dos Anjos, uma pessoa boa, simples, que 

não dava valor a adulações. O prosseguimento do texto se faz após o subtítulo: “Na capital 

sê marçano”, em que se contou um pouco da origem humilde do toureiro, o início da vida 

como simples trabalhador, em Lisboa até começar a se interessar pelos touros. O texto 

apresenta outro subtítulo: “Bondosa, honesta, dona-de-casa”, em que há uma guinada e o 

foco do jornalista passou a ser a noiva do toureiro.  

Com esse subtítulo, composto por adjetivos para qualificar positivamente a escolhida de 

Amadeu dos Anjos, temos claro o ideal de mulher até então como modelo, apesar das 

“revoluções” feministas que começavam a “pipocar” em vários países do Ocidente. Como a 

revista tinha uma forte ligação com a Igreja, a linha editorial não podia ser muito distinta 

desse caminho e, assim, como o visto em outras tantas publicações a que Brasão (2006) se 

refere como revista de sociedade, a família merece imprescindível destaque e uma boa 

mulher, uma dona de casa é a base da família.  

Apesar de oficialmente ainda o casal não figurar como família, estavam prestes a 

constituir uma. Nessa parte do texto, o jornalista, para demonstrar a proximidade com o 

toureiro, próprio de quem está numa situação de entrevista, deu voz ao entrevistado, 
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verificável pelo uso do discurso direto. São várias frases do toureiro para descrever sua 

noiva, bem como a fase feliz vivida, a qual estavam tendo.  

O uso da primeira pessoa do singular segue nessa parte final da matéria, para relatar 

uma atuação desastrosa do toureiro, o que o levou a ficar fora das arenas por dois meses e 

infeliz. No trecho, o jornalista usou os verbos no pretérito perfeito. Continuou, no entanto, 

o relato no presente, para demonstrar a mudança de estado de espírito de Amadeu dos 

Anjos: “Vejo-o hoje feliz”. O jornalista voltou a narrar um outro dia de corrida de touros e o 

repórter deu prosseguimento com a utilização dos verbos no presente e passou a descrever a 

atenção e a preocupação com que Elsa assistia aos espetáculos de tourada. A intervenção do 

jornalista, a fim de melhor construir o ethos da moça, como modelo de companheirismo, 

dedicação e fé, torna-se a visível em: “Se Amadeu é colhido, nos lábios da jovem nasce 

uma prece e as mãos juntam-se a fortalecer a oração”. O fechamento do texto ficou por 

conta da tensão criada pelo trecho: “(...) Amadeu dos Anjos (...) desce às arenas, vestido de 

oiro, para matar ou morrer”. É o ethos do herói que nada teme. 

Para finalizar as análises das revistas portuguesas, passamos ao texto da seção 

“Actualidade”, no item “Em foco”, cujo título é: “Tito e Ceaucescu unidos no perigo”. 



 
136



 
137  

O texto é apresentado em uma única página e vem subdividido em cinco partes: “A 

Notícia”, “Violação da Soberania”, “Uma bandeira manchada”, “Idêntica crise em 1948” 

e “Desagregação Progressiva”. Há apenas uma pequena foto, em que os presidentes, da 

Iugoslávia e da Romênia estão juntos, sorrindo. Pelo estudo em Hernandes (2006), essa 

foto também pode ser identificada como de registro foto de registro, ou seja, aquela que 

mais se aproxima de uma ancoragem para o texto. Há que salientar, todavia, a expressão 

cordial e o sorriso de ambos presidentes, uma forma de demonstrar algum tipo de parceria, 

união. Abaixo do crédito da foto, o qual somente menciona as pessoas retratadas, Tito e 

Ceausescu, lê-se “encontro de emergência”. 

Conforme o verificado nos três números da revista Flama, os textos retirados da seção 

“Actualidade”, do item “Em foco”, apresentam-se sem assinatura e, pela estruturação, é, 

como já observado antes, a representação do que Hernandes (2006) chama de sujeito 1, ou 

seja, o próprio meio de comunicação, no caso, a revista Flama. 

A estratégia para manter o apagamento de um eu muito subjetivo é o pretendido, ainda 

mais em uma seção, cujo teor de muitos assuntos é o político. O explicitamento político, 

como também ideológico, pode trazer conseqüências nefastas para um órgão de imprensa, 

quer advinda do que podemos recuperar com Althusser (1970) que representam os 

aparelhos ideológicos ou os aparelhos repressivos do estado, como conseqüência no tocante 

à perda de público, incompatível com os objetivos de uma empresa, dentro da lógica 

capitalista. 

Quanto aos gêneros do discurso, observamos o predomínio do relato acerca de fatos 

recentes, bem como o gênero notícia, ao trazer informações de providências e articulações 

de dois países, a fim de se fortalecerem para não cederem a um iminente agravamento da 

crise. 

Em “Tito e Ceausescu unidos no perigo” também, como nos textos anteriores, vimos 

dois planos de enunciação, o histórico e o discursivo. Nos trechos elaborados com o fito de 

compor um contexto histórico, as marcas de referência à enunciação não são comumente 

verificadas. É uma estrutura em que se privilegia o tempo da história, um momento já 

transcorrido: “A quatro dias da entrada dos tanques russos em Praga, o marechal Tito e o 

primeiro-ministro romeno Nicolas Ceausescu encontraram-se em Vrsak (.. )”. Assim, o 
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mais observado são os verbos no pretérito perfeito, no caso específico do presente texto. O 

outro plano de enunciação, o discursivo, pode ser comprovado, em especial, nas passagens 

em que se reproduz a fala dos dois governantes, identificados como sujeitos 3, ou seja, os 

personagens da matéria: “É necessário que se mantenha o sangue frio (...)”. Para tanto, o 

tempo verbal mais aplicado é o presente, uma forma de demonstrar o fato em questão, 

como atual.  

Deparamo-nos, no que se refere às vozes do texto, com os presidentes Tito e 

Ceasusescu, ambos falaram sob a perspectiva de governantes, mas com a particularidade de 

se mostrarem insatisfeitos com algumas ações comandadas pelo poder central do regime 

soviético. A voz de Tito foi explicitada, por meio do discurso direto, no item “Um bandeira 

Manchada”: “É necessário que se mantenha o sangue frio, mas devemos fazer saber que 

se, um dia, uma ameaça de qualquer gênero pesar sobre a nossa independência, 

saberemos defendê-la com todos os meios.” A afirmação pode ser vista como uma pré-

ameaça, caso vissem seus países sob alvos de novas invasões, como a de Praga. A 

utilização da primeira pessoa do plural auxilia a demonstrar um peso maior na advertência, 

uma vez que não seria uma ação ou uma resistência isolada. Aliado a isso, o uso da locução 

verbal “fazer saber” é nitidamente o envio do recado que queriam os dois governantes dar. 

Ainda nessa parte do texto, há o uso das aspas para reproduzir um outro discurso direto, 

alguns questionamentos: “(...) quais são as verdadeiras relações entre os dois ex-

estalinistas e a mãe-Rússia?”,”(...) que coisas existem de comum na posição dos dois 

países (...)?”, entretanto não existem marcas explícitas de quem os proferiu. A nosso ver, 

são perguntas levantas pelo próprio sujeito 2, ou seja, profissionais que, em nome da 

empresa que representam, dão voz à revista. Essa voz, que é a voz da Flama, é vista de 

forma predominante e distribuída ao longo de toda a matéria. Encontramos, ainda, um 

sujeito 1, o jornal “Politika”, de Belgrado. Já com o status de sujeito 3, os personagens, mas 

também sob uma ótica de poder, encontramos os dirigentes soviéticos, não identificados 

nominalmente, mas que tiveram o poder de reconciliar “tudo”. A reconciliação tinha a ver 

com os problemas entre o presidente da Iugoslávia e o alto comando soviético. 

As vozes detectadas, unidas, propiciaram que o leitor, em quase sua totalidade 

indivíduos ocidentais, que olhassem, mesmo de fora, e compreendessem a insatisfação de 

muitas pessoas, de diferentes países do bloco socialista, alinhados à União Soviética. A 
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partir dessa constatação, o esperado é uma construção do ethos do regime como arbitrário, 

opressor e que, na prática, não promovia a tal apregoada igualdade.  

Quanto à organização global do texto, no tocante a seu conteúdo, temos indícios 

explícitos de descontentamento de alguns países que compunham a chamada “Cortina de 

Ferro”. Esse descontentamento se deu num crescente e, se trouxe conseqüências 

materializadas até um passado mais recente, movimentos isolados ou não tão isolados 

assim passaram a ser freqüentes, em especial após a Primavera de Praga. Em suma, o 

possível de detectarmos foi a busca de uma abertura política. Com isso, o domínio soviético 

mostrava-se dividido, a ponto de se vir ameaçado mesmo dentro dos limites geográficos de 

sua área de influência política. Após uma prévia sobre o texto, passaremos a uma análise 

mais detida, segundo a seqüência com que a matéria foi produzida.   

No item “A Notícia”, como o já verificado antes, há uma síntese do que será abordado. 

No caso, a aliança entre a Iugoslávia e a Romênia, principalmente em virtude da então 

recente invasão das forças armadas soviéticas, na Tchecoslováquia. Esse evento, de grandes 

proporções, ocupou os noticiários do mundo por vários meses e ficou imortalizado pelo 

poético nome de “A Primavera de Praga”. Um nome carregado de força semântica, em 

especial pelo sentido possivelmente pretendido com o substantivo “primavera”, muito mais 

ideológico do que um referente apenas temporal. É uma estação do ano, período em que a 

natureza mostra sua força, por meio da fecundidade, brotam-se plantas, frutos, é quando há 

o desabrochar de muitas espécies vegetais.  

Primavera, conotativamente, é tida, até de certa maneira desgastada, como um período 

que antecede algo muito importante, normalmente uma situação, um momento bom e 

bastante aguardado. Para além de o evento em Praga ter ocorrido mesmo na estação, 

aconteceu em maio, primavera no hemisfério norte, representava um passo adiante, um 

movimento deflagrado, com intuito claro de independência em relação aos fortes limites 

impostos pelo alto comando da “cortina de ferro”. Em reação a esse fato político, travou-se 

um compromisso mútuo dos referidos dois países, a fim de reafirmar a luta pela 

independência.  

O item “Violação da Soberania” inicia-se com o discurso direto, do dito pelos dois 

governantes dos países acima mencionados: “A intervenção militar soviética em Praga é 

uma violação da soberania de uma nação socialista independente, não justificável pelo 
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pacto de Varsóvia (...)”. Contudo não se esclarece se a frase foi proferida por Tito ou por 

Ceausescu. Vemos aí um simulacro da fala literal, ou uma reprodução de um discurso que 

de improviso nada apresentava. Para essa referência, usou-se o tempo verbal no presente, 

característico do plano discursivo da enunciação. Todavia, viu-se, também, no item, o 

tempo pretérito perfeito, como se pode exemplificar em:“encararam”. 

Para demonstrar a união dos dois países contra a arbitrariedade vinda de Moscou, 

temos: “(...) perante a ameaça de agressão soviética às suas fronteiras, encontramos uma 

rápida e decisiva unanimidade”. A reportagem, graças à materialização lingüística 

perceptível pela escolha de certas classes de palavras, promove uma interpretação que 

ultrapassa o que se compreende por uma simples união. 

Se “decisiva” corrobora atitudes oposicionistas claras, o adjetivo “rápida” possibilita a 

leitura de governos dinâmicos e prontos para defender o bem maior, a independência. O 

trecho é ainda mais contundente, pelo fechamento com o uso do substantivo abstrato 

“unanimidade”, mas que no contexto proporciona mostrar um posicionamento concreto de 

não aceitação ao imposto por Moscou.  

Para expressar o descontentamento dos governantes dos dois países acima citados, 

quanto à invasão à Tchecoslováquia, temos: “Os dois países encaram os recentes 

acontecimentos como o último episódio de uma longa guerra-fria com Moscovo (...)”. A 

expressão “guerra-fria” é um termo criado como referência a um período de forte tensão, 

sob ameaça de uma terceira guerra mundial, envolvendo especificamente as duas grandes 

potências de então, os Estados Unidos e a União Soviética. Não parece que seja adequado o 

uso da expressão para se referir à tensão entre os países do leste, que faziam parte do Pacto 

de Varsóvia e a União Soviética. Essa utilização pode ser vista como ideológica, ainda mais 

em textos a serviço de uma ou de outra revista. A menos que levemos em conta um recurso 

semântico, cujo efeito de sentido é mostrar a forte tensão quase no mesmo nível da vivida 

entre as duas grandes potências e países do leste europeu.   

“Uma bandeira manchada”, esse é o subtítulo da terceira parte da reportagem, em que 

se relata um encontro entre os dois governantes, a fim de se discutir a séria crise política 

que havia se abatido sobre os países que compunham o bloco socialista, dias antes de a 

Tchecoslováquia ser invadida. Como o que estava em causa era a certa (e até questionável) 

soberania, cabia aos dois líderes uma manifestação quanto aos episódios e prováveis 
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repercussões em suas repúblicas. A revista reproduziu, como já apresentado antes, em 

discurso direto, o afirmado por Tito. Logo na seqüência da fala do presidente da Iugoslávia, 

lemos: “Em 1948, foi afastada a mancha que ameaçava a bandeira vermelha do 

proletariado. A mancha reaparece, mas torna-se muito mais difícil afastá-la de novo”. 

Podemos ler essa mancha em comparação com as ações soviéticas, sujas, como manchas. A 

voz passiva verificada aí é uma forma de não explicitar os responsáveis pela ação de afastar 

a tal mancha. 

O uso da conjunção coordenativa “mas”, que tem por função prioritária expor uma 

oposição de idéias, uma atenuação ou ainda contradizer algo, é utilizada, em algumas 

passagens, ao longo do artigo. Na segunda utilização, no trecho acima reproduzido, o 

“mas” traz o efeito de sentido de descrença quanto a uma reação ao que a Flama chamou de 

mancha que ameaçava o proletariado, dadas às maiores dificuldades de conter os avanços 

da força armada russa. 

No trecho, encontramos o plano histórico da enunciação. Há referências a episódios 

pontuais, uma maneira de relatar o momento mencionado. Nesse caso, o uso prioritário foi 

o do verbo no pretérito perfeito. Porém, vemos também marcas do plano discursivo da 

enunciação. Nessa situação, percebemos o uso do verbo no presente, como o visto na fala 

do presidente Tito. O fragmento traz forte carga subjetiva, passível de ser observada mais 

claramente nesse plano discursivo da enunciação, em que se destaca o momento em que são 

produzidos os discursos e suas condições de produção, além do lugar, da perspectiva 

discursiva de quem o proferiu. 

Em: “(...) quais são as verdadeiras relações entre os dois ex-estalinistas e a mãe-

Rússia?”, a opção pelo substantivo “mãe” é sintomático para simbolizar aquela que provê, 

a que educa e ensina e a quem se deve obediência e alguma devoção.  

No item “Idêntica crise, em 1948”, deparamo-nos, por intermédio do sujeito 1, com 

uma leitura ideológica em relação ao jornal “Politika”, um órgão da imprensa iugoslava, 

pretensamente isenta, imparcial, tanto que: “O jornal reproduziu na íntegra as célebres 

“Declarações” de Belgrado (1955) e Moscovo (1956) nos quais os princípios da não-

intervenção e da igualdade entre os movimentos comunistas tinham um formal apoio da 

parte soviética”. Se a leitura se mostrou ideológica, fazer referência a esse órgão da 

imprensa também não deixa de o ser, uma vez que o Politika retomou a crise de vinte anos 
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antes, a de 1948, além de ter defendido a liberalização da economia e o distanciamento da 

União Soviética. 

O título do trecho justifica-se pelo fato de a revista recorrer ao plano histórico da 

enunciação, para relatar um outro momento da crise soviética, já de décadas: “(...) quando 

Tito foi“excomungado”, reforçado pelo adjetivo “excomungado” entre aspas, que 

demonstra seu uso conotativo, uma vez que, denotativamente, é utilizado para designar 

aquele que não segue os preceitos da Igreja é excluído dela. Tito foi execrado pelo poder 

supremo do regime soviético e, mesmo assim, manteve-se no poder. Isso graças à 

“indulgência” de: “(...) os dirigentes soviéticos reconciliaram tudo”. Subliminarmente, 

houve algum reconhecimento ao crescimento, à importância do avanço do liberalismo. O 

trecho segue com um relato em que se justifica a causa de a Iugoslávia ter vindo, há anos, 

aos poucos, distanciando-se: “em relação ao bloco comunista”. 

Desse posicionamento corajoso de Tito, a Iugoslávia, segundo o apresentado pela 

revista, teve um crescimento econômico, promovido pelas relações com o Ocidente. O 

fragmento: “O processo de liberalização imposto por Tito encontrou resistência da parte 

da velha-guarda conservadora e da nova burocracia estatal, mas é lento e incompleto aos 

olhos dos intelectuais (...), merece detida atenção. O uso do substantivo composto “velha-

guarda” é bastante explícito para designar as pessoas pró regime soviético, desde a 

revolução ou há já muito tempo. Há um atenuante ao grupo dito “velha-guarda”, pela 

estrutura do texto da revista, com o uso do adjetivo “nova”, anteposto ao substantivo 

“burocracia”, que apresenta outro adjetivo, “estatal”. Entretanto, ambos compartilhavam 

de uma mesma visão política.  

Na seqüência, vemos o uso da conjunção coordenativa “mas”, que é retórico, já que não 

há uma contradição ou oposição real de idéias e sim uma maneira de reforçar que o regime, 

de novo, talvez pouco tivesse e que contava, ainda, com o peso da lentidão e da 

incompletude, no que se referia a ações, na prática. 

Como último item, temos: “Desagregação progressiva”. O trecho traz o primeiro 

período com o verbo no presente, para mostrar a situação da Romênia, bastante diferente da 

bem mais desenvolvida Iugoslávia. Em seguida, passou-se ao plano histórico da 

enunciação, com verbos predominantemente no pretérito perfeito, para demonstrar os 

motivos de a Romênia permanecer tão isolada, pobre e dependente da economia da Rússia.  
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Se as críticas discretas feitas pela revista ao regime soviético são possíveis de se 

verificar em muitos trechos, neste último há uma estratégia interessante. O uso de um 

neologismo. “(...) dentro dos aspectos mais sensacionais da“desrussificação”, a estrutura 

do poder permanece centralizada.”  

Implicitamente, de algum modo, podemos ler no fragmento a seguir como uma 

justificativa para a Romênia continuar no atraso em que se encontrava, tudo por se mostrar 

mais ao lado e/ou submissa ao “prescrito” pela “mãe-Rússia”: “O partido comunista 

romeno é mais autoritário e ortodoxo que o checoslovaco e até que o jugoslavo.” 

Por outro lado, o artigo trouxe a informação que poderia contradizer o afirmado antes: 

“Nicolas Ceausescu herói da imprensa moderada ocidental dirige o seu país com punho de 

ferro (...)”. Herói talvez pelo fato de que a dita imprensa moderada ocidental, da qual a 

Flama devia fazer parte, via também em Ceausescu, apesar de ter um caráter mais ditador 

que Tito, um expoente de afrontamento para com o regime soviético. 

O texto finda com a referência a momentos de tentativa da Romênia de se desligar 

economicamente da URSS, a fim de estabelecer uma liga com a Iugoslávia e com a 

Tchecoslováquia. A surpresa para Ceausescu ficou por conta de um inesperado apoio da 

China: “(...) que ofereceu auxílio militar e até talvez ajuda econômica à Romênia”. O 

“talvez”, como marca lingüística, indica uma possibilidade. O uso pode ter se dado para 

demonstrar que isso poderia não passar ou de uma hipótese levantada pela Flama ou de 

serem apenas rumores que chegaram até a revista.  

Ao longo do texto, temos alguns usos relevantes do sentido figurado que, juntos, 

contribuem para desqualificar não só as ações recentes da U.R.S.S., mas também a de um 

regime, que parece falido e arbitrário. Apesar disso, houve o oferecimento de apoio à 

Romênia, por parte da China. Como em muitos outros momentos, a revista, com 

determinados usos lingüísticos, aos poucos, fez, “em silêncio”, ou seja, não se colocou 

contrária ao regime soviético, mas proporcionou dados para que o leitor assim chegasse a 

essa idéia, para que construísse um ethos do regime soviético. O texto da Flama reforçou a 

noção de um forte união entre os países socialistas, independentemente de estarem em 

diferentes continentes. 
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A postura da revista de não atacar claramente o Kremlin propicia uma postura de 

certa “neutralidade’ calculada, uma vez que isso auxiliaria na edificação de um ethos de 

imparcial, almejada por muito órgãos de imprensa. 
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5.2 REVISTA O CRUZEIRO  

 5.2.1. O Cruzeiro número 14, ano XL, de 06 de abril de 1968.  

A capa não segue o habitual, ou seja, não traz uma moça bonita, normalmente uma 

atriz, cantora ou personalidade marcante da vida social de então. De autoria de um 

importante colaborador da revista, Carlos Estevão, podemos apreciar em um fundo branco, 

desenhos de variados bichos e em primeiro plano um homem, em cima de um poste, 

engolindo papéis e, ao que tudo indica, fugindo de um policial, que o ameaça, do chão, com 

um revólver. No canto inferior direito, com letras vermelhas, lê-se “Onde o jogo do bicho 

corre sôlto”.  

O sumário do presente número encontra-se na página 23, após três reportagens: 

“VIETNAME: a face sangrenta da guerra”, “Onde o bicho corre solto” e “A roda viva do 

mundo”. Ainda nessa página, temos uma pequena foto da candidata à miss Guanabara, em 

que se anuncia para a página 30 a reportagem com a bela moça. Essa revista está dividida 

em quatro partes: “Reportagens”, “Seções”, “Humorismo” e “Política”. Quanto à seção 

intitulada “Reportagens”, temos vinte e um itens. Nessa parte da revista, encontramos 

textos variados, que se referem à cultura, de uma forma geral, com reportagens sobre 

festival de música, entrevistas com diretores de cinema, uma retrospectiva da música 

popular brasileira, entre vários outros artigos, com assuntos diversificados, como um, 

relativo à moda e um item “Na roda viva do mundo’, que traz informações atualizadas 

sobre questões sociais e políticas de outros países.  

Na parte “Seções”, há mais nove itens, normalmente textos de colaboradores com base 

em variados assuntos, desde palavras cruzadas, horóscopo a assuntos que envolviam 

economia, assuntos relativos a notícias do Brasil, em distintos estados, além de um texto de 

Raquel de Queiroz, uma metalinguagem, já que explorava o teor de seu artigo versava 

sobre o gênero ficção científica, a partir de uma outra publicação dos Diários Associados, a 

revista galáxia. O segmento “Humorismo” conta com quatro itens, que vão de charges, 

crônicas, além da página destinada ao Amigo da Onça e, para finalizar, “Política” com 

apenas um item “O silêncio dourado do Presidente”, que versa sobre uma análise do 
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primeiro ano de governo de Costa e Silva, além de explorar questões como a vinculação do 

voto, a sucessão presidencial. 

Procederemos, inicialmente, como o feito com as revistas portuguesas, a uma descrição 

da matéria, cujo tema foi escolhido para capa. Causa até um certo estranhamento esse 

número da revista, pela oposição da capa, em que há um desenho que retrata, de forma bem 

humorada, a contravenção do jogo do bicho, legitimada em muitas cidades de todos os 

estados do Brasil e a matéria principal, sobre a guerra do Vietnã. 

Em outros exemplares de O Cruzeiro, o mais comum para o texto relativo à capa eram 

artigos mais longos e aprofundados. Entretanto, na edição em pauta, a reportagem contou 

com quatro páginas, sendo que as duas primeiras apresentavam-se sobre um fundo amarelo 

forte, os mencionados bichos, presentes no popular jogo, desenhados em preto e com um 

título em caixa alta e letras vermelhas: “Onde o bicho corre solto”. No corpo da 

reportagem, propriamente dita, o título da capa não é reproduzido na íntegra. A palavra 

jogo é omitida e, assim, encontramos, pelo contexto, uma ambigüidade, pois se o jogo é 

proibido, correr solto significa uma contravenção e denotativamente o bicho correr solto 

implica numa ação própria de muitos animais, reflexos de atos pertinentes. Há, portanto, no 

trecho, um pretendido jogo com as mencionadas palavras.  

O artigo sobre o jogo do bicho foi explorado de forma superficial, no entanto, essa 

prática de jogo mostrou-se instituída em alguns lugares do Brasil, como que inserida num 

código coletivo. Por meio da conjunção do plano de expressão e do plano de conteúdo, o 

provável é que o leitor não fizesse uma avaliação negativa do que parecia uma prática 

inofensiva, organizada. 

É possível mesmo fazer uma leitura na defesa do jogo. Obviamente que defender o que 

por lei é tido por contravenção poderia macular a imagem da revista. Dessa maneira, o 

discurso é planejado na justa medida, para que não haja um claro envolvimento ideológico. 

A terceira página traz dois desenhos dos respectivos animais: pavão e veado, além de 

um pequeno texto. A matéria é finalizada na quarta página, em que há apenas fotos. São 

seis, todas de registro, uma vez que contribuem para a ancoragem do assunto tratado. 

É uma reportagem cujos créditos das fotos são atribuídos a Pedro Luiz e as ilustrações a 

Carlos Estevão, assim, como colaboradores da revista, revestem-se do chamado de sujeitos 

2. O texto, embora não siga exemplarmente os moldes de um editorial, também não é 
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assinado. Antes do início propriamente do texto, com letras maiores e em azul, obtemos a 

informação de que o jogo do bicho era livre em Recife e tanto quem trabalhava nessas casas 

de aposta como quem “fazia a fézinha” não tinha do que reclamar, já que tudo corria 

conforme as práticas legais trabalhistas e de apostadores. 

A reportagem apresenta um texto com apenas sete curtos parágrafos. Em linhas gerais, 

o que se vê é a oposição, mesmo que implícita, entre: legalidade e ilegalidade. No primeiro 

parágrafo, temos além do horário de funcionamento, as regras para jogar, bem como se 

obtinha o resultado da aposta. No segundo parágrafo, é possível verificar a existência de 

uma voz, que não parece solitária, mas difícil de identificá-la, pois é anônima.  

O pretendido anonimato se justifica por haver uma denúncia ou acusação: “À boca 

pequena corre que o governo do Estado é conivente com o jôgo”. Sutilmente, o uso do 

pronome indefinido “ninguém”, seguido do verbo na terceira pessoa do plural “dizem” são 

marcas claras de uma intencional indeterminação do sujeito, uma forma de não se 

comprometer com a situação mencionada. Há ainda no trecho uma referência 

comprometedora, já que se afirma haver uma “taxa de fiscalização”. Não é esclarecido 

quem cobraria tal taxa, mas pelo contexto não fica difícil saber se tratar do próprio governo 

do Estado. No quarto parágrafo, afirma-se a respeito da impecável organização da 

“empresa”, algumas com balanços diários de seus lucros. Com a intenção de elevar à 

categoria de um estabelecimento comercial como outro qualquer, existe a menção ao tipo 

de pessoa que nessas casas trabalha: “(...) gente especializada no assunto”.  

A informação relevante do quinto parágrafo fica por conta do funcionamento do jogo, 

sua forma organizada de se firmar, um jogo que fazia parte da vida das pessoas, ao menos 

rotineiramente em Recife, desde a época de Getúlio Vargas. O penúltimo parágrafo 

apresenta o que seria uma justificativa para sua manutenção: “Segundo os entendidos, o 

jogo do bicho está mais do que integrado no espírito nacional”. Novamente temos uma 

voz que se esconde, entretanto pelo trecho, mostrou-se a favor da manutenção do jogo, 

como estava, em Recife. 

O parágrafo final revela que houve mudança no jogo: “No Recife (...) uma nova era do 

jogo do bicho. Acabou-se a emoção de antigamente. O bicho agora é indústria séria”. 

Como no trecho final, vemos uma crítica nessa mudança ocorrida no famoso jogo, 

habitualmente também chamado de “Para todos”. 
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Encontramos, mesmo num texto curto, incontestes vozes, a da revista, de algum modo 

ancorada por imagens que servem para dar maior credibilidade ao assunto. Algumas são 

fotografias das fachadas das lojas. Enfim, um recurso importante, já que auxilia na 

construção da credibilidade da matéria. Por outro lado, há a voz, provavelmente não 

individual, que aponta o jogo como instituído, ao menos em Recife. Como o esperado pelo 

contexto, não há uma voz que seja a representação oficial, de alguém do governo para 

confirmar ou desmentir o fato apresentado. O provável disso seja a inquestionável verdade, 

amparada por fotos e relatos de apostadores e/ou conhecedores dessa realidade, que devia e 

deve continuar a se estender por todo o território nacional.  

Se há certo descompasso entre a capa, cujo assunto não é dos mais relevantes e a 

matéria principal do número, temos uma pressuposição para isso. Uma hipótese para uma 

capa fora do habitualmente visto em O Cruzeiro, inclusive em números de outros anos, 

tenha se dado como forma de se auto-preservar e não apresentar uma foto da Guerra do 

Vietnã, cujo assunto, nesse número, era o tema central. 

Embora o foco do número esteja logo estampado com suas tristes cores na primeira 

página de O Cruzeiro, esse número da revista nos fez refletir mais quanto à escolha do texto 

a ser cuidadosamente analisado. O motivo disso se deu por causa de um dos itens da seção 

“Reportagem”, o “Na Roda Viva do Mundo”, pois apesar de haver vários temas que 

poderiam ser relevantes, tendo em vista o caráter político, apresentavam um formato mais 

de nota do que do gênero reportagem, dada à ênfase em noticiar um fato e não em explorá-

lo, o que notamos até pelos restritos textos. Por outro lado, o presente número contou uma 

seção intitulada “Política”, como já dito, com texto sobre o presidente Costa e Silva. O 

texto explorava as discussões na base militar para as próximas eleições para governador e 

para presidente. Compreendemos, contudo, que embora o texto trouxesse outros dados que 

poderiam nos levar a um levantamento mais ou menos ideológico, uma visão da revista 

mais ou menos em consonância com o governo militar, optamos pelo texto de maior relevo, 

tanto pela temática, como pelo forte apelo das imagens captadas do inferno vivido no 

Vietnã. 

A seguir reproduzimos o apresentado pela revista, no item “Reportagem – Vietname: a 

face sangrenta da guerra, bem como a análise do texto, tanto em seu plano de conteúdo 

como em seu plano de expressão. 
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Sem a intenção de nos remetermos a teóricos específicos, já que não nos é fulcral, 

segundo nosso foco de análise, achamos pertinente refletirmos sobre a distinção entre o que 

se pode chamar de imprensa de referência e imprensa popular. Aquela é tida como não só 

mais séria, pretensamente mais imparcial, como também a escolhida pelas classes mais 

altas da sociedade, pelas pessoas mais bem formadas. Por outro lado, a imprensa popular 

preza pelo amplo apelo mais explícito, a fim de atingir o seu público, normalmente pessoas 

mais simples. A imprensa popular atinge seu objetivo, lançando mão dos chamados 

“factóides’, aliados a um linguajar menos formal, às vezes até menos polido e conta ainda 

com o recurso de imagens bastante fortes, muitas vezes explícitas de um acontecimento, às 

vezes com uso de fotografia chamadas de fotos de flagrante. Não que essas não sejam 

exploradas pela imprensa de referência, no entanto, ao menos hoje, o mais comum é a não 

exploração, nessa mídia mais cuidadosa, de imagens muito violentas ou que exponham 

muitas pessoas envolvidas em um determinado fato, assim como uma preocupação com a 

estrutura textual. 

Se isso é o comum hoje, imaginamos uma certa mudança, de postura da imprensa 

sensacionalista ao longo das décadas. O domínio exercido pela imagem é inconteste e na 

mídia imprensa auxilia, numa conjunção de estilos, num hibridismo da linguagem que 

seduz o leitor. Grillo (2004) afirma ser a primeira leitura, aquela mais veloz na qual o leitor 

se detém mais nos títulos e nas imagens. Na matéria em questão, é difícil não ficar perplexo 

diante de fotos com alto teor de violência, em que os mortos e feridos são flagrados com 

destaque, bem como o sangue derramado e “capturado” pelas lentes dos fotógrafos. 

O Cruzeiro seguia os cânones da imprensa de referência na época e, mesmo assim, 

contou com esse forte recurso no plano de expressão da imagem, para corroborar o 

apresentado pelo plano de conteúdo. A partir do acima exposto, entendemos, então, como 

pertinente essa hipótese de ter havido uma bastante perceptível transformação na imprensa 

de referência. 

Passemos, então, à reportagem: “A face sangrenta da guerra”. Como o recurso 

tipológico é bastante importante, como o esperado, no contexto os tipos empregados são 

grandes e vermelhos, vermelhos da cor do sangue, explorado já no título. Se voltarmos ao 

afirmado em Hernandes (2006), no que se refere a esse recurso gráfico, que é uma 

simulação do som, leremos o título como um grito, um grito de alerta para o massacre cruel 
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e constante a civis. A reportagem é assinada e as fotos trazem por crédito “Fotos da UPI, 

especial para O Cruzeiro”. São dez páginas repletas de chocantes fotos coloridas, num total 

de catorze. 

O título da reportagem é reforçado por uma grande foto, em que se vê o rosto 

ensangüentado, muito machucado de um vietnamita. Recurso bastante apelativo, pela 

violência explícita num olhar desolado do ferido. É uma foto de síntese, em conformidade 

com o visto em Hernandes (2006). O civil é a personificação da crueldade, é o resultado 

sintético das ações militares. Essa composição, antes mesmo de começar o texto, é uma 

estratégia para advertir o leitor do que viria a encontrar nas seguintes páginas, o retrato de 

um massacre. O aviso ao leitor se é explícito na foto, é explicitado, também, verbalmente 

em: “nesta e nas páginas seguintes você vai encontrar fotos que valem por uma mensagem 

de protesto contra o horror da guerra. Publicando-as, estamos cumprindo a nossa missão 

jornalística. Revista-se o leitor de coragem para poder encarar”. Nesse trecho, somado 

aos créditos da foto, encontramos a voz do sujeito 2, do jornalista Gualter Mathias Netto.  

Chamou-nos a atenção a tentativa de justificar o uso das imagens chocantes e 

sensacionalistas como um dever no protesto contra a guerra. Contudo, sabemos que 

imagens desse tipo, de impacto e de violência, despertam em grande parcela da população 

um sentimento de curiosidade e de repulsa, mas que possui um forte apelo comercial. Haja 

vista a existência de uma imprensa dita marrom, originada na Inglaterra e que, na década de 

60, já começava a ocupar um espaço na imprensa brasileira. É possível estabelecer um 

paralelo entre os atuais programas de rádio e de tv, detentores de um discurso de 

condenação e de apologia à violência.  

A guerra que parecia infinda era tanto refletida em todo o mundo, como com igual 

repercussão, refratada, contestada. Eram vozes, especialmente no cenário Ocidental, que se 

mostravam contrárias à guerra do Vietnã. No fragmento retirado dos créditos da primeira 

foto, percebemos o repúdio às ações militares: “(...) uma guerra cruel que está (...) 

minando a paciência de tôda a humanidade”.  

O texto não é muito longo, nem precisaria sê-lo, as fotos com seus sintéticos créditos 

“falam” muito e comovem a todos. A segunda página da reportagem traz uma foto em que 

se vê um menino, talvez um adolescente morto, caído numa calçada, rodeado por sangue e 

famílias tentando fugir, mas o provável é que nem soubessem para onde. Na terceira página 
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do artigo, composta por mais duas fotos, a primeira fotografia parece a seqüência da vista 

na página anterior. O rapaz morto continua a ser observado por outras pessoas que lutavam 

para fugir daquele inferno. Não podemos afirmar o que mais choca, mas chama atenção 

crianças novas assistindo àquele horror, expostas, tão cedo, a um grau inimaginável de 

violência. A segunda foto da página traz três meninas, com aspecto bastante assustado, 

andando por uma das ruas e na proximidade se vê outro morto, dessa vez um militar 

vietnamita, dentro de um Jipe. 

A quarta página traz uma foto de homens em combate. Na quinta página, apenas com 

imagens, vemos mais duas fotos. Na primeira, vêem-se soldados fazendo de trincheira os 

tanques de guerra e, pela calçada, mais mortos. A segunda foto da página mostra um tanque 

de guerra, em uma rua repleta de fumaça, em conseqüência dos fortes e incessantes ataques, 

tendo como parte do cenário uma placa com o logotipo de uma grande empresa do ramo 

petrolífero, um ícone do capitalismo.  

Assim como a foto da página anterior, ambas de registro são mais brandas, já que não 

se vêem mortos. A sexta página traz fotos em que se vê um possível abrigo ou alojamento 

de soldados americanos, uns feridos, outros mortos, tendo ao fundo uma parede cravejada 

por balas inimigas. A sétima página apresenta a foto de um soldado muito machucado, 

sendo atendido por outros dois, além de mais militares estendidos no chão, machucados ou 

já mortos. 

Novamente o título da reportagem, entre aspas e com letras grandes e vermelhas, 

aparece: “A face sangrenta da guerra”. O efeito é de ratificação da barbárie. Os créditos 

não amenizam as imagens, fala-se em “Carnificina da Guerra” e seguem com os números 

absurdos de baixa no conflito, que já atravessava anos.  

A página seguinte da matéria traz mais duas fotos, ambas de registro, em que se vê a 

população da cidade Hué tentando reerguer o que sobrou. Outra vez com letras grandes e 

vermelhas é possível ler o último subtítulo da reportagem: “Hué: cidade arrasada”. A 

penúltima página é, ainda, uma continuação da amostra a que se reduziu a cidade, em que é 

possível ver a destruição e muitas pessoas no que sobrou do lugar. A última página da 

reportagem, quase como uma visão do que era corrente na época acreditar, que o fim do 

conflito estava próximo, há a foto de síntese para o momento esperado pelos americanos, 

ou seja, quando se sagrariam vitoriosos. Numa referência a esse histórico momento, vemos 
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soldados norte-americanos hasteando a bandeira dos Estados Unidos. Para essa conclusão 

da matéria, lemos em caixa alta: “Hora de hastear bandeira” e, na seqüência, os 

comentários sobre o que seria a ordem do dia, ou seja, as troca da bandeira dos comunistas 

pela bandeira dos americanos. A imagem traz uma dupla mensagem, na medida em que o 

“hastear a bandeira norte-americana” simbolizava, se não de fato, uma maneira de se 

mostrar mais próximo da vitória, era um recurso ideológico para tentar minar as forças dos 

vietcongs. 

Se falarmos num recurso ideológico, no caso a troca das bandeiras, não é uma ação 

incomum, num contexto de guerra, entretanto, é preciso ressaltar a questão ideológica da 

revista, ao não só escolher essa imagem para a composição do plano de expressão, como 

aliado ao sincretismo da linguagem, por meio do plano do conteúdo, com créditos, em que 

se lê: “Trocam-se as bandeiras, mas a guerra continua”. Há uma carga ideológica forte, 

sintetizada pelo soldado americano, num momento de êxito. 

No que diz respeito ao aspecto verbal, o texto organiza-se apresentando a esperada 

dualidade de posicionamento. Por um lado, na postura arbitrária dos Estados Unidos de se 

manterem em uma guerra, mesmo com a forte oposição de uma significativa parcela dos 

americanos e, por outro lado, uma voz coletiva intercontinental que desaprovava os terrores 

dessa guerra. Há que se levar em conta que apesar de, após a Primeira Grande Guerra, os 

Estados Unidos terem saído como uma grande potência capaz de decidir muito dos rumos 

da História de então, de serem grandes exportadores, sobretudo de capitais e um importante 

consumidor, inúmeras nações, para as quais uma relação amigável seria bom, 

comercialmente falando, colocaram-se contra atrocidade acometida pelo país, sobretudo, 

contra civis inocentes.  

Esse posicionamento crítico aos Estados Unidos também ficou claro por parte do Brasil 

como um todo e especialmente expresso pelo jornalista, a serviço de O Cruzeiro. Era a voz 

da empresa “Diários Associados” que também se manifestou, mesmo que num segundo 

plano, uma vez que o texto não era do gênero editorial e sim do gênero reportagem 

assinada.  

No artigo, não há uma concreta manifestação da fala de um civil comum vietnamita. A 

situação daquele povo era de tamanho desprestígio, que mesmo órgãos de imprensa, apesar 

de majoritariamente contrários à guerra, não abriram espaço ou não tiveram como abrir 
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espaço para ouvir a voz sofrida de representantes daquele povo. No texto, essa voz 

emudecida gera um espaço para outras vozes, por exemplo a imprensa, seus colaboradores 

e também os religiosos. 

Se a voz do jornalista se faz clara em algumas passagens, o fato de a revista ter dado 

tanta ênfase ao assunto também faz com que reconheçamos a sua voz. Logo no primeiro 

período do texto, encontramos uma outra voz, reproduzida em discurso direto: “Em nome 

do Senhor, gritamos basta”. Tratava-se de um apelo dos bispos católicos sul vietnamitas, 

ou seja sujeitos 3, personagens da triste história, mas também pressupomos a voz do sujeito 

1, na medida em que como veículo de informação, cumpre com seu papel, ao abrir espaço 

para a divulgação de como as pessoas, em seu dia-a-dia, conviviam com a guerra.  

Especificamente no que diz respeito à súplica reproduzida, o provável é que essa voz 

tenha sido proferida tanto sob a perspectiva de um civil que vivia o inferno na terra, como 

na perspectiva de um homem religioso, que clama pelo Senhor. A utilização do verbo no 

presente, próprio do plano discursivo da enunciação, mais uma vez se apresenta como 

recurso para mostrar a proximidade do momento em que o apelo foi exposto. 

São várias vozes oficiais da Igreja Católica: o arcebispo Sérgio Pignedoli: “núncio 

apostólico no Canadá e enviado de Paulo VI” - voz oficial da Santa Sé, na figura do Papa, 

engrossada pelo coro de outros bispos que ainda buscavam apoio no apelo de outros 

religiosos, os budistas. Como o lugar de onde se profere um discurso é extremamente 

relevante, no contexto, em especial, a Igreja assumia um importante papel na defesa da paz. 

O grito produzido por um religioso provoca um impacto muito maior junto à opinião 

pública. 

O pedido feito pelo bispo não era recente: “O apêlo (...) dos bispos partiu (...) quando, 

em 1966, o arcebispo (...) Pignedoli (...) entendeu-se com a cúpula da Igreja Católica (...) 

para que se unissem (...) com os budistas com vistas a obter o fim da guerra”. O recurso da 

Igreja Católica foi unir-se a outros religiosos, numa tentativa ecumênica de fazer soar uma 

voz coletiva religiosa, comprometida com os fiéis. O dêitico temporal “em 1966” reforça a 

crença em ações contínuas da Igreja, objetivando a paz. 

Por outro lado, uma outra voz religiosa se fazia ser ouvida, de forma questionável, 

tomando-se por base o desejo de paz. A voz em questão era do arcebispo de Nova York, 

que também em 1966, num sermão, afirmou: “Toda solução que não for a nossa vitória é 
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inaceitável”. Essa fala não só tinha o poder de incitar os soldados a continuar na guerra e 

lutar veementemente pela vitória, como legitimava a ação militar, a partir de uma voz que 

poderia ser tida como porta-voz, o porta-voz de Deus.  

O segundo parágrafo contemporiza as duas manifestações da Igreja, uma vez que 

ambas, movidas por diferentes visões da guerra, almejavam o mesmo, o fim do conflito. 

Todavia, a crítica ao estado a que estavam reduzidos os vietnamitas é visto ao longo de 

todo o texto. O jornalista utilizou-se de variados recursos lingüísticos para não só enfatizar, 

como comover e conseguir adesão, na medida em que apresentava a “verdade”. Em:“(...) 

exaurindo as reservas morais (...)”, o repórter, ao utilizar o gerúndio, reforçou as ações 

contínuas que estavam tendo como reflexo o que seria a última característica que um 

indivíduo deveria perder, o moral. Um povo sem moral não tinha mais a dignidade. 

O terceiro parágrafo faz referência ao fato de como os Estados Unidos chegaram ao 

Vietnã e com que objetivo. Nada mais apropriado do que o uso de verbos no pretérito 

perfeito, no trecho em que o plano do discurso é o da história. “O esfôrço militar norte-

americano (...) começou em forma de assistência em armamentos e conselhos 

estratégicos”. Depois dessa retomada da entrada dos americanos, encontramos números 

que sinalizavam para um agravamento da situação: “Aumentou consideravelmente (...)”, 

em referência ao contingente enviado pelos EUA ao local do confronto. No trecho, a ênfase 

se dá pelo uso do advérbio de modo “consideravelmente”. 

Em alguns trechos, com o mesmo efeito de sentido da seqüência seguinte, observamos o 

uso da voz passiva. “(...) 507 mil homens, que será elevado para 525 mil até o próximo 

outono (...)”. A passiva é clara mostra dos soldados limitados a cumprirem o que o governo 

americano determinava. Um governo ativo, em constante ação, próprio de um país em 

guerra.  

No trecho: “(...) os Estados Unidos iniciaram a escalada aérea ao país de Ho Chi 

Minh”, temos uma ação coletiva de um país contrário ao que, pela estrutura do texto, pode 

ser lido como “um país de uma pessoa”, como se Ho Chi Minh fosse proprietário do 

Vietnã. O recurso lingüístico pode ser compreendido como a explicitação do motivo do 

confronto, as idéias do importante líder comunista, um comunista de carreira e de escola, 

que viveu na então União Soviética, mostrava-se não só ferrenho seguidor do comunismo, 
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como um obstáculo para os americanos, já que ampliava a área de atuação dos preceitos 

advindos do Kremlin.     

A reportagem segue com a parte verbal na quarta página, em que o título da matéria é 

repetido: “A face sangrenta da guerra”. O primeiro parágrafo reforça a explícita polifonia 

verificada em: “A campanha do Tet levantou muitas vozes em todo o mundo, pedindo o fim 

da guerra (...) clamores esparsos que se ouviam em diversos pontos do globo”. Lembrando 

que a campanha do Tet foi uma violenta ofensiva das forças militares do Vietnã do norte 

sobre o Vietnã do Sul. 

Ainda nesse parágrafo, o trecho: “Ao mesmo tempo, uma outra ofensiva – de paz- se 

desenvolvia em diversas frentes” apresenta um paradoxo. Apesar de um recurso estilístico, 

visando a uma maior expressividade, tendo por base o agitado ano de 1968, compreende-se 

como verdadeiro, embora cause certa estranheza que manifestações que objetivavam a paz 

só conseguissem alguma repercussão numa forma combativa e agressiva.  

Além das vozes esparsas, como já foi dito, muitos americanos pediam igualmente o fim 

da guerra. Como 1968 era ano de eleição nos Estados Unidos, o presidente da época, o 

senhor Lindon Johnson, via-se bastante afrontado, num ano que sua herança política seria 

colocada em causa.  

Em uma matéria que pouco procurou explicitar as origens e os impasses do conflito, a 

revista, ao fazê-lo, deu voz, por meio do discurso direto, a Theodore Sorensen, que teria 

sido o mais íntimo conselheiro do presidente Kennedy. Vale ressaltar que o então 

presidente Lindon Johnson havia sido vice-presidente no governo Kennedy. Apesar de seu 

discurso ter o pretenso tom de um civil americano, é mesmo uma representação oficial, um 

pronunciamento que se mostrou por um lado um tanto quanto paternalista. Na realidade, 

uma maneira eufemística de não expor o caráter de fato imperialista: “Nossa ampla 

supremacia militar não pode produzir uma vitória e nossa ampla supremacia política não 

permite uma retirada”. Era a tentativa de justificar a manutenção da guerra. Seguiu o 

americano com a explicação: “Estamos incapacitados de transferir nossa responsabilidade 

aos sul-vietnamitas e sem possibilidade de anular os propósitos dos norte-vietnamitas”. Os 

propósitos norte-vietnamitas citados eram o fechamento do cerco contra os americanos, o 

que, de fato, ocorreu, além da iminência de intervenção de outras nações comunistas, a 

U.R.S.S. ou a China. 
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No que diz respeito ao intuito do jornalista, este, respaldado pela revista e em 

consonância com o senso comum, relativo ao assunto em questão, era convocar a 

sociedade, por meio de uma voz insinuante, com o objetivo de conseguir adesão popular e 

que esta tivesse eco suficiente para demover uma possível utilização de armas nucleares. 

Esse posicionamento, embora se coadunasse com a grande maioria, foi construído 

textualmente, de modo um pouco mais subjetivo, marca mais visível em textos elaborados 

por um sujeito 2, jornalistas e colaboradores, em geral, em textos do gênero comentário. 

O gênero comentário nos leva a entendê-lo, muitas vezes, como um complemento de 

um texto do gênero relato. Este que é escolhido no meio jornalístico, diversas vezes, tendo 

em vista o curto espaço físico, se o texto é escrito, ou curto espaço de tempo, se o texto é 

veiculado pelo rádio ou pela televisão. Além de também ser uma estratégia ideológica de 

não se posicionar frente a um tema.  

O trecho em que podemos verificar esse aspecto mais subjetivo se dá em: “Nenhuma 

análise é mais penetrante, nem mais inquietante, do atoleiro do Vietname do que estas 

poucas dezenas de palavras de Sorensen (...) a hipótese do emprego de armas nucleares no 

conflito deve ser afastada”. 

O parágrafo seguinte tem por foco os números. Estes se referem às baixas, aos 

desaparecidos, aos inválidos. Em contrapartida aos números catastróficos apresentados pelo 

lado americano, o parágrafo seqüente mencionou que os números não pareciam tão 

alarmantes do lado dos norte-vietnamitas. 

Para construir o ethos da imparcialidade, o jornalista desenvolve um parágrafo, em que 

não despreza nenhum dos lados envolvidos no confronto e assim inicia: “As cifras oficiais, 

de um e de outro lado, fazem parte do capítulo da guerra psicológica de todos os 

conflitos”. Finda então o parágrafo: “(...) se pudessem ser ouvidas as vozes de todas as 

pessoas que lêem jornais e revistas, ouvem rádio e assistem à televisão, horrorizadas que 

estão ante a violência das notícias, fotos e filmes que mostram detalhadamente o horror 

dessa guerra, é possível que elevasse de ateus, comunistas, capitalistas, militares, 

religiosos de todas as religiões um uníssono: “BASTA!”A palavra “basta”, em caixa alta, 

como já visto em Hernandes (2006), é a representação do que seria o som, o alto som do 

grito reproduzido graficamente. 
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A última parte do texto verbal encontra-se na antepenúltima página da reportagem. O 

título é: “Hué: cidade arrasada”. Como continuação do alerta do título do início, também 

este é escrito em caixa alta, em letra vermelha. É um único e pequeno parágrafo, poderia 

mesmo ser atribuído a esse texto o gênero de crédito de fotografia, uma vez que seu 

conteúdo limita-se a explicar, por meio de palavras, o verificado pelas imagens. Dito de 

outra forma, o atual estado da mencionada cidade, após ações militares: “Hué: a capital do 

antigo império aramita teve a maior parte dos monumentos de sua cultura transformada 

(...) em simples escombros”. Vemos a antítese clara entre a “capital do antigo império”, o 

que ratifica a importância do lugar, em detrimento de “simples escombros”; ou seja a 

cultura de um local reduzida a escombros.  

Em linhas gerais, o texto apresenta uma situação clara e específica, o confronto já de 

anos entre os americanos e os norte-vietnamitas. No entanto, subliminarmente, a grande 

questão do momento passava mesmo pela divisão do mundo. Ou se estava do lado 

americano capitalista, ou contra eles, do lado comunista. 

Não se pode negar que a imprensa de referência contribua fortemente para um 

posicionamento político-ideológico, que chega ao leitor indivíduo e, por encontrar eco, 

reverbera e torna-se uma voz e um pensamento coletivo. Dessa forma, o comunismo não 

era visto com bons olhos, especialmente no Ocidente, contudo, diante de tanta atrocidade, o 

posicionamento de solidariedade para com os civis vietnamistas, seja do Norte ou do Sul, 

era quase que inevitável. Assim, estes se apresentavam sob o ethos de vítimas, pessoas 

desamparadas, sem vez e sem voz, enquanto que tanto os americanos, o exército sul 

vietnamita e os vietcongs eram vistos sob a égide do ethos de desumanos. 
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5.2.2. O Cruzeiro, Ano XL- nº 31 de 3 de agosto de 1968.   

A capa da O Cruzeiro de agosto traz uma foto da miss universo Marta Vasconcelos que, 

pelo triunfo alcançado, viajou para Nova Iorque para cumprir uma agenda de 

compromissos. Juntamente com a foto, havia três manchetes: “Nossa Senhora volta a 

Natividade”, “Quanto custa uma mulher” e “Uma rainha em Nova Iorque”. 

O sumário da publicação encontra-se na página 19 e está dividido em cinco partes: 

“Reportagens”, “Futebol”, “Seções”, “Humorismo” e “Política”. Em “Reportagens”, há 

dezenove itens com textos que vão da matéria da capa, a miss universo, a brasileira Marta 

Vasconcelos, uma entrevista com o noivo da beldade, assim como a miss com sua família e 

um outro texto em que se relatou o encontro de duas mães de duas misses com o mesmo 

nome Marta, uma era a Marta Rocha e a outra a Marta Vasconcelos. Na seqüência, há um 

artigo com dados relativos aos gastos mensais de uma mulher; a reportagem sobre o ataque 

do CCC na noite paulistana, além de outro texto sobre os passos da Igreja, frente ao 

contexto da época. Ainda sob a temática da fé, há uma reportagem abordando a suposta 

aparição de Nossa Senhora, no interior do Rio de Janeiro.  

Essa primeira parte da revista trouxe ainda com uma reportagem contendo informações 

sobre a Tchecoslováquia pós Primavera e um longo texto sobre o Vietnã. No âmbito da 

cultura e da vida dos famosos, encontramos um texto que abordava a história de amor de 

Agnaldo Rayol; um outro artigo sobre a grande produção artística de Ziraldo; uma 

reportagem sobre a cantora grega erradicada na França, Dalida; um texto bastante literário, 

produzido por José Cândido de Carvalho, com um perfil do ex-presidente mineiro Juscelino 

Kubitschek; um artigo sobre a novela “Antônio Maria” e uma reportagem ricamente 

ilustrada com muitas fotos sobre um novo tipo de circo, impulsionado pela eletrônica, num 

jogo de luz e música. Com a temática da água, vimos dois textos, um em que se enfocou o 

problema do abastecimento de muitas cidades, em especial do estado de São Paulo e um 

outro enaltecendo a natureza das Cataratas do Iguaçu. No primeiro artigo, verificamos o 

que popularmente muitos chamam de matéria “chapa-branca”, em virtude de seu 

posicionamento. A reportagem, de certa maneira, esteve a serviço do enaltecimento das 
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soluções propostas pelo governo do estado de São Paulo, para o problema de abastecimento 

de água. 

No que se refere a questões ligadas à economia, encontramos um texto apologético, 

fazendo propaganda de Minas Gerais, como sendo um local promissor e, assim trouxe 

informações de investimento naquele estado. Encontramos um outro texto, cujo tema era a 

moeda local e seu valor e, por fim, uma reportagem sobre eletrificação no estado de 

Alagoas. Apesar desse item “Reportagens” vir seguido do item “Futebol”, houve ainda, 

naquele item, um outro texto acerca dessa temática: “No Clássico, Remo venceu 

Paissandu”. 

No item propriamente intitulado “Futebol”, encontramos quatro textos, dos quais três 

eram entrevistas, todos diziam respeito à longa viagem da seleção brasileira de futebol, por 

vários países, a fim de observar melhor os jogadores que disputariam a copa de 1970. 

Em “Seções”, encontramos horóscopo; duas páginas sob o título de “Em Confiança”, 

em que se apresentaram pequenos textos relativos a pessoas conhecidas, como artistas e 

jogadores de futebol, o consagrado lugar destinado a charges; notícias sobre eventos em 

que compareceram funcionários dos Diários Associados, empresa proprietária de O 

Cruzeiro e onde estiveram presentes outras celebridades do mundo artístico, esportivo e 

político; além de em “Seções” haver dicas de culinária, uma crônica de Austregésilo de 

Athayde e cartas do leitor e suas devidas respostas. 

Em “Humorismo”, encontramos pequenos textos, do gênero “casos”; mais charges; uma 

crônica de Stanislaw Ponte Preta e uma página destinada ao famoso “Amigo da Onça”. No 

último item, “Política”, há apenas um texto em que se discute uma possibilidade de diálogo 

entre a oposição constituída pelo MDB, Movimento Democrático Brasileiro e o governo. 

Nessa página do sumário, encontramos a reprodução da foto da capa, além de uma outra 

pequena foto e um texto em que se menciona a vida pessoal de um cantor, Gutemberg, que 

se fez conhecido do dia para a noite e, assim como surgiu do anonimato, para lá voltou, 

sumiu da imprensa e da música, logo após seu casamento. O sumiço foi por pouco tempo. 

Alguns anos depois, formou o importante trio Sá, Rodrix e Guarabira, precursores do rock 

rural no Brasil. 

Para seguir com o padrão adotado, passaremos a uma descrição da matéria relativa à 

capa da revista. O presente número, como um recurso habitual, elegeu para a capa mais 
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uma moça bonita, dessa vez, ninguém menos que a miss universo, a brasileira Marta 

Vasconcelos. Como chamada de capa: “Uma Rainha em nova Iorque”.  

Logo na primeira página da revista inicia-se a matéria referente à capa. É uma 

reportagem assinada, que consta de sete páginas. O plano de conteúdo é construído 

juntamente com o plano de expressão, são muitas imagens. Somam-se doze fotos, algumas 

ocupam toda a página. A totalidade das fotografias, de acordo com sua função no texto, é a 

de registro. Auxiliam na abordagem do assunto, mostram o sucesso da miss que “seduziu” 

Nova Iorque. 

A página inicial da reportagem traz uma grande foto da miss Marta Vasconcelos, em 

traje de banho, tendo ao fundo um cenário cosmopolita, um resumo do que é a metrópole 

Nova Iorque. O pequeno texto ao lado da foto apresenta-se mais como gênero crédito de 

foto e traz o nome dos colaboradores, que elaboraram a matéria. Indalécio Wanderley e 

Luiz Alfredo. A segunda página da reportagem é composta unicamente por uma foto da 

miss, em traje de passeio, sentada diante de uma fonte. A página três apresenta três fotos. 

Na primeira, a miss conversa com Edílson Varela, homem que coordenava o miss Brasil. 

Na segunda foto, a moça pousou perto de pessoas que a reconheceram no aeroporto. Na 

terceira foto, a jovem está em pose casual, simulando um passeio pela cidade. Também 

nessa página, o pequeno texto que serve como crédito, para elucidar os momentos e 

situações relativas a cada uma das fotos.  

Nesse início do texto verbal, o plano de conteúdo é construído tanto sob a perspectiva 

especialmente do sujeito 2, a equipe jornalística responsável pela matéria, como pelo 

próprio sujeito 3, no caso Marta Vasconcelos. Há a reprodução, em discurso direto, de 

alguns enunciados proferidos pela miss. São frases que parecem entrecortadas, como se 

fossem respostas a perguntas feitas, tal qual respostas a uma entrevista, sem dúvida um 

gênero que, mesmo não explícito no artigo, ajudou na composição geral da reportagem. 

Apesar de as falas se mostrarem como fragmentos, compõem o perfil de alguém ao 

mesmo tempo encantada com o que havia conquistado e, por outro lado, tendo que pagar 

um certo preço pelo destaque alcançado. O preço era a atribulada agenda de compromissos 

em Nova Iorque, em conseqüência, afirmou: “Muito cansativo para mim, que estava 

habituada a uma vidinha tranqüila”, além da ausência da família e do noivo. Tudo isso 

tendo por conseqüência a confissão da jovem: “Estou cansada”, “louca para voltar. E 
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saudosa, principalmente”; “Seria ótimo se ele pudesse estar aqui comigo, passeando 

comigo, conhecendo comigo esta grande cidade”. 

A quarta página da reportagem apresenta duas fotos, uma que ocupa meia página e uma 

menor, abaixo de outro pequeno texto, cujo título é “Dela, o encanto e saudade”. A 

estrutura textual de mescla de sujeito 2, o jornalista e de sujeito 3, no caso a miss, continua, 

com mais alguns trechos da fala de Marta, apresentados em discurso direto.  

“Todos são muito gentis. Adultos e crianças. Fazem-me parar na rua, conversam 

comigo, dizem coisas amáveis. Estou cansada, é certo, mas encantada, também”. O 

jornalista, de forma claramente subjetiva, traça um breve perfil da moça, em que a qualifica 

como sendo uma pessoa alegre, saudável, extrovertida. “É um ótimo garfo”. A partir dessa 

menção a um gosto particular da miss, estabelece uma relação entre o tempero americano, o 

baiano e a saudade de Marta Vasconcelos, em especial do vatapá, quase um sinônimo de 

sua terra natal, a Bahia.  

A quinta página traz apenas uma grande foto de Marta brincando com uma criança, nas 

ruas de Nova Iorque. A sexta página traz uma foto que ocupa dois terços e a parte final do 

curto texto verbal da matéria, com informações de que recebeu flores e telegramas de 

congratulações, até do governador da Bahia. A moça disse ter ficado impressionada com a 

altura dos prédios, uma comprovação de provincianismo. Somando-se as características da 

moça, foi possível o leitor construir o ethos da nova miss universo, aliás, um ethos que 

ressaltava seu lado ingênuo e mesmo infantil, confirmado até pelo tipo de presente 

escolhido para levar aos irmãos: chicletes. A última página é composta por três fotos da 

moça, sendo uma de maiô, com um alto prédio ao fundo. 

Antes de iniciarmos nossa próxima análise, cumpre-nos justificar nosso critério de 

escolha da reportagem. De cunho político, havia algumas opções: o texto sobre o ataque do 

CCC em São Paulo; a matéria cujo enfoque era o posicionamento da Igreja, na dita hora da 

decisão; um outro texto com informações sobre a Tchecoslováquia depois da “Primavera de 

Praga”; um longo texto sobre a ocupação do território do Vietnã, desde a Idade Média, bem 

como algumas estratégias de guerra tomadas por ambos os lados, a situação vivida pelos 

civis e soldados envolvidos no massacre duradouro, além de números trágicos dos anos de 

luta e, no item “Política”, a reportagem em que se aventava um possível diálogo entre o 

partido de oposição, o MDB e o governo militar. 
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Eliminamos a perspectiva de analisar o texto sobre a Igreja, uma vez que seu foco não 

era o conturbado momento político vivido no Brasil, mas sim um posicionamento e 

resoluções, em virtude da reunião da CNBB. Descartamos também o artigo sobre a 

Tchecoslováquia, por já termos explorado o tema em duas outras revistas. Por esse mesmo 

motivo também resolvemos não focar nossa análise do texto referente ao Vietnã. Por fim, 

apesar do título da seção ser “Política”, o conteúdo do texto ficou mais a cargo de uma 

possível negociação entre o partido de oposição e o poder militar. Para explorar mais esse 

regime ditatorial e suas reprováveis ações, julgamos que a reportagem, abordando o 

chamado “Comando de Caça aos Comunistas”, ser-nos-ia uma melhor referência dadas as 

várias vozes nele encontradas, além de marcas ideológicas importantes, uma forma de 

reiterar nossa opção por textos de cunho político. 

Passaremos à nossa análise, na seqüência da reprodução do texto apresentado na revista. 
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“Terror cultural em São Paulo - O CCC ataca à meia-noite”. A reportagem conta com 

três páginas. É um texto assinado por Marco Antônio Montandou e fotos de Claudinei 

Petroli e José Augusto. Novamente nos deparamos com a riqueza, em termos do plano de 

expressão visual. Somam-se, nas três páginas, nove fotografias. As duas primeiras páginas 

são compostas unicamente com seis fotos e seus devidos créditos.  

O texto verbal concentra-se na terceira e última página da matéria e é ainda ilustrada 

por mais três fotos menores. A essa composição global do texto, quer em seu plano de 

expressão como no de conteúdo, não descartamos ser um posicionamento político 

ideológico pretensamente menos explícito, como um recurso que tanto permitia que o leitor 

continuasse com a crença numa revista cujo ethos se consolidava pela imparcialidade, ao 

mesmo tempo em que se exibia como destemida, a fim de informar sobre a realidade dos 

fatos. Ou seja, uma empresa que cumpria seu primordial papel. Sob outra perspectiva, a do 

governo, representado pelos órgãos de censura, poderia ser vista também sob o ethos da 

imprensa que apenas segue com sua função, como uma imprensa que não se colocava tão 

contrária às ações militares, ao menos pelo pouco espaço e aprofundamento do artigo 

relativo ao episódio ocorrido no Galpão do teatro Ruth Escobar, em São Paulo.  

Como o texto é assinado e contou com o apoio de dois fotógrafos, a voz clara é a do 

sujeito 2 a do jornalista e a voz silenciosa, mas tão importante quanto a do jornalista, a dos 

fotógrafos. Os profissionais envolvidos no artigo procederam a uma escolha tanto do tom, 

das palavras para compor a textualidade, assim como das fotos, a fim de compor um plano 

de expressão sincrético. Relativo a esse sincretismo da linguagem, Discini (2007, p. 57) 

assevera:  

Um texto (...) pode ser analisado como junção de dois planos: o do 
conteúdo e o da expressão. No plano do conteúdo estão as vozes 
em diálogo, está o discurso. No plano da expressão está a 
manifestação do sentido imanente, feita por meio da linguagem 
sincrética, que integra o visual e o verbal sob a única enunciação.  

Além do sujeito 2, há a voz de vários sujeitos 3, personagens envolvidos nos 

acontecimentos, e vozes de pessoas anônimas ou muito conhecidas, como a de Chico 

Buarque, solidárias com as vítimas da invasão no galpão do teatro Ruth Escobar. Ainda que 

implícita, não se pode dizer que o sujeito 1, no caso a própria revista não esteja, de algum 
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modo presente, já que é um veículo da informação dada. O repórter fala do lugar de um 

profissional do jornalismo, mas também sob a perspectiva de um civil, indignado com as 

ações condenáveis do CCC. Os atores falam da perspectivas de vítimas, outros artistas se 

manifestam tanto como civis escandalizados, como pessoas de visibilidade no meio 

artístico, com a responsabilidade de se solidarizar com os colegas do meio artístico. 

Quanto à organização do texto, a oposição claramente detectada se dá, por um lado, 

pelos artistas contrários ao regime militar e seus desmandos, por outro, os militares a 

serviço da ditadura imposta já desde 1964, que, aos poucos foi se mostrando mais 

cerceadora e o ano de 1968 marcou o início do que se chamou “linha dura” do regime 

militar, a partir do governo de Costa e Silva, o começo dos “Anos de chumbo”.  

Em relação às fotos, em mais uma análise vemos o predomínio das fotos de registro, 

aquelas que auxiliam na composição do plano de expressão, a fim de ilustrar melhor o fato 

em questão. Consideramos quatro as fotos apresentadas na primeira página, apesar de 

outras duas estarem divididas entre a primeira e a segunda página. A primeira foto tem por 

crédito: “Fábio Camargo, ator. Ganhou palmas e pauladas do CCC”. A segunda foto traz 

Rodrigo Santiago que, conforme os créditos, era “vítima do terror”. Nessas fotos, ambos 

apresentam-se com os pés machucados. Segundo Hernandes (2006), tratam-se de fotos de 

registro, uma vez que reiteram a violência sofrida na fatídica noite. A terceira foto 

apresenta um camarim completamente destruído, outro retrato da violência e, por último, a 

quarta foto, em que se vê, parcialmente, o rosto de Marília Pêra e nos créditos: “Tiraram 

minha roupa e depois me bateram com cassetetes. Eles pareciam loucos”.  

A segunda página traz, além do título o nome dos autores da reportagem e duas fotos, a 

maior e de mais destaque traz, ao centro, Chico Buarque, com aspecto bastante sério e 

preocupado. Nos créditos há a reprodução literal do dito por Chico Buarque, ou seja, é mais 

uma voz presente no texto. Uma voz que ajuda a compor o coro contrário à ditadura militar: 

“De Chico Buarque de Holanda, autor da Roda Viva:“Achei muito feio esse pessoal bater 

em mulher. Foi covardia. Vim aqui prestar minha solidariedade aos artistas”.  Por fim, a 

última foto em que se vêem instrumentos musicais quebrados. “Cada um toca conforme 

sabe. O CCC, por exemplo, toca violão a porretadas” . 

Um importante recurso lingüístico, o verbo “tocar” apresenta-se no contexto como 

ambíguo. Sob a perspectiva de quem explora musicalmente um instrumento e sob a 
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perspectiva de quem “toca” (taca, na forma coloquial) um objeto qualquer no chão, ou 

contra algo, com o intuito de destruir, no caso a destruição dos instrumentos musicais. 

Para reforçar ainda mais a atitude bárbara, outra palavra é usada “porretadas”, com a 

função de advérbio de modo. Em outras palavras, o jornalista usou a ironia para mostrar 

alguns resultados da ação do CCC, resultados que foram menos devastadores para os 

instrumentos do que para as pessoas vítimas da arbitrariedade do grupo. 

Na terceira página da reportagem, encontramos o subtítulo: “São Paulo- 68: depois das 

bombas, o terror cultural”. Em destaque, no início da página, há três fotos. A primeira cujos 

créditos são: “Povo e artistas se uniram no protesto contra a violência”, em que se vê um 

grande número de pessoas na rua, provavelmente em frente ao teatro onde se deu a invasão. 

Não eram só pessoas comuns, eram vozes que se misturavam afinadamente e ganharam um 

tom mais melódico, tendo como primeira voz a dos artistas. 

A segunda foto reúne uma nata de artistas intelectuais de referência: “Ruth (para se 

referir à Ruth Escobar), Augusto Boal e Emílio Fontana reuniram a classe” e, por último, a 

foto de duas importantes atrizes, juntamente com dois militares e sob esta os créditos: “No 

Palácio dos Bandeirantes: Ruth Escobar e Cacilda Becker”. Com o intuito de protestar 

contra a barbárie sofrida no teatro, um recurso escolhido, provavelmente de forma conjunta 

pelo meio artístico, foi designar duas mulheres de personalidade e de grande 

representatividade, graças às suas atuações no teatro e na TV. Foi uma estratégia para tentar 

visibilidade e apoio popular, contra o que seria muito delicado para o governo combater. 

No que se refere ao que deu maior destaque à reportagem, temos o plano da expressão 

com as fotos e seus créditos. Estas expressam claramente todos os personagens envolvidos 

e o posicionamento comum a todos, diante dos acontecimentos. Mais uma vez vemos a 

comunhão sincrética da linguagem entre o plano de conteúdo, um pouco menos expressivo, 

e o plano de expressão. O texto está dividido. Na primeira parte, temos nove parágrafos e, 

por meio da reprodução, em discurso direto, enunciados que foram proferidos numa 

tentativa de franco diálogo, todavia, mais que um diálogo, pelo calor dos acontecimentos, 

além de um coro bastante afinado contra a covardia de que tinham sido vítimas, 

vislumbramos uma explícita polifonia. 

No início do texto, o repórter utiliza o plano discursivo da enunciação, relata o ocorrido 

e, para tanto, recorre aos dêiticos de tempo: “meia-noite de quinta, 18 de julho”, como de 
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lugar: “Galpão do teatro Ruth Escobar, rua dos Ingleses, São Paulo”. Para enfatizar o 

efeito de surpresa, o jornalista atribui ainda a São Paulo o adjetivo de “cidade mais 

adiantada da América Latina”. Ou seja, supõe-se que em lugares mais desenvolvidos atos 

bárbaros não aconteçam ou, pelo menos, não deveriam acontecer. O trecho segue com uma 

estrutura típica da narrativa, já que os elementos fundamentais desse tipo textual, como 

tempo, espaço, personagens, no caso o público, que aplaudia a encenação da peça “Roda 

Viva”, de Chico Buarque, além dos artistas da referida montagem; o narrador e a síntese do 

que seria desencadeador de ações seguintes: “De repente 50 gritos: CCC”. Ou seja, com 

esse quase “grito de guerra”, nada mais que o esperado ocorreu, um tumulto generalizado. 

A fim de expor a ação como covarde, o autor apresentou detalhes, que não 

contextualizados, pareciam informações irrelevantes. Essa descrição física dos agressores 

permite a leitura de que estes não eram pessoas desqualificadas, comuns, baderneiros sem 

um propósito. Eram jovens que não invadiram sorrateira ou abruptamente o galpão do 

teatro ao final do espetáculo, mas estiveram presentes o tempo todo, pagaram para assistir à 

peça e inclusive engrossando o som dos aplausos em alguns momentos. “Todos rapazes e 

bem vestidos (...) corte de cabelo (...) à escovinha (...) haviam assistido à peça (...) 

aplaudiram até”. O uso da preposição “até” é uma maneira de reforçar o caráter 

premeditado de toda a ação. 

    O tom de narrativa segue, com os recursos conhecidos, para manter a atenção do leitor e, 

para tanto, o repórter foi (re) construindo, aos poucos, a cena, de forma bastante similar a 

de autores ao intentarem compor uma atmosfera de suspense que conjumina, normalmente, 

num clímax, uma situação extrema, para depois de um intervalo de tempo, haver um 

inevitável e, no caso imprevisível desfecho e finalização do fato. 

Montandon compara a mãos desses jovens do CCC, em dois momentos: “Mas as mãos 

que durante duas horas muitas vezes se juntaram para aplaudir, estavam diferentes (...) As 

luvas negras empunhavam revólver, cassetetes (...) sôco-inglês”. O uso da conjunção 

adversativa “mas”, no início do período, já traz explícita a marca de oposição. Houve uma 

mudança de procedimentos daquelas mesmas mãos que antes tinham aplaudido e que 

passaram a desferir contra as pessoas que tinham sido alvo de seus falsos aplausos. 

No terceiro parágrafo do texto, pela descrição do ocorrido, percebeu-se a ação 

planejada, a ponto de os homens do “CCC” prontamente se dividirem e partirem, de forma 
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rápida e eficaz, para a concretização do plano. O quarto parágrafo enumerou as atrizes, as 

primeiras vítimas da agressão. Há no trecho uma reprodução, em discurso direto, do que 

tinha sido proferido conjuntamente: “de repente, foi aquêle barulhão...” Vemos essa voz 

coletiva das atrizes que falam sob a perspectiva de quem sofreu uma inesperada violência. 

Nos três parágrafos seguintes, o repórter optou por dar a voz a três atrizes, com a 

reprodução de seus pronunciamentos frente ao ocorrido. No fragmento, além da voz da 

atriz, Marília Pêra também utiliza-se do discurso direto e contou que os agressores 

disseram: “Isso é que é revolução, isso é que é revolução...” Segundo a atriz, a violência 

seguiu, com ela recebendo golpes de cassetetes, mas tendo que se encaminhar, nua, para a 

rua . 

Na reprodução da fala de Walkíria Mamberti, o relato também mencionou o 

primeiro ato dos agentes do CCC: despirem as atrizes, agredidas, sem piedade alguma: “Eu 

chorava e eles riam...” A atriz utilizou, em sua construção textual, figura de linguagem 

paradoxo, delimitando bem os limites de um e do outro lado da ação. Eudócia Cunha 

relatou que ao se dar conta da situação, avisou que estava grávida, o que só serviu para 

demonstrar, ainda mais a covardia da ação: “Tiraram minhas roupas e com a ponta dos 

cassetetes começaram a bater na minha barriga...” 

O penúltimo parágrafo apresentou o saldo da barbárie com “atrizes brutalizadas, 

contra-regra (...) com a bacia quebrada”, além dos danos no teatro e em equipamentos. A 

primeira parte do texto é finalizada com um curto e contundente parágrafo: “Dever 

cumprido e aos gritos de CCC, retiraram-se os rapazes, mas deixado no campo de batalha, 

bisonhamente aprisionados, dois combatentes.” 

A parte final do texto apresentou-se com “Em tempo de siglas”. São cinco 

parágrafos. No primeiro, vemos a referência a um outro fato transcorrido, a primeira 

aparição dos rapazes do CCC. Para essa menção, há o uso do plano histórico a enunciação, 

com os verbos no pretérito perfeito, além do uso do particípio, em “tomada pelos 

estudantes”. Fora essa referência aos ditos rapazes do CCC, a pista: o mesmo Galaxie 

branco utilizado no Largo São Francisco, durante a crise universitária paulista. Nessa 

segunda vez, o carro ajudou os agentes a evacuarem rapidamente o Galpão do teatro Ruth 

Escobar. 



 
181

O segundo parágrafo elucida a sigla CCC, Comando de Caça aos Comunistas e 

hipóteses de que eram os integrantes: “(...) universitários (...) mas da direita radical (...) 

para os artistas, eram “universitários do Mackenzie e jovens oficiais da Aeronáutica, 

Exército e Marinha.”A suposição tinha sentido, já que “as armas utilizadas (...) são 

privadas das Fôrças Armadas, e (...) porque um dos detidos identificou-se como segundo 

tenente do Exército”.  

O trecho merece destaque pela escolha lexical, que configura, em termos de 

materialidade lingüística, como marca ideológica dos agressores e seus objetivos. 

“Universitários da direita radical”. A palavra “direita”, no trecho, é um substantivo que é 

acompanhado de um adjetivo “radical”. Ser de direita, para os jovens engajados, era um 

posicionamento consubstanciado por questões que envolviam poder, injustiça, força, 

inflexibilidade, associado ao adjetivo “radical” simbolizava, em especial num ano tão 

marcado por ecos de liberdade, paz e justiça, como “fora de moda”, antiquado, reacionário. 

Todavia, não podemos afirmar que esse posicionamento ideológico fosse o comum na 

revista e próprio de seus leitores, de forma geral. 

O adjetivo “comuna”, escrito em itálico é tanto uma ironia, em especial por ser 

utilizado ao lado do cordial substantivo “colega”. Como outro uso de destaque, vemos o 

adjetivo “subversivo”, também em itálico, para qualificar o teatro. Ou seja, as peças que 

não seguiam os cânones de um espetáculo mais padrão, em que se discutiam questões da 

ordem do dia, eram taxadas de subversivas. Palavra, aliás, bastante explorada durante toda 

a ditadura, em variados discursos dos militares e seus comparsas.  

O terceiro parágrafo segue com hipóteses sobre quem eram os temidos agentes do 

CCC. Havia quem aventasse a possibilidade de serem “capangas”, a mando de uma “certa 

deputada paulista”, cujo apelido era “A abominável mulher das neves”. Vemos no trecho a 

voz reproduzida da mencionada deputada: “Isso não é uma ameaça, é uma promessa: nós 

vamos acabar com “Roda Viva”. Nesse enunciado, a deputada fala unicamente sob a 

perspectiva do poder instituído, em consonância com o discurso militar.  

O parágrafo seguinte relata que o desejo e promessa da deputada não tinham 

chegado a bom termo, já que: “(...) na outra noite, com artista e teatro quase sem 

condições,“Roda Viva” foi apresentada com recorde de público”.O último parágrafo 

apontou a conseqüência do ocorrido, os teatros de São Paulo criaram comissões de 
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segurança, uma vez que não confiavam na polícia. O jornalista, para reforçar a descrença 

que se abateu sobre a polícia, enumerou motivos para isso: os guardas das radiopatrulhas 

recusaram-se a entrar no Galpão do teatro; Ruth Escobar, ao exigir ações após a invasão, 

teve como resposta do Secretário da Segurança de que era algo que não competia a ele; o 

DOPS e a 4º delegacia não aceitaram a queixa de Ruth Escobar sobre a depredação do 

teatro e os “dois CCC detidos pelo próprio pessoal do teatro e entregues à radiopatrulha 

(...) sumiram”. 

Como uma estratégia de ironia e recuperando o início da segunda parte do texto, em 

que se fala em sigla, a matéria é finalizada pelo autor: “É por isto e por outras que eles só 

têm uma certeza: este CCC é muito VIP”, sigla que significa “very important person”. A 

finalização do texto é eficaz para a construção do ethos de nefasto, arbitrário, violento no 

que se referia, num primeiro momento, ao CCC, mas de forma mais global a quem esse 

comando estava subordinado. Assim, sem muito poupar o governo militar e o estado de 

atenção pelo qual a sociedade estava submetida, o repórter expõe e ataca “a face” da 

ditadura que começava a se mostrar mais devastadora, contudo oficialmente instaurada.  
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5.2.3. O Cruzeiro número 37, ano XL, de 14 de setembro de 1968.  

A capa traz um foto grande e cinco manchetes. A primeira reportagem apresentada: 

“Ser ou não ser professôra” é ilustrada justamente pela foto da capa, em que se vê uma 

jovem moça, com ar pensativa, vestida com uma camisa branca, o que deveria compor o 

uniforme da normalista. Essa hipótese é ainda reforçada pelo broche que a moça usava, 

com iniciais que deveriam ser em referência à escola em que estudava. As demais 

manchetes são: “A Igreja traída”, “Mulato: um negro branco”, “Especial – Caderno Ceará” 

e “Índia: no mundo da magia”. Apesar de na capa haver o mais comum para o Cruzeiro, ou 

seja, uma bela moça, essa não era conhecida, uma artista ou estava em voga na sociedade. 

Era o reflexo da incredibilidade de jovens moças que, mesmo com diploma de professora, 

decidiram não ficar na Educação. 

Como o comum às revistas, o sumário traz o conteúdo da publicação, dividido em 

partes. O presente número traz esse índice apenas na página 19, após duas reportagens: “Ele 

aprendeu a andar nas areias do Saara” e “Chile, o ponto mais alto do continente”. Nessa 

página que sintetiza a revista, encontramos três pequenas fotos, do lado esquerdo da página, 

em referência a três matérias: “D. Hélder Câmara, o pastor da angústia”, “Mulato: um 

negro branco” e “Estudantes: protestos em Brasília e São Paulo”. Na parte de baixo da 

página, do lado direito, há outra foto, a mesma que ilustrou a capa, entretanto, no índice a 

foto é bem pequena e está em preto e branco. A reportagem relativa à foto é: “As 

professoras não têm escolas”. A revista estava dividida em três partes: “Reportagens”, com 

vinte e quatro itens; “Seções”, com seis itens e “Humorismo”, com cinco itens.  

Em “Seções”, houve um outro texto que nos fez pensar na possibilidade de trabalhar 

com ele. Este era assinado pelo articulista Theophilo de Andrade e trazia por título: “O 

beijo de Judas”. Embora versasse sobre a figura do presidente da URSS, Brejnev, também 

se referia à “Primavera de Praga”. Todavia, pela estrutura, o texto seguia as marcas do 

gênero comentário, escrito em primeira pessoa e forte aspecto subjetivo, ao mencionar as 

postura de Brejnev, que se assemelhava a de Judas, uma vez que, segundo o jornalista, o 

presidente traiu seu pares.  
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Como procedemos anteriormente, exploraremos, de maneira menos detida a reportagem 

cujo assunto foi escolhido para capa da revista. Na seqüência, selecionamos um texto, cujo 

teor é, também como os outros, voltado para a política. Neste número, encontramos 

algumas matérias com esse conteúdo, a saber: “Ho Chi Minh no Brasil”, a que dispensamos 

por ser mais um relato de um brasileiro que teria vivido com o então futuro presidente do 

Vietnã, na Rússia, alguns anos antes. O texto seguinte era bastante longo, ocupando trinta e 

cinco páginas e se intitulava: “Caderno Especial Ceará”, julgamos ser o artigo uma grande 

e detalhada propaganda do governo Plácido Castelo, assim, também descartamos esse texto. 

Na seqüência, deparamo-nos com: “Guerrilha jovem em Chicago”, em que se abordava a 

grande manifestação de jovens hippies e militantes do Partido Internacional da Juventude. 

O evento ganhou repercussão, por ter ocorrido durante a convenção do Partido Democrata. 

As reivindicações centrais diziam respeito à liberalização da maconha e contestavam a 

continuidade da Guerra no Vietnã. Por ser uma manifestação mais isolada e com fins 

específicos, também achamos por bem não explorá-la.  

Nosso impasse ficou relativo a um tema bastante importante da política nacional, 

envolvendo alunos universitários em Brasília. A matéria tinha por título: “Estudantes: 

protestos em Brasília e em São Paulo. Apesar da relevância do tema, ainda mais no período 

tratado, optamos mesmo por explorar uma notícia internacional, até para tentarmos traçar 

um paralelo entre as revistas brasileiras e portuguesas, uma vez que o assunto também nesta 

edição ganhou destaque. Então, optamos por explorar a reportagem “Tchecoslováquia 

invadida”. 

Principiamos uma visão panorâmica do número, a partir da reportagem da capa: “A 

Professôra precisa de escola e a escola precisa de professôra”. O texto é assinado, ocupa 

seis páginas, das quais duas são destinadas apenas a fotos. Há, ainda, outras duas páginas 

quase que inteiramente ocupadas por outra grande fotografia. Somam-se sete fotografias. A 

primeira foto é a chamada foto síntese, por representar, de forma expressiva, a relação com 

o assunto central abordado. Os rostos satisfeitos das crianças contrastam com o aspecto 

compenetrado da senhora na janela, provavelmente, a professora da turma. Apesar de as 

crianças parecerem felizes, devem ser pobres, inferência levantada pelas vestimentas, 

aliado ao fato de se verificar somente uma criança calçada. 
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A reportagem apresenta uma organização em que se vê a oposição “ser professora” 

e ter que se submeter à situação caótica da educação e, mesmo com o título de professora, 

“optar por outra atividade” profissional, menos penosa. Essa oposição pode até ser 

representada, contrastando a primeira foto com a segunda, em que se vê a jovem recém 

professora, vestida de: “mini-saia amarela, (...) as botas vermelhas de cano longo, dá os 

últimos retoques nos cabelos e no baton, e põe o anel de professora (...) sai para o trabalho 

– de recepcionista num posto de gasolina”. Essa foto é a chamada de registro, uma forma 

de ancoragem do texto, aliás, esse tipo de ancoragem será possível notar também nas fotos 

seguintes. 

A terceira e a quarta foto mostram crianças sentadas no chão, descalças, curvadas sobre 

os cadernos, o retrato de descaso e precariedade da educação. Essas imagens contrastam, 

novamente, com outra foto, a quinta, em que a mesma jovem parece conversar, satisfeita, 

com um cliente do posto onde trabalha.  Essa estratégia de opor a realidade cruel da 

educação com o sorriso satisfeito de quem optou por não seguir o tão proclamado 

sacerdócio continua nas duas últimas páginas da reportagem. 

A sexta foto traz um close da ex-futura professora, alegre e a sétima fotografia mostra 

uma longa fila de alunos indo ou vindo da escola. Essa última foto é menos dramática do 

que as anteriores, que retratavam escolas, nesta última são fotografadas meninas 

devidamente uniformizadas e calçadas. 

No que diz respeito à parte verbal, percebemos o verbo no presente, na passagem em 

que o texto assume uma estrutura mais próxima do gênero relato cotidiano. No mesmo 

momento em que a moça saia para trabalhar, “milhões de crianças de azul e branco cantam 

o Hino Nacional nas 130 mil escolas espalhadas por todo o Brasil”. Essa prática de canto 

era comum em várias épocas, quase tido como um requisito para as escolas, em especial as 

oficiais durante a Ditadura Militar.  

A oposição no texto não se dá entre a moça que decidiu não atuar como professora, mas 

com cinco milhões de meninos e meninas que, do lado de fora olham tudo com inveja. Há a 

elipse da palavra “escola”, no trecho, recuperável pelo contexto. A matéria segue 

desconstruindo o que seria um sonho para esses milhões de crianças com o sonho de que a 

escola fosse o lugar não só do conhecimento, mas quase um passaporte para um futuro 

bom. 
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Para isso, o recurso utilizado pelo sujeito 2, o jornalista Archibaldo Figueira, foi afirmar 

não ter a escola muito a se invejar e enumera os problemas comuns da educação oficial, a 

começar pela evasão escolar, o fato de escolas terem à frente professores improvisados, em 

referência ao que se chamava de professores leigos ou seja, os não formados. A lista de 

problemas continua com a falta de material, mesmo o básico como carteiras, além dos 

salários baixos dos professores.  

A quarta página da reportagem traz um título forte: “Nota zero para o ensino primário”. 

Aqui, nota-se o recurso de busca de expressividade, a partir do tema central tratado. Em 

outras palavras, é do mesmo campo semântico da escola, da educação, a nota, mesmo sendo 

zero. O texto, nessa página, inicia-se por um parágrafo em que há apenas um único e longo 

período, com dados relativos aos professores sem formação e a conseqüência disso. 

Na seqüência, há dados precisos da evasão escolar e da reprovação dos alunos no ano 

de 1963. A reprovação seria um dos fatores de tanta evasão. Somando-se a isso, os 

profissionais qualificados ficavam muito mais concentrados nas grandes cidades. O 

problema se apresenta, no transcorrer do texto, muito mais grave. Não se podiam desprezar 

que o estado da educação tinha atingido esse nível de precariedade, devido a uma 

conjunção de fatores. Além dos já mencionados, famílias moravam distantes demais das 

escolas, outras não podiam abdicar da mão de obra dos próprios filhos para a subsistência. 

Assim, não os mandavam para a escola. 

Apesar de o texto esmiuçar os problemas relacionados à educação, o jornalista 

apresentou como uma síntese do grave quadro, “Entre as várias causas relevantes, duas se 

destacam: formação defeituosa e inadequada (...) e falhas no sistema educacional”.  Ao 

final da quarta página, o texto trouxe um subtítulo para continuar com a reportagem: “As 

duas Medidas”. No trecho, usou-se o tempo da história, o plano enunciativo da história, já 

que se retoma a vida de um sujeito 3, no caso, a professora Maria Álvares Campos. Contou-

se, nessa parte do texto, que a moça só teria condição de estudar: “(...) a menos que fizesse 

o ginásio por conta do governo”. “A menos que” atenua o quadro que ia se traçando para 

uma jovem, que tinha vontade de estudar. Essa atenuante se deu pelo uso da expressão, que 

é condicional. 

Para levar ao leitor a idéia de veracidade, o recurso é apresentar dados estatísticos. Essa 

estratégia consubstancia em uma “ameaça à face” do governo, que deixou a situação da 
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educação chegar onde chegou. Todo esse panorama traz um outro “vilão”, o número 

bastante ativo de moças que se encaminhavam para o magistério, menos por opção do que 

por uma decisão dos pais.  

No caso do sujeito 3, Maria Álvares Campos, esta que se esforçou para garantir sua 

vaga na escola normal. Prova disso foi que: “(...) freqüentou um cursinho preparatório 

para o exame (...) com aulas aos sábados, domingos e feriados e até mesmo no natal”. A 

conjunção aditiva “e” é expressiva para demonstrar o empenho da jovem não só aos finais 

de semana, como nos feriados. 

Embora tenha havido o claro esforço da moça, ela entrou para as estatísticas das jovens 

que seguiam o decidido pelos pais. Para isso ser demonstrado, afirmou-se: “(...) aceita 

tudo”.  Além do verbo “aceitar”, claramente expresso, intensifica-se a aceitação, por meio 

do pronome indefinido “tudo”. No trecho, houve a mudança do tempo verbal, que passou 

ao presente, uma forma de reproduzir um fato atual. Contudo, na seqüência, outra mudança 

no tempo verbal ocorreu. Ao mencionar os sonhos da moça, prestes a se formar, optou-se 

pelo uso de verbos no futuro do presente: “(...) o salário (...) que o Estado lhe dará (...) 

corrigirá provas (...) dedicará mais duas horas à preparação da aula do dia seguinte”. 

A página cinco inicia-se com o fim do sonho da moça, momento em que descobre a 

sofrida realidade da profissão, que tentou exercer a profissão, mas só colecionou 

desventuras, assim: “(...) lê um anúncio e começa a trabalhar como recepcionista de posto 

de gasolina (...)”. O texto segue mostrando uma crise sem precedentes, como mesmo 

recurso, vez por outra trazendo dados concretos e estatísticos. 

Na parte final da reportagem, na sexta página, mencionou-se o curso universitário, 

como algo que na mesma proporção permitia uma mudança de status econômico e social, 

era quase inatingível para a grande maioria. Diante de tão grave quadro, o INEP aventava 

uma possibilidade de tentar cooptar mais homens para o cargo, estes teriam menos 

problemas para se deslocar para locais sem segurança, por exemplo. 

Passaremos, então, para a reprodução do texto apresentado pela revista na seção 

“Reportagem: Tchecoslováquia: adeus à primavera” e a respectiva análise. 
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“Tchecoslováquia – adeus à Primavera”. A matéria não é assinada, mas que traz como 

informação acerca de sua produção: “Departamento de Texto/ Fotos UPI, AP e Keystone”, 

ocupa quatro páginas, com um total de nove fotografias. As duas primeiras páginas 

apresentam três fotos, sendo uma grande e central e apenas um parágrafo introdutório do 

texto verbal, aliás, um texto bastante curto, em proporção ao excessivo número de fotos. 

Especificamente às imagens do texto, nessa página inicial, a primeira foto é a chamada de 

síntese. Traz por crédito: “Svoboda e Dubcek: retratos de um sonho que virou incógnita”. 

Tanto o ângulo da foto como os créditos são bastante emblemáticos. Trazem os líderes com 

ar de perplexidade, de dúvida, abaixo de retratos literais de dois homens. Os retratos não 

são muito claros, mas tanto podem ser dos próprios líderes, como de indivíduos que, de 

algum modo, podem ter contribuído para o sonho da “Primavera de Praga”. A segunda é 

uma foto de registro, ou seja, apenas um subsídio de ancoragem para o texto. A foto de 

maior destaque traz o momento da invasão, dessa forma, pela sua função, é uma foto de 

flagrante, em que é possível observar um grande número de tanques militares russos pelas 

ruas de Praga.  

Os créditos relativos a essa foto principal são extremamente sugestivos, nota-se a 

oposição que pauta o texto: “Davis e Golias”, enfatizada pelo substantivo “meninos”, para 

se referir a uma população que poderia ser comparada a de meninos, ao se levar em conta o 

oponente, as forças armadas soviéticas. A luta é tão desigual, que: “(...) o povo da 

Tchecoslováquia (...) atira pedras nos tanques soviéticos”. A carga expressiva continua nos 

créditos, ressaltando ainda mais uma vez a batalha desequilibrada: “O protesto dos 

pequenos Davis contra o poderoso Golias”. O recurso dos adjetivos “pequenos” e 

“poderosos” antepostos aos substantivos próprios, nomes mitológicos que personificam, de 

um lado a coragem, apesar de pequenos, de pouca força e, de outro, a atrocidade, graças à 

força.  

A terceira página da reportagem é composta apenas por fotos, num total de cinco. A 

primeira foto da página, em que se vêem os jovens empunhando bandeiras, é uma foto 

síntese, há uma voz coletiva, que tanto grita, como mostra, por atos, o que querem dizer, 

contra quem querem se levantar. Na foto em questão, não é difícil interpretar uma voz, que 

apesar de não ser explícita, faz-se ser “ouvida” e percebida pela imagem dos jovens com as 
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bandeiras. A segunda foto, em que se observa um casal caminhando pela rua, diante de uma 

vitrine pichada, podemos julgá-la como foto de registro também, na medida em que 

unicamente ilustra o momento histórico. 

Na terceira foto, o olhar de enfrentamento de um soldado soviético para um civil 

também parece enfática, mesmo que muda. Podemos ler a imagem como reprodução de 

uma manifestação de voz (silenciosa), mas que é igualmente oficial, já que partira de um 

representante do alto comando das forças armadas russas. As duas últimas fotos da terceira 

página também têm função de síntese. A quarta e a quinta foto mostram ações de ambos os 

lados. Na quarta fotografia, há a imagem da “(...) ocupação violenta da Rádio Praga”. E na 

quinta foto, vê-se a manifestação popular pró Svoboda e Dubcek. Na última foto, na página 

final da reportagem, vê-se a distribuição de jornal, há nos créditos a seguinte informação: 

“Jornais livres são disputados”, em mais uma crítica ao comunismo, já que o de fácil 

acesso eram apenas os jornais oficiais. 

Quanto ao aspecto verbal do texto, também aqui é verificável a clara dualidade: de um 

lado, a fraca Tchecoslováquia e, de outro, a poderosa União Soviética. Na reportagem, 

embora não haja, de forma explícita, um discurso relatado, uma voz reproduzida 

literalmente, a oposição é clara entre os desígnios do poderoso Kremlin e, do lado oposto, 

quem ia contra ele, mesmo se estivessem inseridos num espaço tido como um bloco 

político. Isso, sem falar da óbvia oposição ocidental, em relação ao que era pregado pelo 

Partido Comunista Russo.  

Independente da forma com que um texto mostra uma oposição de idéias, esse ato 

de expor perspectivas ideológicas distintas é próprio da linguagem, ao que se denomina 

heterogeneidade, uma característica de todo discurso. Essa heterogeneidade nada mais é do 

que assumir que um texto é carregado, atravessado pelo discurso do outro. Num discurso, o 

esperado é a presença de uma heterogeneidade constitutiva, ou seja, as vozes presentes. 

Não se trata apenas da voz do “eu”, pois este não existe sem o “outro”. Uma explicação 

bastante clara quanto ao conceito de heterogeneidade constitutiva, termo, aliás, explorado 

por muitos autores, encontramos em Charaudeua & Maingueneau (2004, p. 261):  

Fala-se de “heterogeneidade constitutiva, quando o discurso é 
denominado pelo interdiscurso: o discurso não é somente um 
espaço no qual viria introduzir-se, do exterior, o discurso outro; ele 
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se constitui através de um debate com a alteridade, independente de 
qualquer traço visível de citação, alusão etc. (...) em Bakhtin, a 
afirmação de um dialogismo generalizado; as palavras são sempre 
as palavras dos outros, o discurso é tecido dos discursos do outro. 
Em Pêcheux, a dupla referência à psicanálise e à concepção 
althusseriana da ideologia funda o primado do interdiscurso em 
relação a cada formação discursiva (...)  

Enfim, como um discurso sempre se relaciona, de alguma maneira dialoga com outro ou 

outros, de uma mesma época ou mesmo de outra, o discurso, por si, é histórico. Já que o 

outro sempre se faz presente em um texto, isso prova que a linguagem é fundamentalmente 

heterogênea. O esperado de um texto é exatamente a apresentação ao menos de duas 

concepções distintas sobre um dado tema. Também não é incomum que um posicionamento 

se sobreponha ao outro, contando com um número maior de adeptos daquele específico 

ponto de vista, o que não elimina uma organização contrária a esses pensamentos sobre um 

mesmo assunto. 

No caso específico do texto trabalhado, compreendemo-lo, predominantemente, como 

editorial. O artigo segue os parâmetros do gênero editorial, uma vez que o verificável é a 

presença do sujeito 1, a própria revista, em detrimento do sujeito 2, profissionais da equipe 

da reportagem. O pretendido apagamento de marcas subjetivas é verificado em alguns 

trechos. Por exemplo, em: “Pergunta-se”, em que se confirma o esperado, o enunciador do 

texto jornalístico encontra-se refugiado à sombra de um órgão de imprensa e, mais ainda, 

de uma empresa que representa. Como já afirmado antes, esse pseudo distanciamento não 

assegura um posicionamento tão neutro ou objetivo como se tenta demonstrar.   

Além de marcas peculiares ao gênero editorial, já mencionado, há marcas de relato 

histórico, além das marcas próprias do gênero comentário. Este é verificado até mesmo no 

momento em que algumas projeções são feitas, em que hipóteses são levantadas. A 

reportagem, sustentada mais nesses gêneros, traz algumas vozes que, unidas ou lutando em 

lados distintos podem ser resumidas da seguinte forma: agrupadas em vozes coletivas não 

oficiais, como uma maioria favorável ao enfrentamento da Tchecoslováquia e também 

vozes coletivas oficiais do partido comunista, cuja personificação na referência ao Kremlin 

mostrava-se não apenas discordar das ações advindas da Tchecoslováquia, como fortes o 

suficiente para coibir e ameaçar quem com “Ele” (Kremlin) não compactuasse.  
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No que diz respeito à escolha do tempo, encontramos, como já visto nos demais, tanto o 

plano histórico da enunciação como o plano discursivo da enunciação. De certo modo, 

usados nas condições já apresentadas também. São elas, no plano histórico, o predomínio 

dos verbos no pretérito, como forma de recuperar o evento histórico, ao passo que no plano 

discursivo da enunciação, com a intenção de mostrar uma maneira de aproximação do 

sujeito enunciador, no momento de sua enunciação, o verbo no presente mostra muito bem 

isso.  

O texto, logo no terceiro período do primeiro parágrafo, passou a usar o pretérito 

perfeito, justificado por referência ao já decorrido. Ainda ao final do primeiro parágrafo, o 

sujeito utilizou o futuro do pretérito, numa projeção do esperado pelo comando do Kremlin: 

“(...) renúncia de Dubcek no encerramento (...) do Congresso Extraordinário do Partido”.  

Entretanto, há que se fazer menção ao uso do futuro, como dito antes, quando das projeções 

e inferências postas. Se já iniciamos um esboço sobre as vozes encontradas no curto texto, 

passamos a nos deter mais nessa polifonia.  

Comecemos pelo título: “Tchecoslováquia – Adeus à Primavera”, aliás que se encontra 

diferente no sumário, em que se lê: Tchecoslováquia invadida”, verifica-se uma voz 

coletiva, advinda tanto da população que via com bons olhos o enfrentamento ao Kremlin, 

proporcionado por Svoboda, presidente da Tchecoslováquia e Dubcek, secretário-geral, 

como a voz dos mesmos. Era uma voz oficial, mas não em nome do Partido Comunista, de 

forma geral, mas de quem representava o poder na Tchecoslováquia. Pelo texto, depreende-

se ter havido entre Svoboda e Dubcek um afinamento. Os dois são mostrados sob a 

perspectiva de políticos, cujas vozes, mesmo não sendo recuperáveis pelo contexto, 

mostraram tão afinadas, a ponto de fazerem um coro bastante alto, só sendo caladas pelo 

som retumbante dos tanques soviéticos. No decorrer da reportagem, detectamos uma voz 

esperada, que é a da revista, entretanto, não encontramos a reprodução literal de uma fala 

de um sujeito 3, algum “personagem” mencionado no artigo. 

Na seqüência do trecho, vemos uma voz oficial, mas também não oficial do Kremlin, 

oficial de outro país, a Romênia, que a exemplo da Tchecoslováquia, buscava um certa 

soberania, que talvez só fosse possível como conseqüência de algum crescimento 

econômico, o que até então não estava acontecendo. 
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Diante de um atraso tamanho e pouca liberdade de atuação, Ceausescu, presidente da 

Romênia, apesar de atacado pela imprensa polonesa, movimentou-se, a fim de mostrar a 

intenção em não aceitar uma iminente e possível invasão. O que poderia ocorrer, graças a 

atos e palavras proferidas pelo presidente e que atingiam a imagem do país e do partido 

comunista.  

Enfim, as vozes, nesse texto, são muito menos explicitadas, se comparadas a alguns 

outros textos já estudados. Nossa hipótese é de que a revista apresenta, por intermédio de 

sua própria voz, um ethos de atual, informativa, por outro lado, apresenta-se ou como 

limitada a não explorar mais aprofundadamente o tema, em virtude da distância ou mesmo 

por uma opção editorial e/ou ideológica. Essa hipótese pode ser reforçada, conforme já dito, 

pelo excessivo número de imagens, se comparado com o reduzido espaço dado ao texto 

escrito. É inegável que as imagens carregam também em si uma carga ideológica. 

Apesar da pretensa imparcialidade, pela opção quanto à estrutura do texto, quer em seu 

plano de expressão verbal, quer em seu plano de expressão não-verbal, mostra-se seguindo 

uma tendência do Ocidente, no que se refere a uma crítica ao regime soviético. Este mais 

uma vez nos foi mostrado como nefasto, como uma ameaça à tão pretendida paz mundial.  

Quanto a outros recursos, comecemos pelo início do texto: “A Primavera de Praga 

(...) chegou ao fim”, aproveitou-se do campo semântico das estações do ano para 

mencionar, conforme o esperado por uma estação, no caso a primavera, uma metáfora para 

designar o importante evento histórico da Tchecoslováquia, que chegara ao fim. Para seguir 

nesse campo semântico, é verificado em “Agora numa inversão de estações, começa um 

longo e tenebroso inverno”. Se conotativamente primavera é referida como um momento 

de boas expectativas, inverno, também em sentido figurado, pode representar um período 

sombrio, de pouca esperança, o que, enfim, a nova realidade da Tchecoslováquia após ter se 

insurgido contra o Kremlin.  

Outra significativa utilização lingüística diz respeito ao uso da voz passiva, em vários 

trechos: “(...) ficou conhecido

 

(...) (o período); (...) capitulação imposta

 

pelo Kremlin (...); 

(...) Ceaucescu vem sendo frontalmente atacado pela imprensa polonesa (...); O degêlo (...) 

está terminando”. No primeiro e no último caso, os sujeitos das ações estão omitidos. No 

primeiro exemplo, nenhum dado parece relevante, o importante era ter atingido o grau de 

um movimento vultoso, de significativa projeção, para o que a revista chamou de “degêlo”, 
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uma forma metafórica de mostrar o isolamento a que estava restrito o bloco soviético. No 

segundo e no terceiro casos, a passiva é mais contundente para expor ações sofridas pelo 

sujeito, a “capitulação” e o presidente Ceausescu; além de apresentar os sujeitos agentes: o 

Kremlin e a imprensa polonesa, respectivamente.  

Outros recursos lingüísticos podem ser notados. A expressão “linha dura”, 

antecedida, enfaticamente pelo vocábulo “enquadramento”, um substantivo abstrato, muito 

utilizado no campo semântico concernente a ações militares, que, próximo da mencionada 

expressão “linha dura”, reforçam a crueza do regime.  

No fragmento, “Isso (...) é apenas especulação, por enquanto”, o uso de “isso”, 

anafórico, diz respeito à possível renúncia do político citado na revista, por ocasião do 

congresso extraordinário do partido comunista. Como essa era uma hipótese forte, dados os 

acontecimentos, a locução temporal “por enquanto” parece apenas um recurso retórico 

atenuante. 

Na explicação do rumo dos futuros acontecimentos, em conseqüência do vivido naquele 

maio de 1968, a matéria trouxe a informação de que Praga só seria desocupada, após 

julgarem (o Kremlin) estar a situação “normalizada”. Ao falar nessa normalidade, a 

reportagem lançou mão do uso das aspas, que não deixa de ser uma marca, mesmo que 

implícita, ideológica. Afinal, uma questão nas estrelinhas do trecho ficava por conta de 

saber o que era normal, aos olhos do alto comando do Partido Comunista. A normalidade, 

pelo contexto, talvez fosse uma simulação, a fim de convencer a população de levar a vida 

como antes. A maneira de apresentar uma oposição à chamada “normalidade” é verificada 

com o uso da conjunção coordenativa “contudo”, para mencionar que a ocupação 

continuaria por tempo indeterminado.  

Reconhecemos, num dado trecho do texto, o que entendemos como uma pergunta 

retórica, a revista apresenta a dúvida e, ela mesma, responde. A mencionada passagem se 

deu frente à hipótese de outra provável invasão. No fragmento, referiu-se, como as 

repúblicas que estariam “na mira” do Kremlin, à Romênia e à Iugoslávia. Merecem atenção 

certos trechos: “barbas de molho”, utiliza-se a bastante explorada expressão, com a 

finalidade de se reportar ao fato de as mencionadas repúblicas terem, em suas fronteiras, 

tropas armadas. Em decorrência de nossas informações anteriores, relativas a toda essa 

situação, sabíamos dos conchavos dos presidentes das duas repúblicas, que se preparavam 
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para um iminente ataque soviético. Contudo, esses dados não foram abordados nesse texto 

da Cruzeiro. 

O penúltimo parágrafo do texto traz a afirmação de que as severas medidas tomadas a 

partir da Rússia, no sentido de conter o que poderia vir a se propagar nos demais países do 

bloco socialista, fez-se entender (voz oficial) o que os militares soviéticos fariam para não 

deixar se espalhar uma onda de instabilidade. 

Muitas críticas são verificadas no decorrer do texto, mesmo que subliminarmente, uma 

maneira de pôr em causa não só as medidas pontuais da URSS, mas o regime soviético 

como um todo. Um dos fragmentos que essa oposição crítica ocidental pode ser vista é: 

“(...) na qual será o próximo país a ser enquadrado na linha dura de Moscou”. Pelo trecho, 

não se duvidavam de duas coisas: de que os descontentamentos com o regime iriam 

continuar e, quiçá, manifestações de maior ou menor monta e, por outro lado, o 

recrudescimento do regime socialista, verificado no trecho logo acima reproduzido, por 

meio da tão explorada expressão, bastante pertinente em contextos de governos totalitários.   
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CONCLUSÃO  

Ao longo do presente trabalho, principalmente nas análises, buscamos evidenciar a 

relação do homem com a sociedade. Nosso enfoque recaiu sobre uma pequena parcela da 

interação do homem com o meio pela linguagem. Trata-se de uma amostra dessa interação, 

por partirmos de duas publicações específicas, revistas semanais brasileiras e portuguesas. 

Essa busca, o de analisar os aspectos concernentes à relação do homem com a 

sociedade por meio da linguagem, levou-nos ao estabelecimento de outros objetivos, os 

específicos, que nos possibilitaram compreender e explicar nosso objeto de análise.   

Entretanto, antes disso, alguns elementos foram imprescindíveis. Inicialmente, fez-

se necessário fazer um panorama sociopolítico da Era Salazar, em Portugal e da Ditadura 

Militar, no Brasil. Na abordagem não exaustiva da temática, propusemo-nos a pontuar os 

elementos mais significativos que chamam a atenção do leitor na análise das revistas. A 

seguir, dada a natureza da temática, voltamo-nos para a conceituação de ideologia e, 

posteriormente, abordamos a mídia impressa. 

Como para este trabalho utilizamos modelos teóricos da AD de linha francesa, a 

próxima etapa consistiu no enfoque das propostas sócio-interacionistas que, não sem 

propósito, tiveram seu nascedouro na década de 60. 

Assim, após pensarmos essas etapas basilares, chegamos à exploração do discurso 

ideológico que permeia as duas revistas, que, provavelmente em virtude das imposições da 

censura devem ou podem ser orientados de alguma maneira. Isso permitiu que se 

visualizasse como se dá a construção da argumentação, a qual é elaborada, objetivando 

atingir determinado público-alvo. 

Ao levantarmos marcas lingüísticas a partir dos discursos presentes nos textos 

analisados, acreditamos ter revelado determinadas posturas ideológicas, o que era nosso 

primeiro objetivo. De fato, em uma como em outra publicação essas marcas não 

apresentavam uma regularidade de posicionamento. Aliás, mesmo que às vezes sutilmente, 

detectamos posturas ideológicas diferentes num mesmo número das revistas, pela própria 

condução de certo assunto, assim como pela pouca ou grande ênfase dada ao fato. A 

verificação da maior ou menor profundidade concedida para determinados temas 

configurava-se em nosso segundo objetivo, o que também acreditamos ter atingido. 
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A maneira de construir um texto, sobretudo em um órgão de imprensa, mesmo em 

nome da imparcialidade, não deixa de estar a serviço de uma ideologia ou de interesses, 

com objetivos variados. 

Pudemos, por meio da materialidade lingüística, verificar o trabalho argumentativo 

dos textos, com objetivo claro de convencer o público-alvo, bem como qualquer outro leitor 

a seguir por determinada trilha, a um raciocínio, a fim de chegar a uma dada conclusão. A 

conclusão exposta pela própria revista apresenta, normalmente, o fato noticiado sob dois 

aspectos. Há, de forma geral, uma organização textual que orienta o leitor a perceber certa 

dualidade. Essa dualidade configura-se quase que num maniqueísmo, em que se depreende, 

pelo exposto, o que faz parte do que seria tido por bem e o que seria tido por mal. 

Obviamente esse posicionamento da dita verdade, do que é bom e do que é ruim, de 

acordo com a mídia, como já afirmado, nada mais é do que uma suposta idéia de verdade, 

do bem e do mal. Cabe à mídia se colocar como um órgão da imprensa livre, imparcial e 

não manipuladora; ao leitor cabe o papel de crer ou não, concordar com ela ou não. Como 

obtivemos resultados a partir desse encaminhamento dado pelas marcas lingüísticas, fiamo-

nos também ter chegado a bom termo nesse objetivo. 

O último objetivo específico, qual seja: a identificação da polifonia presente nos 

textos, a fim de depreender o ethos das revistas e de seus colaboradores, foi igualmente 

atingido, na medida em que, por aspectos lingüísticos, detectamos uma confluência de 

várias vozes na composição dos textos. A nosso ver, essa polifonia contribuiu para que o 

leitor, mesmo que menos crítico, construísse um ethos da revista, diferente da visão do 

analista do discurso, para quem tanto a polifonia como as marcas lingüísticas propiciam não 

apenas perceber o ethos da revista, como também o ethos do sujeito 2, dos colaboradores da 

revista e, vez por outra, o ethos do sujeito 3, pessoas envolvidas no tema explorado no texto 

jornalístico. Bem verdade, que o ethos do órgão de imprensa e o ethos de seus 

colaboradores, às vezes, mostram-se em perfeita sintonia, independente de ter havido, por 

parte do sujeito 2 uma intencional ou não marca de pretensa subjetividade. 

Para que nosso estudo seguisse um percurso histórico, bem como orientado pela 

Lingüística, sem deixar de lado marcas coletivas de uma sociedade, até mesmo levando em 

conta aspectos comportamentais, a Análise do Discurso de linha francesa, como já 

afirmamos, levou-nos a muitas respostas. Ela nos indicou categorias de análise que nos 



 
201

auxiliaram na compreensão de um ano que ficou marcado na história recente da 

humanidade. 

Em nossa análise, detivemo-nos mais na questão do dialogismo, da polifonia, ou 

seja, afinamos nosso olhar para as vozes presentes nos textos. Recuperando idéias de 

Bakhtin (2004), no que se refere ao caráter dialógico da palavra e polifônico do discurso, 

buscamos essas vozes presentes em textos variados no gênero do discurso jornalístico. Essa 

busca foi consolidada pela materialidade lingüística, bem como pela diagramação do texto, 

no seu plano de expressão e no plano de conteúdo. Procuramos levar em conta, não como 

um critério de análise, mas como propulsor de algumas respostas, os gêneros discursivos 

presentes nos textos estudados. 

Por meio dessas categorias, ratificando o dito antes, esses encaminhamentos 

possibilitaram-nos depreender com mais clareza a ideologia das duas revistas de ampla 

circulação, mesmo num momento em que a imprensa, de forma geral, estava em estado de 

atenção. A partir dos resultados dessas análises dos textos, pudemos confirmar muito do 

poder da imprensa. Indiscutivelmente, esse importante meio de comunicação, que é a mídia 

impressa, foi capaz de mostrar e também de omitir o que se viveu no instigante ano de 

1968. 

O fácil acesso a distintos meios de comunicação, bem como seu inegável poder 

senão de manipulação, ao menos de atração do grande público talvez seja o motivo de 

tantos pesquisadores terem a imprensa por objeto de estudo, o que também nos motivou. 

Interessou-nos entender os encaminhamentos de estruturação textual, bem como verificar 

os recursos relativos ao plano de expressão com que contou uma específica mídia impressa 

brasileira e outra portuguesa. Iniciamos nosso trabalho buscando verificar as estratégias 

argumentativas e ideológicas de revistas que circulavam normalmente em momentos de 

pouca abertura política. Independente da linha ideológica de uma revista ou jornal, a 

abordagem de temas, a filtragem das informações, tendo em vista não só um determinado 

regime de governo, mas também um certo tipo de público-alvo podem ser detectados por 

marcas de linguagem verificáveis tanto pelo plano de conteúdo como pelo plano de 

expressão. A polifonia presente nos textos assegurou e até mesmo confirmou muitas de 

nossas prévias hipóteses de como certos assuntos foram abordados. 



 
202 

O discurso da imprensa procura refletir a sociedade de seu tempo, 

independentemente do aspecto relativo à manipulação da informação, objetivando mostrar 

o que chama de realidade. Acerca disso, Grillo (2006, p. 48) afirma:   

Do ponto de vista pragmático, a imprensa contemporânea 
brasileira de referência se funda sobre a noção de representação do 
real e mobiliza formas capazes de evidenciar a transparência da 
imprensa em relação ao real por ela mostrado (...) “O real é o que 
eu mostro”.     

Não cremos que esse posicionamento se deva apenas à imprensa brasileira. Todo 

veículo de comunicação, assim como instituições e mesmo pessoas, investem num ethos 

que lhe confira não só credibilidade, mas que a confiança pretendida seja conseguida pelo 

tom de intimidade, de compreensão, facilmente alcançado em diferentes gêneros textuais.   

Os recursos de que a mídia dispõe para comunicar algo podem ser extremamente 

eficazes, em muitas situações, em função de trabalhar com linguagem variada, por meio de 

textos verbais e não verbais. Entretanto, há distinção entre um veículo de informação e 

outro, por exemplo no que diz respeito às diferenças verificáveis da mídia imprensa para a 

televisiva ou radiofônica. Em relação a isso, Grillo (2006, p. 50) esclarece:  

O discurso da imprensa está ligado a uma função social mais 
ampla que é o discurso midiático de informação e se difere dos 
outros discursos midiáticos, rádio e televisão, pelas características 
de seu suporte material. Enquanto os diversos gêneros da imprensa 
podem variar quanto às finalidades, à identidade dos parceiros, aos 
aspectos enunciativos, a parcela do real tratado etc., o dispositivo 
material é um aspecto que atinge a imprensa como um todo.   

No tocante propriamente ao corpus de nosso trabalho, levando em conta os diversos 

números consultados da revista Flama, a linha editorial se mostrou oscilante, mas com um 

fio condutor mais exposto, em especial no que diz respeito a um posicionamento não 

exatamente laico e tendo a família como a instituição por excelência. Quanto à O Cruzeiro, 

de épocas e mesmo de décadas distintas, não podemos afirmar também que existe uma 

linha editorial clara e coerente, que tenha se mostrado explícita ideologicamente.  

Para ilustrar esse aspecto de pouca ou de difícil coerência percebida, no que se 

refere ao editorial das revistas, na Flama encontramos reportagens sobre um festival de 
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vestidos feitos com o tecido chita e artigos sobre os conflitos nas colônias ultramarinas. 

Essa opção por temas tão díspares foi por nós detectada também em O Cruzeiro, com artigo 

sobre a vida pessoal do noivo da miss universo e, por outro lado, uma reportagem sobre a 

invasão, pelo DOPS, na Universidade de Brasília. 

Dessa maneira, apesar das várias vozes invocadas na composição dos textos 

trabalhados, não nos parece apropriado delimitar objetivamente um ethos específico para a 

revista O Cruzeiro e um para a Flama, mesmo tendo as duas publicações tantas 

características em comum. O curioso não se dá pela falta de um direcionamento editorial, 

no que concerne a números de ambas publicações em diferentes anos ou décadas, mas essa 

não coesão ideológica é passível de ser verificada num ano específico ou até num mesmo 

número, pela distinta abordagem e ênfase dada a certos assuntos. 

Quanto a características comuns das revistas analisadas, estas vão da longevidade de 

ambas, a recordes de público leitor, assinante ou não, a preferência por mulheres nas capas, 

em especial do meio artístico, entre outras semelhanças. Bem verdade que muitas dessas 

marcas são próprias desse gênero de revista de variedades. 

O aspecto mais artístico, sem dúvida, encontra-se na qualidade e na quantidade de 

fotos da revista O Cruzeiro. A qualidade não se restringe à tipografia, mas à qualidade 

técnica desse trabalho. Tanto como já apresentado antes, que a partir de meados da década 

de 40 a quase personificação da revista se deu pela união de dois reconhecidos 

profissionais. A dupla Davi Nasser, repórter, e Jean Manzon, este um fotógrafo com 

experiência anterior muito importante, por ter trabalhado na conceituadíssima revista 

francesa Paris Match tornou-se nome - marca de O Cruzeiro.   

Também de inegável qualidade eram os nomes dos colaboradores, nesse quesito, 

tanto de o Cruzeiro, como da Flama, já que alguns grandes repórteres, fotógrafos e 

escritores fizeram parte como profissionais contratados ou como colaboradores 

esporádicos. 

Uma leitura interpretativa, como a feita por nós, não pode desconsiderar fatores 

imprescindíveis, a fim de chegar a resultados e a conclusões que não sejam questionáveis. 

Assim, temos a convicção de que ler O Cruzeiro de quarenta anos atrás obviamente não 

pode reproduzir os mesmos encaminhamentos de um leitor da época, mesmo porque temos 

muitas das respostas e desfechos imaginados apenas naquele momento. Mais cuidado ainda 
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tentamos ter ao analisar a publicação portuguesa Flama, tendo sempre em vista que não só 

não a líamos com os olhos de 1968, mas especialmente não o fizemos como leitores 

nativos.  

Na esperança de termos procedido ao estudo com os cuidados acima apresentados, 

passamos a um breve processo de refazer o nosso percurso. O caminho percorrido, voltando 

quarenta anos no tempo, permitiu-nos uma instigante viagem para um ano tão emblemático 

e que tem sido alvo de manifestações e lembranças em muitos países. Exemplo disso foram 

os vários eventos relembrando especialmente o mês de maio de 1968. Concluímos, a partir 

de todo nosso processo de leitura e de reconstrução de um ano, que, de algum modo, o 

leitor que buscar construir 1968 por meio dessas publicações provavelmente conseguirá (re) 

compor parte do contexto, aquilo que foi menos filtrado ou pelas ditaduras em curso ou 

pela própria opção editorial da revista, guiada segundo uma ideologia ou interesses 

pontuais, tendo em vista um momento ou outro. 

Acreditamos que por meio desses mesmos textos outras importantes leituras e 

análises possam ser feitas. Muitas das questões políticas tratadas podem ser mais 

detidamente abordadas, partindo de outros enfoques teóricos ou até mesmo com as teorias 

lingüísticas presentes neste trabalho. O ano de 68 pode ser muito mais explorado sob 

diversos aspectos, históricos, comportamentais e mesmo lingüísticos. Esperamos ter 

contribuído, de alguma maneira, para mais uma leitura do período.  
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